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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos têrmo:s do art. 44, in­
ciso I, da Constituição, e eu, Petrônio Portella, Presidente do senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.0 71, DE 1971 

Aprnva a Convenção para Repressão ao Apoderamento Ilícito de 
Aeronaves, assinada em Haia, em 16 de dezembro de 1970, com re­
serva ao !:j 1,0 do art. XII. 

Art. 1.0 
- É aprovada a Convenção para Repressão ao Apoderamento Ilí­

cito de Aeronaves, assinada em Haia, em 16 de dezembro de uno, com reserva 
ao I 1.0 do art. XII. 

Art. 2.0 
- ~te decreto legislativo entra em vigor na data de sua publi­

cação, revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 28 de setembro de 1971. - Petrônio Portella, Presi~ 
dente do Senado Federal. 

CONVENÇAO PARA A REPRESSAO 
AO APODERAMENTO ILíCITO DE 
AERONAVES 

Preâmbulo 
Os Estados partes na presente 

Convenção 

Considerando que os atos ilícitos de 
apoderamento ou exercício do contrô~ 
le de aeronave.-. em vôo colocam em 
risco a segurança de pessoas e bens, 
afetam seriamente a operação dos ser­
viços aéreos e minam a confiança dos 
povo.s do mundo na segurança da 
aviação civil; 

Considerando que a ocorrência de 
tais atos é assunto de sérias preo~ 
cupações; 

COnsiderando que, a fim de preve~ 
nir tais atos, existe uma necessidade 
urgente de medidas apropriadas para 
a punição dos criminosos; 

Convieram no seguinte: 
Artigo I 

Qualquer pessoa que a bordo de 
uma aeronave em vôo: 

a> Ilicitamente, pela fôrça ou amea­
ça de fôrça, ou por qualquer outra 

forma de intimidação, se apodera ou 
exerce contrôle da referida aerona~ 
ve. ou tenta praticar qualquer um 
dêsses atos; ou 

b) é cúmplice de uma pessoa que 
pratica ou tenta praticar qualquer um 
dêsses atos comete um crime (dora­
vante referido como "o crime"). 

Arttgo II 

Cada Estado Contratante obriga~se 
a tornar o crime punível com severas 
penas. 

Artigo Ill 
1. Para os fins da presente Con­

venção, uma aeronave é considerada 
em vôo a qualquer tempo desde o mo~ 
menta em que tôdas as suas portas 
externas são fechadas, após o em~ 
barque, até o momento em que qual­
quer das mencionadas portas é aber­
ta, para o desembarque. No caso de 
uma aterrissagem forçada, o vôo deve 
ser considerado como continuado até 
que as autoridades competentes as~ 
sumam a responsabilidade pela aero~ 
nave e pelas pessoas e bens a bordo. 

2. A presente Convenção não se 
aplicará a aeronaves utilizadas em 

serviços mmtares, de alfândega e de 
polícia. 

3. A presente Convenção apUcar­
se~á sOmente se o lugar da decolagem 
ou o lugar da aterrissagem real da. 
aeronave a bordo da qual o crime é 
cometido estiver situado fora do ter­
ritório do Estado de registro da refe­
rida aeronave. sendo irrelevante se a 
aeronave realiza um vôo internacio­
nal ou doméstico. 

4. Nas hipóteses mencionadas no 
artigo 5, a presente Convenção não 
se aplicará se o lugar da decolagem 
e o lugar da aterrissagem real da 
aeronave a bordo da qual o crime é 
cometido estão situados no território 
de um só dos Estados referidos na­
quele artigo. 

5. Sem prejuízo do disposto nos 
parágrafos 3 e 4 do presente artigo, 
os artigos 6, 7, & e 10 aplicar~se-ão, 
qualquer que seja o lugar de decola­
gem ou o lugar de aterrissagem real 
da aeronave, se o criminoso ou o su­
posto criminoso fôr encontrado no 
território de um Estado que não seja 
o de registro da aeronave. 

Artigo IV 
I. Cada Estado Contratante toma­

rá as medidas necessárias para esta­
belecer sua jurisdição sôbre o crime 
e todo outro ato de violência contra 
passageiros ou tripulação cometido 
pelo suposto criminoso em conexão 
com o crime, nos seguintes casos: 

a) quando o crime fôr cometido a 
bordo de uma aeronave registrada no 
referido Estado; 

b) quando a aeronave a bordo da 
qual o crime fôr cometido aterrissar 
no seu território com o suposto cri­
minoso ainda a bordo; 

c) quando o crime tôr cometido & 
bordo de uma aeronave arrendad& 
sem tripulação a um arrendatário que 
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possua o centro principal de seus ne­
gócios ou, se não possui tal centro 
principal de negócios, residência per­
manente no referido Estado. 

2. Cada Estado Contratante toma­
rá igualmente as medidas necessárias 
para estabelecer sua jurisdição sôbre 
o crime no caso de o suposto crimi­
noso se encontrar presente no seu 
território e- o referido Estado não o 
extraditar, segundo o artigo 8, para 
qualquer dos Estados mencionados no 
parágrafo 1 do presente artigo. 

3. A presente Convenção não ex­
cl.ui qualquer jurisdição criminal exer­
cida nos têrmos da lei nacional. 

Artigo V 

Os Estados Contratantes que esta­
belecerem organizações conjuntas de 
transporte aéreo ou agências interna­
cionais, que operem aeronaYes sujei· 
tas à matrícula conjunta ou interna­
Cional, designarão dentre êles, na for­
ma apropriada e para cada aerona­
ve, o Estado que exercerá a jurisdição 
e possuirá as atribuições do Estado de 
reglstro para os fins da presente Con­
venção, o qual dará ciência dêste fato 
à Organização de Aviação Civil In­
ternacional, que o comunicara a to­
dos os Estados-partes na presente 
Convenção. 

Artigo VI 

~ 1. Todo Estado Contratante em 
cujo território o criminoso ou o su­
posto crlminoso se encontrar presen­
te, se considerar que as circunstân­
cias o justificam, procederá à sua de­
tenção ou tomará outras medidas pa­
ra garantir sua presença. A detenção 
e as outras medidas serão conforme 
à lei do referido Estado e sOmente te­
rão a dura~ão necessária ao início de 
um processo penal ou de extradição. 

2. O referido Estado fará imedfa­
tamente uma investigação preliminar 
dos fatos. 
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3. Tôda pessoa detida consoante o 
parágrafo 1 do presente artigo terá 
facilidades para se comunicar ime­
diatamente oom o representante com­
petente mais próximo do Estado do 
qual é nacional. 

4. O Estado que, segundo o pre­
sente artigo, houver detido uma pes­
soa deverá notificar imediatamente o 
Estado de registro da aeronave, o Es­
tado mencionad-o no artigo 4, pará­
grafo 1 f c), o Estado de nacionalidade 
da pessoa detida e, se considerar 
aconselhável, todo outro Estado inte­
ressado de que tal pessoa se encontra 
detida e das circunstâncias que auto­
rizam sua detencão. O Estado que fi­
zer a investigação preliminar previs­
ta no parágrafo 2 do presente artigo 
comunicará imediatamente seus re­
sultados ao referido Estado e decla­
rará se pretende exercer sua juris­
dição. 

Artigo VII 
O Estado Contratante em cujo ter­

ritório o suposto criminoso fôr encon­
trado. se não o extraditar, obrigar­
se-á, sem qualquer exceção, tenha ou 
não o crime sido cometido no seu 
território. a submeter o caso às suas 
autoridades competentes para o fim 
de ser o mesmo processado. As re. 
feridas autoridades decidirão do mes­
mo modo que no caso de qualquer 
crime comum, de natureza grave, su­
jeito à lei do mencionado Estado. 

Artigo VIII 
1. O crJme deverá ser considerado 

crime extraditável em todo tratado de 
extradição existente entre os Estados 
Contratantes. Os Estados Contratan­
tes obrigar-se-ão a incluir o crime 
como extraditável em todo tratado de 
extradição que vierem a concluir en­
tre si. 

2. Se um Estado Contratante, que 
condiciona a extradição à existência 
de tratado, receber um pedido de ex· 

tradição por parte de outro Estado 
Contratante, com o qual não mantém 
tratado de extradição, poderá, a seu 
critério, considerar a presente Con­
venção como base legal para a extra­
dição com relação ao crime. A extra­
dição sujeitar-se-á às outras condi­
ções estabelecidas pela lei do Estado 
que receber a solicitação. 

3. Os Estados Contratantes que 
não condicionam a extradição à exis­
tência de um tratado reconhecerão, 
entre si, o crime como extraditável, 
sujeito às condições estabelecidas pela 
lei do Estado que receber a solicita­
ção. 

4. O crime será considerado, para 
o fim de extradição entre os Estados 
Contratantes, como .se tivesse sido 
cometido não apenas no lugar em 
que ocorreu, mas também nos terri­
tórios dos Estados solicitados a es­
tabelecerem sua jurisdição, de acôr­
do com o artigo 4, paragrafo 1. 

Artigo IX 

1. Quando qualquer dos atos men­
cionados no artigo 1 (a) tiver ocorri­
do ou estiver para ocorrer, os Estados 
Contratantes tomarão tôdas as me­
didas adequadas para o restabeleci­
mento do contrôle da aeronave pelo 
seu comendante legal ou para preser­
var o seu contrôle sôbre a aeronave. 

2. Nos casos previstos no paragrafo 
anterior, todo Estado Contratante no 
qual a aeronave, os seus passageiros 
ou a sua tripulação estíverem presen­
tes, facilitará a continuação da via­
gem dos passageiros e da tripulação 
com a possível urgência e devolvera, 
sem demora, a aeronave e a sua car­
ga aos seus legítimos possuidores. 

Artigo X 

1. Os Estados Contratantes presta­
rão entre si a maior assistência pos­
sível em relação aos procedimentos 
criminais instaurados relativamente 
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ao crime e aos demais atos mencio­
nados no artigo 4. A lei do Estado 
que recebe a solicitação aplicar-se-á 
em todos os casos. · 

2. As disposições do parágrafo I 
do presente artigo não afetarão as 
obrigações assumiljas em qualquer 
outro tratado, bilateral ou multila­
teral, que disciplirif ou venha a dis­
ciplinar, no todo ou em parte, a as­
sistência mútua em matéria criminal. 

Artigo XI 
Todo Estado Contratante relatará, 

de conformidade com sua lei interna, 
ao Conselho da Organização de Avia­
ção Civil Internacional, com a PQS­
sível urgência, qualquer informação 
relevante que seja do seu conheci­
mento a respeito: 

a) das circunstâncias do crime: 
b) das medidas tomadas, conforme 

o disposto no artigo 9 ~ 
c) das medidas tomadas em rela­

ção ao criminoso ou suposto crimino­
so e, especialmente, dos resultados de 
quaisquer processos de extradição ou 
outros procedimentos legais. 

Artigo XII 

1. Qualquer controvérsia entre dois 
ou mais Estados Contratantes, relati­
va à interpretação ou à aplicação da 
presente Convenção, que não puder 
ser solucionada por negociação será, 
mediante solicitação de um dêles, sub­
metida à arbitragem. Se, no prazo de 
seis meses, a contar da data do pe­
dido de arbitragem, as Partes não ti­
verem chegado a um acôrdo sôbre a 
organização da mesma, qualquer uma 
delas poderá submeter a controvérsia 
à Côrte Internacional de Justiça, nos 
têrmos do EstatuOO da Côrte. 

2. Cada. Estado poderá, no momen­
to da assinatura ou da ratificação da 
presente Convenção ou da adesão à 
mesma, declarar que não se considera 
obrigado pelo parágrafo anterior. Os 
demais Estados Contratantes não es-

. tarão obrigados pelo parágrafo ante­
rior com relação a qualquer Estado 
Contratante que haja feito tal re­
serva. 

3. Qualquer Estado Contratante que 
tiver feito reserva nos têrmos do pa­
rágrafo anterior poderá a qualquer 
tempo retirá-la através de notifica~ 
ção aos Governos Depositários. 

Artigo XIII 
1. A presente Convenção será aber­
ta à assinatura em Haia, em 16 de 
dezembro de 1970, pelos Estados que 
participaram da Conferência Inter~ 
nacional sôbre Direito Aéreo, realiza­
da em Haia de 1.0 a 16 de dezembro 
de 1970 ldoravante denominada a 
Conferência de HaiaL Depois de 31 
de dezembro de 1970, a Convenção 
estará aberta, a todos os Estados, 
para assinatura, em Moscou, Londres 
e Washington. Qualquer Estado que 
não assi.na.r a presente Convenção an-

tes da sua entrada em vigor. de acôr~ 
do com o parágrafo 3 d.o presente 
artigo, pOderá aderir à mesma a qual­
quer temiiO. 

2, A p~te convenção será su~ 
jeita à ratmeação pelos Estados sig­
natários. Os instrumentos de ratifi­
cação ou adesão serão depositados 
)unto aos Gove.tnos da União das Re­
públicas Social!Stas Soviéticas, do Rei~ 
no Unido da Grã-Bretanha e Irlanda 
do Norte e dos EStados Unidos da 
América, .que são aqui designados Go~ 
vernos Depositários. 

3. A presente convenção entrará 
em vigor trinta dias após a data de 
depósitos dos instrumentos de ratifi­
caÇ-ão de dez Estados signatários da 
presente Convenção que tenham par­
ticipado da Conferência de Haia. 

4. Para os demais Estados, a pre~ 
sente Convenção ,entrará em vigor na 
data de entrada em vigor da mesma 
nos têrmos do parágrafo 3 do pre­
sente artigo, ou trinta dias após a 
data de depósito dos seus instrumen­
tos de ratificação ou adesão, se esta 
data fôr posterior à primeira. 

5. Os Governos Depositários infor­
marão Imediatamente todos os Esta­
dos signatários e que hajam aderido 
à presente Convenção da data de ca-

da ass}natura, da data de depósito de 
cada Instrumento de rati!icação ou 
adesão, da data da entrada em vtgor 
da Convenção e .de qualquer outra no­
tificação, 

6. Tão logo a presente Convenção 
entre em vigor, ela será rgistrada 
pelos Governos Depositários, segundo 
o artigo 102 da Carta das Nações Uni­
das e segundo o artigo 83 da Conven­
ção sõbre Aviação Civll Internacio­
nal (Chicago, 1944). 

Artigo XIV 

I. Qualquer Estado Contratante 
poderá denunciar a presente Conven­
ção, mediante notificação escrita aos 
Governos Depositários. 

2. A denúncia produzirá efeikls seis 
meses após a data em que a notifica­
ção fôr recebida pelos Governos De .. 
positários. 

Em testemunho do que os Plenipo­
tenciários abaixo-assinados, devida .. 
mente autorizados pelos seus Gover­
nos, assinaram a presente Convenção. 

Feita em Haia, aos dezesseis dias 
de dezembro de mil novecentos e se­
tenta, em três originais, redigidos, ca­
da um em quatro textos autênticos, 
nos idiomas inglês, francês, russo e 
espanhol. 

Faça saber que o Congresso Nacional aprovou, nos têrmos do art. 44, ln· 
clso I, da ConstituiÇão, e eu, Petrônio Portella, Presidente do senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.0 72, DE 1971 

Aprova o Estatuto da Conferência de Haia de Direito Intemaclo· 
nal Privado, aàntaào em Convenção realizada, naquela cidade, no 
período de 9 a 31 de outubro de 1951. 

Art. 1.o _ t aprovara o Estatuto da C~nferência de Haia de Direito In­
ternacional Privado. adotado em Convençao realizada, naquela cidade, no 
período de 9 a 31 de outubro de 1951. 

Art. 2.0 - ~ste decreto legislativo entra em vigor na data de sua publl-­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 28 de setembro de 1971. - Petrônio Portella, Presi­
dente do Senado Federal. 

ESTATUTO DA CONFERtNCJA DE 
HAIA DE DIREITO INTERNACIO­
NAL PRIVADO 
Haia, 9-31 de outubro, 1951. 

Os governos dos EStados doravante 
enumerados, 

República Federal da Alemanha, 
Austria, Bélgica, Dinamarca, Espanh~ 
Finlândia, França, Itálta, Japão, Lu­
xemburgo, Noruega, Países Baixos, 
Portugal, Reino Unido da Grã-Breta­
nha, Irlanda do Norte, Suécia e Suí­
ça~ 

Considerando o caráter permanente 
da Conferência de Haia de Direito In­
ternacional Privado; 

Desejando acentuar êsse caráter; 
Tendo, para êsse !im, julgado dese­

jável dotar a Conferência de um Es­
tatuto, 

Convieram nas seguintes disposi­
ções: 

Artigo 1.0 

A Conferência de Haia tem como 
objetivo trabalhar para a unificação 
progressiva das regras de direito In­
ternacional privado. 

Artlgo 2.• 
São Membros da Conferência de 

Haia de Direito Internacional Privado 
os estados que participaram de- uni$. 
ou vârias das sessões da Conferência 
e que aceitem o presente Estatuto. 

Poderão tornar-se Membros quais­
quer outros estados cuja participação 
tenha importância jurídica para os 
trabalhos da Conferência. A admissão 
de novos Membros será decidida pelos 
governos dos estados participantes, 
por proposta de um ou vários dentr' 
êles, por malorta dos votos expre~.._ 
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num prazo de seis meses contados da 
data em que essa proposta fôr subme­
tida aos governos. 

A admissão tornar-se-á definitiva 
pela aceitação do presente Estatuto 
pelo estado interessado. 

Artigo 3.0 

A Comissão de Estado Neerlandesa, 
Instituída pelo Decreto-Real de 20 de 
fevereiro de 1897 para promover a co­
dificação do direito internacional pri­
vado, ficará encarregada do funciona­
mento da Conferência. 

A Comissão assegurará tal funcio­
namento por intermédio de uma Re­
partição Permanente. cujas atividades 
dirigirá. 

Ela examinará tôdas as propostas 
destinadas a serem incluídas na agen­
da da Conferência. Ela poderá. deter­
minar livremente as medidas a serem 
tomadas em relação a essas propostas. 

A Comissão de Estado fixará, após 
consulta aos Membros da Conferência, 
a data e a agenda da Conferência. 

Ela se dirigirá ao Govêrno dos Paí­
ses Baixos para a Convocação dos 
Membros. 

M sessões ordinárias da Conferên­
cia serão realizadas, em princípio, ca­
da quatro anos. 

Em caso de necessidade, a Comissão 
de Estado poderá, após aprovação dos 
Membros, solicitar ao Govêrno dos 
Países Baixos a convocação da Confe­
rência em sessão extraordinária. 

Artigo 4.0 

A Repartição Permanente terá sua 
sede em Haía. Será composta de um 
Secretário-Geral e de dois Secretários 
de nacionalidades diversas, que serão 
nomeados pelo Govêrno dos Paises 
Baixos mediante proposta da Comis­
são de Estado. 

O Secretário-Geral e os Secretários 
deverão possujr conhecimentos jurídi­
cos e experiência prática apropriados. 

O número de Secretários poderá ser 
aumentado após consulta aos Mem­
bros da Conferência. 

Artigo 5.0 

Sob a direção da Comissão de Es­
tado, a Repartição Permanente ficará 
encarregada: 

a) da preparação e organização das 
sessões da Conferência de Haia e das 
reuniões das comissões especiais; 

b) dos trabalhos do Secretariado 
da..s sessões e reuniões acima previs­
tas; 

c) de todos os trabalhos incluídos 
nas atividades de um secretariado. 

Artigo 6.0 

O Govêrno de cada um das Mem­
bros deverá designar um órgão nacio­
nal com o objetivo de facilitar as co-

municações entre os Membros da Con­
ferência e a Repartição Permanente. 

A Repartição Permanente poderá 
corresponder-se com todos os órgãos 
nacionais assim designados, e com as 
organizações internacionais compe­
tentes. 

Artigo 7.0 
A Conferência e, no intervalo das 

sessões. a Comissão de Estado poderão 
criar comissões especiais a fim de ela­
borar projetos de convenções ou estu­
dar quaisquer questões de direito in­
ternacional privado incluídas nos ob­
jetivos da Conferência. 

Artigo 8. 0 

As despesas de funcionamento e 
manutenção da Repartição Perma­
nente e das comissões especiais serão 
rateadas entre os Membros da Confe­
rência, com excec;ão das despesas de 
viagem e de permanência dos Delega­
dos nas comissões especiais. despesas 
essas que ficarão a cargo dos Go­
vernos representados. 

Artigo 9.0 

O orçamento da Repartição Perma­
nente e das comissões especiais será 
submetido, cada ano, à aprovação dos 
representantes dJplomáticos dos Mem­
bros em Haia. 

~s.ses representantes deverão igual­
mente ratear entre os Membros as 
despesas a êstes atribuídas pelo orc;a­
mento. 

Os representantes diplomáticos reu­
nir-se-ão, para tal finalidade, sob a 
presidência do Ministro dos Assuntos 
Estrangeiros dos Países Baixos. 

Artigo 10 
As despesas que resultarem das ses­

sões ordinárias da Conferência serão 
custeadaS pelo Govêrno dos Paises 
Baixos. 

No caso de sessão extraordinária, as 
despesas serão rateadas entre os 
Membros da Conferência representa­
dos na sessão. 

Em todos os ca.sos as despesas de 
viagem e de permanência dos Delega­
dos deverão ser custeadas por seus 
respectivos Governos. 

Artigo 11 
As práticas adotadas pela Conferên­

cia continuarão a ser mantidas em re­
lação a tudo que não fôr contrário ao 
presente Estatuto ou ao Regulamento. 

Artigo 12 
Poderão ser introduzidas tnodifica­

ções ao presente Estatuto se forem 
aprovadas por dols terços dos Mem­
bros. 

Artigo 13 
As disposições do presente Estatuto 

serão completadas por um Regulaw 
menta, o qual deverá assegurar sua 
execução. O Regulamento será adota­
do pela Repartição Permanente e sub-

metido à aprovação dOs Governos das 
Membros. 

Artigo 14 

O presente Estatuto deverá ser sub­
metido, para aceitação, aos Governos 
dos Estados que participaram de uma 
ou várias das sessões da Conferência. 
Entrará em vigor a partir da data de 
sua aceitação pela maioria dos Esta­
dos representados na Sétima Sessão 
(1). 

A declaração de aceitação será de­
positada junto ao Govêrno Neerlan­
dês. que informará aos Governos men­
cionados no primeiro parágrafo dêste 
Artigo. O mesmo se aplica, no caso de 
admissão de um nõvo Estado, à de­
claração de aceitação dêsse Estado. 

Artigo 15 
Cada Membro pcderá denunciar o 

presente Estatuto após um período de 
cinco anos contados da data de sua 
entrada em vigor, nos têrmos do Ar­
tigo 14, parágrafo 1. 

A notificação da denúncia deverá 
ser apresentada ao Ministério das Re­
lações Exteriores dos Países Baixos 
pelo menos seis meses antes do térmi­
no do ano orçamentário da Conferên­
cia. e passará a vigorar no término do 
referido ano orçamentário, mas sà­
mente em relação ao Membro que 
houver apresentado a mencionada no­
tificação. 

ATA DA 135.0 SESSÃO 
EM 28 DE SETEMBRO DE 1971 

1.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 7. • Legislatura 

PRESJD~NCIA DO SR. CARlOS 
l\NDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Senhores 
Senadores: 

Adalberto Sena - Flávio Brito 
- Renato Franco - Petrônio 
PorteUa - HeJvídio Nunes -
Waldemar Alcântara - Wilson 
Gonçalves - Dlnarte Mariz -
Domício Gondim - João Cleofas 
- Paulo Guerra - Wilson Cam­
pos - Luiz Cavalcante - Augusto 
Franco - Leandro Maciei -
Lourival Baptista- AntónkJ Fer­
nandes - Ruy Santos - Carlos 
Lindenberg ·- Eurico Re?encte -
Paulo Tôrres - Danton Jobim -
Carvalho Pinto - Or1ando Zan­
caner- Benedito Ferreira- Fer­
nando Corrêa - Filinto !vlliller 
Saldanha Derzi - Celso Ramos -
Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 30 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à 
leitura do Expediente. 
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1!: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
ME:\SAGE:-.'S 

DO SR. PRESlDENTE DA 
REPúBLICA 

Agradecendo remessa tl~ autógrafo de 
Decreto Legislativo: 

- N.0 215171 (n.0 368171, na ori­
gem), de 23 do corrente, referen­
te ao Decreto Legislativu n.0 69, 
de 1971, que aprova o Acôrdo 
constitutivo do Instituto Inter­
nacional do Algodão, aberto à 
assinatura em Washington de 17 
de janeiro a 28 de fevereiro Ue 
1966. 

Restituindo autógrafos de Projeto de 
Lei sancionado: 
- N.0 216171 (n.0 375/71, na ori­

gem), de 27 do corrente, refe­
rente ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 55/71 (n.0 330/71, na 
Casa de origem), que oi á nova 
redação ao caput do art. 1.o e ao 
art. 3.0 da Lei n.0 5.591, de 
16-7-70, e dá outras provid~ucias 
<Projeto que se transformon na 
Lei n.0 5. 707, de 27-9-71). 

OFíCIOS 

DO SR. MINISTRO EXTRAORDINA­
RIO PARA OS ASSUNTOS DO GA­
BINETE CIVIL DA PRESIDÊNCIA 
DA REPúBLICA 
- N,0 1.363/SAP, de 24 do corrente, 

comunicando o recebimento do 
autógrafo do Projeto de Lei da 
Câmara n.0 31/71 (n.o 2.339/70, 
na casa de origem), que "altera 
o Quadro da Secretaria do Tri­
bunal Superior Eleitoral, e dá 
outras providências", oromul~a­
do pelo Sr. Presidente do Senado 
Federal e que se transformou na 
Lei n.0 5. 706, de 21-9-71. 

DO SR. PRIMEIRO-SECRETARIO Di\ 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

- N.0 435, de 27-9-71, encaminhan­
do autógrafo do Projeto de Lei 
da Câmara n.o 34/71 (n.0 114/71, 
na Casa de origem), que dispõe 
sôbre o Magistério do EJ(ércitu, 
sancionado pelo Sr. Pres1dcu1.e da 
República e que se transformou 
na Lei n.o 5. 701, de 9-9-71. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O expediente lido irá à 
publicação. 

Sôbre a mesa, requerimento do no­
bre Senador Petrônio Portella, que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N." 198, de 1971 

Senhores Membros do Senado Fe­
deral. 

Terido sido honrado com o convite 
de Sua Excelência· O ·senhor Pi-esi-

dente da República para presidir a 
Delegação Brasileira que ~:omparecerá 
às solenidades comemorativas dos 
2. 500 anos de fundação do Império 
Persa, a realizarem-se no Teerã, no 
período de 12 a 18 do próximo mês 
de outubro, solicito, nos têrmos dos 
arts. 36, § 2.0 , da Constituição, e 44 
do Regimento Interno, a necessária 
autorização do Senado para o desem­
penho da referida missão. 

Sala das Sessões, em 2B de setem­
bro de 1971. - Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - De acôrdo com o art. 44, 
§ 4.0 , do Regimento Interno, o reque­
rimento que acaba de ser lido será 
enviado à Comissão de Relações Ex­
teriores, devendo ser submetido à de­
liberação do Plenário após a Ordem 
do Dia, em virtude do que se acha 
previsto no art. 391, II, b, da Lei In­
terna. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Helvídio Nunes. 

O SR. HELVtDIO NUNES (Lê o 
seguinte discurso,) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, no momento histórico 
em que o Govêrno Federal, por todos 
os meios ao seu alcance, com o ob­
jetivo de implantar o modêlo eco­
nômico brasileiro, concede especiais 
estímulos às exportações, movido pela 
certeza de que a cêra de carnaúba 
não poderá fugir do elenco dos pro­
dutos do comércio exterior do País, 
quero, da tribuna desta Casa, focali­
zar aspectos, que me parecem impor­
tantes, da atividade cerífera. 

Não me move, por evidente, o pro­
pósito de trazer a debate mais um 
problema regional. É que, embora 
produzida apenas pelo Nordeste, em 
maior escala pelo Piauí, a cêra de 
carnaúba é matéria que interessa à 
economia nacional. 

Exatamente porque importante do 
ponto de vista social e econômico, 
trago~a a exame, no instante em que 
todos os recursos do País são mobili­
zados e endereçados à geração de no­
vas riquezas, e orientados, inclusive, 
para a integração de áreas-problemas 
ao complexo brasileiro. 

A cêra de carnaúba, dependendo do 
tipo de tratamento que se lhe dê, 
contribuirá com maior ou menor par­
cela na balança das exportações. To­
dos estão de acôrdo, porém, em que 
apesar da crise por que atravessa, não 
é desprezível a sua participação no 
cômputo geral dos produtos expor­
táveis. 

Com efeito, no que tange ao Nor­
deste, a cêra de carnaúba ocupa des­
tacado papel no setor extrativo ve­
getal. Para que se tenha uma idéia 
dessa importância, basta lembrar que 
a: sua participação na formação do 
produto bruto, a preços constantes de 

1967, representou, em 1955, 10,2%, pa­
ra atingir, em 1961, 19,9%. 

Em que pêse a redução percentual 
nos anos subseqüentes, verificou-se 
gradativa elevação nas quantidades 
produzidas, que de 5. 606 toneladas em 
1955 passou a 17.434 toneladas em 
1967, com o incremento, portanto, de 
211%. 

Tomado como base o relatório do 
Banco do Nordeste do Brasil S. A., 
"Tendências Recentes e Perspectivas 
da Cêra de Carnaúba", agôsto de 1970, 
constata-se que, em 1955, as vendas 
de cêra para o exterior corresponde­
ram a 6,2% 'io total das exportações 
regionais, chegando a representar, em 
1960, 9%, ano a partir do qual pas­
sou a declinar, para atingir, em 1967, 
apenas 2,7% U.as exportações da área. 

Citado relatório, depois de afirmar 
a importância da produção da cêra 
de carnaúba na formação do produto 
bruto do setor extrativo e no volume 
g 1 o b a 1 das exportações regionais, 
aponta quatro causas como resp-onsá­
veis pela queda dos preços no mer­
cado internacional, a saber: a) des­
confiança por parte dos importadores, 
no que diz respeito ao suprimento 
quantitativo de suas necessidades; 
b) instabilidade nos preços; c} impu­
rezas do produto; e d) desunificação 
do mesmo. 

Com o devido respeito aos técnicos 
e o natural encômio ao esfôrço rea­
lizado, ao invés de básicos são apen~s 
circunstanciais os fundamentos arro­
lados. 

De fato, conhecida a resistência da 
carnaúba às intempéries e o longo 
período necessário à maturação, a 
produção é, relativa e necessàriamen­
te, constante. A variação referente ao 
suprimento quantitativo é irrelevante, 
dependendo mais os acréscimos de 
tonelagem, a médio prazo, de estímu­
los de preços do que das desconfian­
ças para atendiment<' da elevação da 
demanda. Existam preços compensa­
dores e a produção será elevada. 

A instabilidade dos preços é apa­
rente. Na verdade, o que ocorre é a 
desvalorização, é o pagamento de pré­
ço vil que, muita vez, não corresponde 
sequer ao custo da produção, é o po­
der econômico sufocando e aniqui­
lando, à falta de proteção adequaqa, 
uma atividade que interessa, alta­
mente, à economia nordestina. 

No que se relaciona às impuré7,as 
e desunificação, bastariam simples 
medidas, preventivas e corretivas, pa­
ra afirmar a qualidade dQ produto 
no mercado internacional. 

Certo é que, relevante do ponto de 
vista econômico para o Nordeste, as 
repercussões sociais também são con­
sideráveis. Expressivas parcelas das 
populações rurais, sobretudo dos Es­
tados do Piauí e Ceará, vivem dos 
salários _resultantes das atividades da 
produção e comercialização da cêra 
de carnaúba. 
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Cêrca de cem mil pessoas, no meu 
Estado, dependem, direta ou indire­
tamente da Copernicia Cerifera Mar­
tins, poiS que além do seu emprêgo 
na construção civil, na farmácia ca­
seira, na alimentação e no artesana­
to o jornal varia segundo a remu­
n~ração obtida no comércio exterior. 

Ainda consoante o relatório do De­
partamento dos Estudos Econ~nücos 
do Nordeste, do BNB, o Ceara e o 
Piauí são responsáveis por 80% da cê­
ra produzida no Brasil. E ''não obs­
tante os preços médios virem decres­
cendo a partir de 1955, continuam a~­
mentando gradativamente as quanti­
dades produzidas", fato que evidencia, 
mais uma vez, a irrealidade da descon­
fiança dos compradores em relação ao 
suprimento crescente de suas necessi­
dades. 

A maior dureza aliada às excelên­
cias do brilho, demanda mundial em 
constante ascenção, cento e cinqüen­
ta ramos industriais aplicam, obtiga­
tóriamente, a cêra de carnaúba em 
três mil composições. 

Além da moderna indústria auto­
mobilística, na fabricação de papel 
carbono, na impermeabilização de pa­
pel e papelão, no acabamento de car­
ros, na confecção de materiais elétri­
cos, filmes fotográficos, giz, fósforos, 
sabão, cosméticos, baterias sêcas, as­
falto frio, etc., uma vez que ainda não 
foi encontrado um sucedâneo perfeito, 
é imprescindível nos sintéticos, em re­
gra geral, a participação de Cêras ve­
getais. 

E fato importante, pela distorção 
que encerra, sobretudo para mostrar 
que motivos poderosos condicionam os 
preços no mercado internacional, é o 
que fornece a cêra de cande1Hla, do 
México, que ocupa o segundo lugat, em 
consumo, nos Estados Unidos, de qua­
lldade inferior às cêras de carnaúba 
a lícuri, mas que alcança preço supe­
rior em mais de 50 o/c ao do padrão que 
o Brasil produz. 

Maiores importadores de cêra de 
carnaúba, os Estados Unidos da Amé­
rica do Norte absorveram, no qüin­
qüênio 1940/1944, 86.3% da produção 
nordestina., em decorrência do acôrdo 
de Washington, de 1941, que estabili­
zou os preços até meados de 1945, por 
considerá-la matéria-prima indispen­
sável ao esfôrço de guerra. 

com o decesso gradual das imPQrta­
ções estadosunidenses, <JUtros países 
entraram no mercado de compra ou 
aumentaram as suas importações, des­
tacancto.se a Alemanha Ocidental. a 
Inglaterra e o Japão, com 12%, 9,1% e 
6,4%, respectivamente. 

O Sr. Adalberto Sena- Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. HELViDIO NUNES - Com 
todo o prazer, Senador. 

O Sr. Adalherto Sena- Desejo ren­
der homenagem ao nosso ex-Colega 
Senador Moura Andrade, informando 
a V. Ex. a que, enquanto êle foi nosso 
Embaixador em Madri, conseguiu, 
vencendo dificuldades, exercendo ação 
diplomática tôda especial, comprado­
res para o estoque de cêra de carnaú­
ba que estava retido .. sem venda, no 
Ceará. 

O SR. HELViDIO NUNES - Agra­
deço o aparte com que V. Ex. a me 
honrou. 

Valho-me da oportunidade para 
prestar, em nome do Piauí, especial­
mente, h<Jmenagens ao nosso ex-Em­
baixador na Espanha, o ex-Senador 
Aura de Moura Andrade. 

(Retoma a leitura.) 

De outra parte, tomado como parâ­
metro a década de 1957/1967, as ex­
portações de cêra de carnaúba decres­
ceram em 4,3%, consoante os dados 
colhidos que não merecem validade 
total, enquanto os preços médios caí­
ram em 49,3%, isto é, deUS$ 0,60, para 
USS 0,31 por libra-pêso, segundo o pre­
citado relatório do Banco do Nordeste. 

O Sr. Waldemar Alcântara - Per­
mite V. Ex.a um aparte? 

O SR. HELViDIO NUNES - Com 
todo o prazer, Senador Waldemar Al­
cântara. 

O Sr. Waldemar Alcântara - Pas­
sou-se a oportunidade, mas aproveito 
agora para prestar uma informação: 
V. Ex.a referiu que 150 indústrias uti­
lizam a cêra de carnaúba ou cêra de 
vegetais. 

O Banco do Nordeste do Brasil, 
atento ao problema que representa a 
cêra de carnaúba para os Estados do 
Nordeste, particularmente Piauí e 
Ceará, contratou um estudo com uma 
emprêsa técnica dos Estados Unidos, 
visando a descobrir a aplicação da cê­
ra de carnaúba em processos indus­
triais em que ela é pràticamente in­
substituível. :Ê:sse estudo foi contrata­
do, se acha em vias de conclusão e 
parece realmente ser promissor para o 
Nordeste, pois trará novos preços para 
a cêra de carnaúba e nova procura, 
com aplicação onde ela não pode ser 
substituída . 

O SR. HELViDIO NL"NES -Muito 
agradecido pelo aparte com que me 
honrou. E valho-me do ensejo para 
informar a V. Ex.a que muitas das in­
formações que se contêm no meu pro­
nunciamento foram colhidas, como 
afirmei inicialmente, em relatório do 
Banco do Nordeste do Brasil. Desco­
nhecia os estudos que estão sendo pro­
cessados, mas êles não me surpreen­
dem, porque sei do interêsse que tem 
o Banco do Nordeste do Brasil pelo de­
senvolvimento da área a que serve. 

<Retoma a leitura.) 
Entretanto, se as exportações de­

clinaram, em decorrência do natural 
aumento de volume do consumo in­
terno e das medidas restritivas de 
preços determinadas pelos importa­
dores, de acôrdo com levantamentos 
procedidos pela Divisão de Estudos e 
Pesquisas da Coordenação do Desen­
volvimento do Estado do Piauí ~ 
CODESE, a produção de cêra de car­
naúba, no período de 1959/1968, au­
mentou em 93,3%. 

Face aos c-omentários e estatísticas 
reveladas, com base nos estudos pro­
cedidos pelo BNB e CODESE. confli­
tantes em pontos que não são essen­
ciais, transcrevo, a título de ilustra­
ção, excerto do trabalho do Institu­
to de Pesquisas Econômicas - Uni­
versidade do Ceará - Exportações do 
Ceará, pág. 58: "pràticamente mais 
da metade do volume exportado, tem 
sai do daqui. Mas há também reex­
portação do Piauí. Não se dispõem de 
dados para quantificá-las. Presume­
se que não sejam quantidades irrele­
vantes, dada a tradição de intercâm­
bio comercial entre êsses dois Estados 
e a ausência de um pôrto organizado 
no Piauí. A cêra dêsse centro de pro­
dução também se escoa por outros 
portos próximos e com outros atra­
tivos de intercâmbio (TUTOIA, Re­
cife)". 

Ao Piauí importa, como de resto ao 
Nordeste, detectar as causas reais da 
deterioração dos preços da cêra de 
carnaúba, bem assim alinhar pro'\l'i­
dências, nas esferas estadual e fe­
deral, para superar a presente crise, 
certo que, dos cento e catorze muni­
cípios em que está administrativa­
mente dividido, setenta e nove parti­
cipam, em maior ou menor escala, 
para a formação do total produzido. 

Daí a sua extraordinária importân­
cia para o meu Estado, pois que mais 
de dois terc;os das comunas depen­
dem da exploração da cêrca de car­
naúba, especialmente os municípios 
de Campo Maior, Piracuruca, José de 
Freitas, Pimenteiras, Oeiras, Picos, 
São Miguel do Tapuio, Barras, Bata­
lha, Buriti dos Lopes, Luís correia, 
Parnaíba: Simplício Mendes, S à o 
João do Piauí, Luzilândia, Castelo do 
Piauí, Santo Inácio do Piauí, Campi­
nas do Piauí, e Altos, que são os 
maiores produtores, ainda mais sa­
bido que, até 1960, tal produto cons­
tituía verdadeiro esteio da economia 
piauiense. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. HELVíDIO NUNES - Com 
muito prazer, Senador. 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Ex. a está 
tratando de um produto básico para 
o Estado do Piauí, que tão brilhante­
mente representa nesta Casa. Ouvi 
há poucos instantes a intervenção do 
representante do Acre, Senador AdaJ­
berto Sena, meu companheiro de 
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Bancada, a respeito da conduta do 
ex-embaixador do Brasil na Espanha, 
o e:x-Senactor Aura de Moura Andra­
de, com rela~ão a uma partida dêsse 
produto, assunto não prOpriamente 
relacionado com o Estada d-o Piauí, 
mas com o Estado do Ceará. Essa 
conduta precisa ser focalizada pelos 
embaixadores, para que não seja es­
quecido êsse gesto, esta iniciativa do 
grande Senador que foi Aura de Mou­
ra Andrade e do grande Embaixador 
que também foi, para que êsse fato, 
relatado pelo Senador Adalberto Se­
na, não passe despercebido e seja 
veiculado no brilhante discurso de V. 
Ex.a Porque os outros embaixadores 
devem olhar para a situação de cada 
Estado, como por exemplo neste em­
baraço que o Ceará teve com a pro­
dução de cêra de carnaúba, sem po­
der dar saída a ela. Aura de Moura 
Andrade encontrou. essa saída, com 
a sua brilhante inteligência, coiJl a 
sua capacidade de defender os inte­
rêsses do Brasil. Quero dar as mi­
nhas felicitações pelo brilho de seu 
discurso e dizer que nêle deve ficar 
fixada para os outros embaixadores, 
como exemplo para os outros repre­
sentantes do Brasil no Exterior, a 
conduta do grande Senador e Embai­
xador Aura de Moura Andrade. 

O SR. HELViDIO NUNES - Muito 
obrigado a V. Ex.11, Senador :Ruy 
Carneiro. V. Ex.a, generoso comigo, 
ao mesmo tempo, sempre que tem 
oportunidade, me incentiva para que 
eu continue, nesta Casa, a defender 
aquilo que julgo realmente do interês­
se do meu Estado, o Piauí. 

(Retoma a leitura.) 

No trato das medidas que visem a 
recuperação da cêra de carnaúba, 
importa o estabelecimento de um pro­
grama global, cujos alicerces devem 
assentar em tríplice exame: produ­
ção, industrialização e comercializa­
ção. 

os três ângulos de visualização, po­
rém, estão inteiramente ligados, em­
bora não se possa evidenciar qualquer 
círculo vicioso, exatamente porque ao 
aceleramento da produção e ao aco­
lhirnento de novas técnicas de fabri­
cação não correspondeu a mais mí­
nima elevação de preço. Ao contrá­
rio, e vale a pena repetir. nos últi­
mos anos ocorreu, em números re­
dondos, uma queda de cinqüenta por 
cento no seu valor. 

Na verdade, a introdução da má­
quina de bater palhas reduziu em 
30o/r as perdas, mas os preços não 
compensam maiore-s investimentos. 

A prática de fraudes, espeeia\men­
te no que se refere â qualidade, não 
tem as dimensões que muitos lhe 
atribuem, e podem ser fàcilmente er­
radicados através de vigilante e 
agressiva fiscalização. 

Para a CODESE, o aviltamento dos 
preços. da cêra como de outras rna­
tértas-primas, reside no sistema de 

comercialização que se verifica no 
mercado internacional, onde podero­
sos grupos organizados, impõem seus 
preços de compra, aproveitando-se 
sempre da desorganização e atomiza­
ção da oferta. Segundo opinião de 
alguns exportadores tradicionais, a 
queda de preços se deve justamente 
a êsse descalabro que se vem verifi­
cando a nível de produtores, os quais 
nunca se organizaram, e por isso mes­
mo foram enfraquecendo cada vez 
mais seu poder de barganha junto 
aos compradores. Também ... a pou­
ca compreensão do poder público em 
criar dispositivos efetivamente váli­
dos, para proteger nossos principais 
produtos de exportação, concorreram 
para que os mesmos entrassem em 
séria crise, que vem se arrastando 
através dos anos, sangrando terrivel­
mente nossas já escassas divisas. 
Com referência à cêra de carnaúba. 
um fato singular se apresenta, qual 
seja o de ser o Nordeste o único pro­
dutor mundial". 

Em resumo, o problema da cêra de 
carnaúba vincula-se. prioritàriamente, 
à comercialização, da qual dependem, 
de modo direto, a produção e a in­
dustrialização. oferecam-se preços ra­
zoáveis e, automàticamente, a longo, 
médio e curto prazos maiores quanti­
dades, obtidas através de modernos 
processos, serão colocadas à disposi­
ção do comércio internacional e in­
terno. 

Na realidade, quais as providências 
vigentes para pôr côbro à desastrosa 
situação? 

Pela Comunicação n.0 329, de 9 de 
fevereiro de 1970, da Carteira de Co­
mércio Exterior do Banco do Brasil, 
que considerou o deliberado pela Co­
missão Coordenadora de Exportação 
de Cêra de Carnaúba, foram fixados 
limites mínimos FOB por libra-pêso, 
para a exportação, atribuído ao tipo 4, 
responsãvel, aproximadamente, por 
80"1,- da produção, o valor de US$ 0,35. 

Para amparar o produto no mercado 
externo, já que os preços fixados pela 
Carteira de Comércio Exterior não 
foram obedecidos, o Govêrno Federal 
baixou o Decreto n.0 67.968, de 29 de 
dezembro de 1970, com a finalidade de 
corrigir a anomalia. Então, estabele­
ceu preços mínimos para o financia­
mento ou aquisição da cêra de car­
naúba, safra 1970171, na base que 
enuncia, e da qual merece destaque a 
do tipo 4, fixado em Cr$ 44,00 (qua­
renta e quatro cruzeiros). 

Assim, não resta dúvida, a quantia 
de CrS 44,00 paga pelo Banco do Bra­
sil está muito abaixo do preço tabe­
lado para a exportação, sabido que 
USS 0,35 por libra-péso correspondem 
a CrS 60,15 por s.rrõba, pois que dessa 
importância devem ser deduzidas as 
despesas FOB e as cobradas pelo pró­
prio estabelecimento de crédito. 

A conseqüência natural e irrespon­
dível é a de que, infelizmente, o De-

ereto n.0 67.968, que provocou euforia 
à época em que foi baixado, não ·atin­
giu as finalidades que objetivava al­
cançar. 

De outra parte, não bastassem tan­
tas adversidades, o Banco do 
Brasil, através da CACEX e da 
Comissão de Contrôle da Cêra de 
Carnaúba, firmou cotas de ex:portacão 
para a cêra virgem, que tem mercâdo 
certo e garantido no exterior, ao 
tempo em que liberou a refinada, fato 
qu~ consti~ui verdadeiro monopólio, 
POIS que so atende aos interêsses de 
meia dúzia de refinadores. 

Prejudicados pela medida são, em 
grande escala, os pequenos e médios 
produtores e exportadores, numa pa­
lavra, todos os que estão, de modo 
direto e indireto, ligados à atividade 
cerífera, exceção de cinco que refinam, 
certo que a grande legião dos atingi­
dos pela restrição têm compromissos 
de ordem financeira, cambial e co­
mercial a saldar e não dispõem de re­
cursos para a obtenção da aparelha­
gem necessária à pl'eparação da cêra 
em escamas. 

Daí a inconformidade do povo e das 
autoridades do Piauí, à frente o Go­
vernador Alberto Silva, cOnforme am­
plo noticiário do Jornal do Piauí 
edições de 17 e 20 de agôsto, O Estad~ 
e A Hora, de 18 e 19 do mesmo mês 
respectivamente, todos de Teresina é 
O Povo, de Fortaleza. ' 

E o desencanto do piauiense extra­
vasou no edital de A Hora: 

"O est~beleci~ento de cotas para a 
exportaçao da cera de carnaúba, pro­
duto da economia piauiense, incide 
desastrosamente sôbre o Piauí para 
beneficiar outro Estado do ~esmo 
contexto. 

O Piauí, por uma série de razões 
inclu~ive históricas, está vinculado aÓ 
Ceara. Nossa economia resvala para 
o vizinho Estado, que nos tem mats 
como fornecedor de matéria:prim:l 
Como engatinhamos em têrmos de 
~ndustrializaçáo, os nossos produtos 
Industrializáveis saem tranqüilamente 
para o Ceará que os beneficia comer­
cializa-os e fica com a "parte do leão" 
- para se usar a expressão popular.' 

A limitação para a comercialização 
da cêra de carnaúba, imposta ao Es­
tado que detém a hegemonia de maior 
produtor, além de se afigurar um 
c'?ntra-senso econômico, subordina 
amda mais a economia. piauiense à 
cearense, estabelecendo, portanto na 
microrregião mais um desequilíbriO in­
justificável''. 

Senhor Presidente e Senhores Sena­
dores. No elenco dos produtos expor­
táveis do País há de ser reservado es­
pecial lugar à cêra de carnaúba. 
Inexistissem outras razões, e s~o 
muitas e ponderáveis, bastaria o ser 
matéria-prima extrativa do Piaui 
Ceará e Rio Grande do Norte parR 
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merecer cuidados maiores, no instante 
em que o Govêrno _central se p~e~cupa, 
através de uma serie de providencias 
do maior alcance, com o destino da­
quelas áreas. 

Os exportadores e os Estad.~s pro­
dutores não têm, faça-se ~ _JOgo da 
verdade, condições compet1~1vas I]D 
mercado internacional, vale dizer, nao 
podem impor justos preços pelos seus 
produtos. Entretanto, o Poder Federal 
as tem, e d€' sobra, pela seriedade, 
descortino e firmeza que os _oove:~os 
da Revolução imprimiram a pollttca 
exterior, que não se traduz, hoj~, co~o 
mero instrumento de aprox1maçao 
dos povos, mas, também, como ele­
mento de competição. ajustamentos de 
interêsses, de aferição de potenci~li­
dades no comércio entre as naçoes, 
como resultado do desenvolvimento 
nacional. 

Em decorrência, duplo é o apêlo que 
neste instante, da tribuna do Senado 
Federal, como representante do Es­
tado do Piauí, que me honro de ser, 
enderece ao eminente Presidente da 
República e, de maneira particular, 
ao Prof. Delfim Netto, Ministro da 
Fazenda, e ao Dr. Nestor Jost. Presi­
dfnte do Banco do Brasil. 

o primeiro diz respeito à imediata 
abolição do sistema de cotas para a 
exportação da cêra de carnaúba, pois 
que a responsável por 80% da pro­
ducão a do tipo 4, goza de plena 
acéitaGão no mercado estrangeiro. 

Não adoto, porque as generalizações 
são sempre perigosas, a totalidade dos 
conceitos emitidos pelo editorialista 
de A Hora. Não confundo a avidez de 
poucos com os sentimentos da quase 
totalidade. Todavia, que a providên­
cia é discriminatória, altamente le­
siva aos legítimos direitos dos Estados 
produtores, não resta dúvida. Impõe­
se, assim, a sua revogação. 

Por fim esperam e confiam os 
piauienses verificada a imprestabili­
dade, ape~ar dos elevados propósitos 
que o inspiraram, do Decreto número 
67.968, de 29 de dezembro de 1970, 
que nova determinação governamen­
tal seja editada, para corrigir e al­
cançar os objetivos perseguidos pelos 
dirigentes do País, na execução do 
modêlo econômico brasileiro, de modo 
a que o preço da cêra de carnaúba, 
tipo parda, suscetível de financia­
mento ou aquisição, seja fixado no 
mínimo de Cr$ 70,00 (setenta cruzei­
ros) Por arrôba de quinze quilos, 
atribuídos aos tipos superiores a ne­
cessãria equivalência. 

Em resumo, as duas medidas pro­
postas, solicitadas e reclamadas, em 
nome dos que realmente fazem a cêra 
de carnaúba, são da maior relevância 
para a economia nordestina, especial­
mente para os Estados do Piauí, Ceará 
e Rio Grande do Norte. 

Adotando-as, como estou certo de 
que as autoridades federais o farão, 
mais uma vez o oovêrno dará o seu 
contributo à solução de grave pro· 
blema do Nordeste, que se é impor­
tante pelos aspectos econômicos e fi­
nanceiros que engloba, o é muito 
mais pelas repercussões sociais qüe 
encerra. (Muito betn! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denbergl - Concedo a palavra ao 
nobre Senador carvalho Pinto. 

O SR. CARVALHO PINTO (Lê o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, reafirmando, dentro 
de um quadro mais amplo, as linhas 
mestras da política exterior do País, 
teve ontem o Chanceler Mário Gibson 
Barboza, oportunidade de proferir no­
tável oração, na abertura dos traba­
lhos da XXVI Sessão da Assembléia­
Geral da ONU. 

Fiel ao pensamento do Govêrno Re­
volucionário, de não abrir mão das 
prerrogativas de nossa soberania sem 
esquecer os deveres da solidariedade 
internacional, pôde o ilustre repre­
sentante do BrasU caracterizar uma 
corajosa posição, que, refletindo o 
pensamento e as aspirações de nossa 
Pátria, na verdade traduzem o sentir 
das nações do mundo subdesenvolvido. 

Insurgindo-se contra a fria políti­
ca do poder, que no jôgo dos interês­
ses peculiares a algumas poucas na­
ções esquece as inspirações mais no­
bres da fraternidade entre os povos, 
do respeito aos seus legítimos inte­
rêsses de sobrevivência e progresso, 
assim como da justiça e dos valôres 
indispensáveis à própria dignificação 
da humanidade, ressaltou então S. 
Ex.a as responsabilidades que neste 
instante pesam sôbre a ONU e o ris­
co dessa instituição resvalar para a 
negação de seus próprios fundamentos 
e objetivos, na medida em que se con­
verta em instrumento utilitário de um 
oligopólio inadmissivel. 

Repudiando o congelamento do po­
der e a partilha de áreas de influên­
cia privativa, para o desenvolvimento 
das nações menos desenvolvidas; rei­
vindicando igualdade de direitos e 
participação efetiva das nações inte­
grantes da ONU, na estrita observân­
cia das obrigações contraídas na res­
pectiva Carta Institucional; propondo 
a revisão de arcaicos mecanismos 
destinados à implementação de seus 
princípios; repelindo a paz constituí­
da à base de mero e instável equilí­
brio de poder, ou ·'na sua modalidade 
nuclear, o equilíbrio do terror", para 
concebê-la apoiada numa sadia segu­
rança política e econômica, de que se­
jam beneficiárias tôdas as nações; 
aflorando, no desdobramento prático 
dêsses princípios, teses de que o País 
não abre mão relativamente à jurisdi­
ção sôbre os recursos do mar e à ex­
ploração de suas riquezas naturais; 
estranhando que medidas autodefen-

sivas de ordem comercial e monetária 
sejam tomadas sem a devida conside­
ração de seus desastrosos efeitos à 
frâgil economia dos países em desen­
volvimento; analisando, enfim, com 
objetividade e franqueza, problemas 
da atualidade mundial que nos po­
dem afetar, soube o Brasil projetar 
no campo internacional, em têrmos 
respeitosos e construtivos, o jôgo da· 
verdade preconizado e pôsto em prá­
tica pelo eminente Chefe da Nação, 
tornando-se dessa forma intérprete 
da aspiração dos povos que reclamam 
segurança coletiva e condições de um 
progresso "que se identifique com a 
erradicação do subdesenvolvimento, 
que garanta a todos os E.stados-Mem­
bros integridade territorial, identida­
de nacional, o direito de desenvolver 
seu potencial humano, suas vírtualí­
dades político-sociais, e a livre posse 
e disposição de seus fatóres de pro­
gresso". 

Sem fugir às sua.s próprias respon­
sabilidades no tocante aos países de 
menor desenvolvimento relativo e sem 
negar sua confiança nas amplas pos­
sibilidades do organismo internacio­
nal, reafirma o nosso País, pela pala­
vra de seu ilustre representante, que 
"nada abalará nosso propósito de con­
tinuar a trabalhar pela realização dos 
ideais e aspirações com uns que nos 
farão cada vez mais solidários no pro­
gresso e na paz. Nada abaiará nossa 
certeza de que, apesar de tantos per­
calços, ainda está em nossas mãos, 
nos povos das Nações Unidas, a possi­
bilidade de definitivamente repudiar 
uma trágica herança de violência e 
desatino, que encharcou de sangue e 
lágrimas o caminho que nos foi ne­
cessário percorrer para afinal cons­
truir esta Organização." 

O Sr. João Cleofas - V. Ex.a me 
permite? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
prazer. 

O Sr. João Cleofas - Todos nós, 
brasileiros, nos devemos sentir orgu­
Jliosos por ver a afirmação do Chan­
celer Mário Gibson, falando em nome 
do Brasil, na Assembléia da ONU. S. 
Ex.a, na verdade, quis buscar, com ni­
tidez, com personalidade, as origens 
da ONU, da sua fundação e da sua 
instituição. As distorções então veri­
ficadas foram por S. Ex.a, em nome 
do Govêrno brasileiro, em nome do 
povo brasileiro, acentuadas de forma 
marcante, de modo que nos orgulha, 
devo repetir, e que coloca o BrasU 
numa terceira posição de independên­
cia, de verdadeira soberania, de afir­
mação de grande Nação que marcha­
mos para ser. V. Ex.a. faz muito bem, 
com a sua grande autoridade de emi­
nente homem público e de Presidente 
da Comissão de Relações Exteriores, 
em vír, da tribuna do Senado, inter­
pretar os anseios e a solidariedade de 
todos nós por essa afirmação feita na 
ONU pelo nosso eminente charice1er. 
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O SR. CARVALHO PINTO - Agra­
deço, nobre Senador, o aparte com que 
me distingue e através do qual, com­
plementando minha despretensiosa 
explicação, bem caracteriza a extensão 
e o alcance da atitude assumida pelo 
nosso País. 

Prosseguimos, Sr. Presidente, disse 
o Ministro Gibson Barboza, ao finali­
sar o seu discurso. 

"Nada abalará nosso empenho em 
aperfeiçoá-la, - a ONU- em expan­
dir suas responsabilidades, em au­
mentar sua efetiva capacidade disci­
plinadora das relações entre Estados, 
em beneficio da paz e da segurança 
mundiais." 

Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores, atendendo à inegâvel co-res­
ponsabilidade que, de certa forma, 
tem o Senado na condução de nossa 
politica exterior e considerando a 
transcendência da definição de princí­
pios com que o nosso Pais demonstra 
a plena consciência de suas responsa­
bilidades ascencionais no mundo con­
temporâneo, venho, na forma regi­
mental e nos têrmos do Requerimento 
que ora faço chegar à Mesa, propor a 
inserção em nossos anais, do notável 
pronunciamento do Ministro Gibson 
Barboza ao abrir os debates da 26.a 
Assembléia das Nações Unidas, que 
ora se realiza em Nova Iorque. (Muito 
bem! Palmas. O orador é cumprimen­
tado.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, os jornais de hoje, 
para surprêsa minha, transcrevem no­
tícia de uma carta aberta que 
circulou nos jornais da Bahia, onde o 
ilustrado Professor Nelson de Souza 
Sampaio afirma qtie um discurso pro­
nunciado por mim, aqui, no Senado 
Federal, quando da passagem de 7 de 
Setembro, teria sido plágio escanda­
loso de um trabalho escrito por aquê­
le ilustrado Professor de Direito e pu­
blicado na Revista Brasileira de Es­
tudos Políticos. 

Em verdade, Sr. Presidente, como 
lembram V. Ex.a, e consta dos Anais 
da Casa, naquela oportunidade, eu, 
no afã de aqui apresentar trabalho 
um tanto quanto diferente sôbre a 
História do Brasil, diferente da escri­
ta por historiadores acadêmicos, fiz, 
naquela oportunidade, uma pesquisa 
na qual me socorri em próximo a 
quinze autores. Nas anotações que fiz, 
aparecem no meu discurso, por uma 
vez, Gustavo Barroso; por três vê­
zes: Pedro Calmon; por três vêzes 
Assis Cintra; por duas vêzes, Pandiá 
Calógeras; por uma vez, J. Felício dos 
Santos; Lemos Brito, uma vez; Var­
nhagem {Visconde de Pôrto Seguro) 
uma vez e João Ribeiro, uma vez. 

O Sr. Heitor Dias - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA 
Com prazer. 

O Sr. Hei'tor Dias - Tentei conhe­
cimento do assunto e vi, desde logo, 
que se tratava de um equivoco per­
feitamente compreensível, em maté­
ria sujeita a publicação, porque tive 
o -ensejo de ler, posteriormente, o dis­
curso de V. Ex.a e verifiquei que, em 
várias fases do mesmo, V. Ex.a citava 
diversos autores. Bem me lembro, por 
exemplo, de que V. Ex ... fêz referência 
a Oliveira Lima, a Pedro Calmon, en­
tre outros cujos nomes me escapam, 
mas êstes conservei na memória. De 
modo que, meu caro Senador, a ex­
plicação de V. Ex.a vem, sem dúvida, 
corroborar meu ponto de vista por­
que, tendo V. Ex.a feito trabalho da­
quela projeção e com o cuidado de 
sempre verificar as fontes onde fôra 
buscar os subsídios para o seu pro­
nunciamento, não iria, de modo ne­
nhum, propositada e conscientemente, 
transcrever, como seu, o trabalho de 
outrem. No particular, devo dizer que 
se trata de um nome do mais alto 
conceito moral e intelectual, na Ba-;­
hia. que é o Professor Nelson de Sou­
sa Sampaio. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Muito obrigado, nobre Senador. Real­
mente, V. Ex.a me conforta com a sua 
opinião. 

Sr. Presidente, nesta Casa, a exem­
plo do que fiz na Câmara dos Depu­
tados, tenho procurado, dentro das 
minhas limitações intelectuais. ser 
verdadeiro. Doa a quem doer, mesmo 
sendo desagradável e às vêzes con­
tundente, na minha pobreza verbal, 
tenho procurado ser fiel à verdade, 
mesmo porque aprendi. desde a mais 
tenra idade, que, fora da verdade, não 
há salvação. 

Nestas condições. não por um senso 
de humildade oportunística, mas por 
um senso de justiça, estou elaboran­
do carta, que não tem o sentido de 
uma carta aberta, a exemplo da que, 
noticiada pelos jornais, me foi diri­
gida pelo ilustre Professor Nelson 
Sampaio. 

Para que conste dos Anais, para que 
meus Pares tenham a certeza da mi­
nha preocupação e do zêlo para com 
o nome desta Casa, lerei a carta para 
que ela seja do conhecimento de to­
dos. Mesmo porque faz-se necessário 
que, como homem público, eu preste 
àqueles que me enviaram à Câmara 
Alta êste esclarecimento, e também 
como tributo de homenagem justa ao 
historiador e Professor Nelson Sam­
paio, vez que, em verdade, o mérito 
maior, a maior parte daquele meu dis­
curso, a fonte na qual eu mais bebi 
e de quem fiz transcrições maiores, 
lamentàvelmente, em virtude da ex­
plicação preliminar na parte manus­
crita, desgraçadamente, Sr. Presiden-

te, não constou, como deveria ter 
constado, no preâmbulo do "discurso. 

O Sr. Filinto Müller - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Com todo prazer, Senador. 

O Sr. Filinto Müller - Antes de V. 
Ex.a passar à leitura da carta dirigi­
da ao eminente Professor Nelson 
Sampaio, desejo manifestar a ·v. Ex.a 
o meu aplauso pela atitude que está 
tendo. Nós todos aqui no Senado te­
mos acompanhado a atuação de V. 
Ex.a nesta Casa e, sobretudo, admira­
do o grande esfôrço que V. Ex.a des­
pende, diàriamente, quase, para po­
der cumprir a missão que o povo de 
Goiás lhe confiou, que é a de repre­
sentá-lo no Senado da República. V. 
Ex.a tem-se mostrado sempre um Se­
nador eficiente, capaz, esforçado, que 
estuda a fundo os problemas que lhe 
são submetidos e traz aqui sua opi­
nião sincera e d-esassombrada, sem 
nenhum alarde e sem nenhuma vai­
dade. A atitude de V. Ex.a no Senado 
só conhece de nossa parte admiração 
e aplauso. O lapso, ocorrido no mo­
mento em que foi datilografado o 
discurso de V. Ex.a, quando foi omiti­
do o nome do eminente Professor Nel­
son Sampaio, mas foram feitas refe­
rências a doze outros escritores brasi­
leiros, como V. Ex.a acaba de acen­
tuar, não pode, absolutamente, fazer 
com que V. Ex.a seja hoje, considera­
do um homem que se tenha aprovei­
tado de trabalhos alheios em benefí­
cio próprio. Estou certo de que o emi­
nente Professor Nelson Sampaio, por 
quem todos nós temos grande admi­
ração - sem conhecê-lo pessoalmen­
te, sou um seu admirador - estou 
certo de que êste eminente brMlleiro 
e professor de Direito, êste homem 
ilustrado que não sOmente honra a 
Bahia mas também o Brasil, se ti­
vesse podido entrar em entendimento 
e ouvir V. Ex.a, interpelar V. Ex.a, 
certamente aceitaria os esclarecimen­
tos que V. Ex.11 está trazendo ao Se­
nado e não teria chegado ao ponto 
de escrever a carta aberta, publicada 
pelo vespertino O Globo. Mas, quero 
dizer a V. Ex.a que êste lapso não di­
minui em nada o aprêço que temos 
pela atuação de V. Ex.a, pelo esfôrço 
de V. Ex.a e a admiração que senti­
mos por V. Ex.a, pela correção e dig­
nidade com que V. Ex.a vem desem­
penhando suas atividades no Senado 
da República. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Muito obrigado, Senador Filinto Mül­
ler. V. Ex.a não é capaz de imaginar 
o bem Que me faz. o quanto me sensi­
bilizam suas pa-lavras. Elas vêm num 
momento mais que oportuno, vez que 
em poucas vêzes em minha vida tivé 

~~~~::0~a~~;;~s m~~s~~~~~tachl~fJ~: 
Muito obrigado a V. Ex.a 

Mas, Sr. Presidente, quero prosse­
guir. Na minha carta àquele eminen .. 
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te Professor, datada de hoje, eu me 
expresso da seguinte maneira: 

(Lendo.) 

Brasília, 28 de setembro de 1971 
Emitente Professor 

Nelson de Souza Sampaio: 
Acabo de Wmar conhecimento, 
através da Imprensa, de uma 
"Carta~aberta" que teria V. s.a 
endereçado à minha pessoa, e, 
segundo a qu~l, sou acusado cte 
plágio do seu trabalho publica­
do na REVISTA BRASILEIRA DE 
ESTUDOS POLíTICOS. 

Em face de tal noticiário, busquei 
fazer o cotejo entre o original e 
a publicação no Diário do Con· 
gresso Nacional. 

A notícia, em verdade, tem pro­
cedência quanto ao fato de ha­
ver-me inspirado em trabalho cte 
sua autoria - sem favor da mais 
alta qualidade - para elaborar 
o meu modesto pronunciamento 
quando da comemoração de nossa 
data magna. Não procede, entre­
tanto, em absoluto, a intenção 
que me é atribuída de plagiá-lo, 
uma vez que, a exemplo de como 
procedi em relação a tódas as obras 
e autores de que me socorri, fiz, 
no original manuscrito, remissão 
explícita ao magistral trabalhO 
de V. s.•, e que tanto valorizou 
a minha fala. 
Não obstante a atenção que em­
prestei ao citado trabalho, não 
verifiquei, quando da sua leitura 
em Plenário, o lamentável lapso 
datilográfico, o qual espero retifi­
car com a republicação do dis­
curso, fazendo nêle 1nserir o se­
guinte período, constante, como 
disse, do original manuscrito, mas 
felizmente omitido, com evidente 
constrangimento para mim, seja 
pela falta em si mesma, seja pelo 
escândalo com que o assunto vem 
sendo divulgado. 

I! aqui, Sr. Presidente, reproduzi 
aquilo que deveria estar no bôjo do 
meu discurso, quase que no preâmbu­
lo do meu discurso. 

Aproveito o ensejo para solicitar a 
V. Ex.a que seja autorizada a repu­
blicação daquele pronunciamento pa­
ra que êle tenha os fundamentos cta 
verdade, para que dêle conste êste pe­
ríodo: 

"Vejamos, como figura bastante 
ilustrativa que é, a história da 
nossa independência à luz de um 
trabalho de Nelson de Souza Sam­
paio. publicado na REVISTA 
BRASILEIRA DE ESTUDOS PO­
LíTICOS. de janeiro dêste ano. e 
ainda sob o entendimento do 
Gustavo Barroso, na sua obra A 
HISTóRIA SECRETA DO BRA­
SIL, e outros autores da história 
pátria." 

Com a correção feita, não só pres­
tarei minha homenagem a v. s.a' 
ilustrado Professor e Historiador 
Baiano, como também irei, ser­
vindo à verdade, situar, no seu 
verdadeiro lugar, a realldade dos 
fatos, e não deixar distorcida a 
minha modesta tentativa de re­
verenciar a nossa independência. 
Na expectatica de que tenha es­
clarecido, suficientemente, o tão 
desagradável assunto, subscrevo­
me. 
Atenciosamente. - Benedito Fer~ 
reira. 

Sr. Presidente, como eu disse está 
publicado no Diário do Congresso o 
discurso, faltando êste período que é, 
sem dúvida, da maior importância, 
porque, na verdade, foi a base, repi­
to, de tudo aquilo que eu busquei no 
trabalho do Professor Nelson Sam­
paio, de tudo aquilo que encontrei de 
melhor, e que era mais original, den­
tro do meu modesto entendimento. 

o Sr. Heitor Dias - Permite V. Ex.• 
outro aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - • 
Com prazer. 

O Sr. Heitor Dias - Devo, em abo­
no às pala v r as de V. Ex. a, declarar 
que tive a oportunidade de ver, por 
iniciativa sua, o original do seu dis­
curso na página do equívoco, e ob­
servei que o trecho a que V. Ex.a alu­
de, e que deu motivo à interpretação 
do eminente Professor Nelson Sam­
paio, existia no manuscrito. V. Ex.a 
me mostrou o original e pude verifi­
car o equívoco: não foi transcrito o 
trecho aludido para a página do dis­
curso lido por V. Ex.a É claro que ao 
Professor Nelson Sampaio, ninguém 
pode tirar o direito de estranhar a 
publicação\ Mas trata-se de um equí­
voco e a atitude de V. Ex.a, ao vir, 
aqui confessá-lo, é mais uma prova 
da ~ua grandeza e do espírito que, 
em verdade, o animou na elaboração 
do seu pronunciamento. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Sr. Presidente, quero registrar, aqui, 
a generosidade do Senador Heitor 
Dias ao trazer-me êste depoimento. 
Hoje pela manhã, quando me foi cha­
mada a atenção para esta notícia, eu, 
desesperado, busquei tôdas as formas 
e meios para, através do Diário do 
Congresso conseguir provar que esta­
va sendo vítima de uma calúnia e de 
uma inverdade. Informado da gran­
deza moral do comportamento do 
Professor Nelson Sampaio, tive que 
fazer o cotejo entre o manuscrito -
o trabalho que nós fizemos - e aqui­
lo que foi publicado. Posteriormente, 
Sr. Presidente, achando até que, tal· 
vez, pudesse ser um equivoco da nos­
sa Taquigrafia, de tal procurei certi­
ficar-me e conclui que não tinha co­
mo debitar a ninguém a culpa, a res­
ponsabilidade desta omissão lamen­
tável de vez que o maior responsável, 
o único responsável, fui eu por não 

mente fa<;o, entre o meu trabalho 
ter feito o cotejo, como habitual­
manuscrito e o que é datilografado. 
Constatada a minha responsabilida­
de, a minha culpa, procurei inteirar­
me na manhã de hoje, ainda, a res­
peito do Professor Nelson Sampaio e 
conhecido do nobre Senador Heitor 
Dias. Assim, pude colhêr de S. Ex.• 
informações que me obrigam a dizer, 
realmente, que se trata de um ho­
mem de bem e merecedor dos reparos 
que ora faço. 

Tive oportunidade, também. de 
mostrar ao Senador Heitor Dias os 
originais, para justificar-me, perante 
êsse colega, a fim de que S. Ex." sou­
hesse que, na verdade, eu não tinha 
tal propósito. 

Sr. Presidente, isso, de minha par­
te, seria até rJdículo, pois não sou 
conhecido historiador, não vivi àque­
la época para que pudesse dar teste­
munho daqueles fatos que, é claro, 
tinha de buscar em alguma fonte. 

Sr. Presidente, se fiz eu a remissão. 
rle todog os outros autores, só um lap­
so deplorável como êste, eu omitiria 
o nome do ilustrado Professor baiano. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Com muito prazer, 

o Sr. Eurico Rezende - Queria que 
V. Ex.a me informasse de que livros 
ou separata foi captado o trecho re­
lativo ao alegado plágio. 

O SR. BENEDITO FERREIRA 
O trabalho do Professor Nelson foi 
publicado na Revista Brasileira de 
Estudos. 

O Sr. Eurico Rezende - De Minas 
Gerais? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Exato. 

O Sr. Eurico ReZende - Então, se 
observa o seguinte: nem haveria ne­
cessidade de uma explicação tão lon­
ga de V. Ex.a, porque, mesmo admitin­
do-se que pode ser admitida por qual­
quer um, a hipótese absurda de que 
V. Ex.a desejasse plagiar, V. Ex.a nun­
ca o faria recrutando textos inseridos 
numa das melhores revistas no gêne· 
ro, que temos em Universidades brasi­
J~iras. como esta editada em Belo Ho­
rizonte. Por outro lado, V. Ex.a não o 
faria, admitindo-se aquela hipótese 
absurda, porque sabia que seu traba­
lho Iria ficar gravado no Diário do 
Congresso Nacional. Então. verifica­
mos, aí. que o Professor Nelson Sam­
paio. pelo que leio dêle e pelo que 
ouvi, hoje, ao chegar aqui à Casa, da 
parte do eminente Senador Ruy San­
tos e agora, através de aparte, do no­
bre colega Heitor Dias, que embora 
homem de cultura aplaudida, é um in­
tolerante e um temperamental. Ho­
mem culto e talentoso que é, devia o 
ilustre Professor ter visto, na circuns­
tância de V. Ex.a ter feito remissão 
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expressa a 12 autores, que a ausência 
de remissão ao nome dêle foi mero es­
quecimento, um cochilo, digamos as­
sim, uma culpa in ''iggilando de V. 
Ex. a ou da sua Assessoria. Devo la­
mentar. também, que o propósito do 
Professor Nelson Sampaio não foi o 
de resguardar o seu nome - repiti­
mos. honrado e culto - mas o de dar 
uma repercussão injusta. desnecessâ­
ria porque eu mesmo recebi. em meu 
Gabinete, não só cópia mimeografada 
da carta que fêz, como um artigo pu­
blicado no jornal A Tarde, da Bahia. 
dizendo "Plágio Senatorial''. Isto é 
profundamente lamentável e para que 
Hão fiquem apenas elogios plenos ao 
Professor Nelson Sampaio, a cuja cul­
tura rendemos as nossas homenagens. 
eu, sem qualquer plágio, quero dizer 
que S. s.a se mostrou, nesse episódio, 
um intolerante e um temperamental. 

O SR. Bm'iEDITO FERREIRA -
Muito obrigado. nobre Senador Eurico 
Rezende. 

O ~r. Danton Jobim - V. Ex.a dá 
licença para um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA 
Com muito prazer. 

O Sr. Danion Jobim - Ouvi tôda 
a sua exaustiva expllcação sôbre o 
.caso dêsse suposto plãgio praticacto 
por V. Ex.a Na realidade. nada existe 
que se pareça com um plágio. Eviden­
te que se V. Ex.a quisesse aproveitar 
os belos conceitos e os conhecimentos 
do Deputado e Professor Nelson Sam­
paio, é claro que haveria de metamor­
fosear o trecho para apresentâ-lo co­
mo coisa sua. Não há absolutamente. 
sequer, a sombra do plág·io. Mas V. 
Ex.a não se preocupe muito com isso. 
Evidentemente que o nobre Deputado 
Nelson Sampaio é, como disse há pou­
co o ilustre Senador Eurico Rezende, 
um homem temperamental, cioso do 
seu valor como escritor e como histo­
riador, e ciumento de quem quer que 
procure abeherar-se dos seus traba­
lhos para fazer figura. É evidente que 
não seria o caso de apresentar, com 
tintas de escândalo. um episódio cor­
riqueiro como esse. Eu estava recor­
dando que g-randes figuras de lltera­
tu também foram acusadas de plágio: 
Eca de Queiroz mereceu em vários li­
vros nos quais se procurava provar 
que imitava Gustavo Flaubert. Eram 
verdadeiras cópias - diziam os criti­
cas daqueles trabalhos admiráveis do 
grande escritor francês. Mas tudo isso 
não vem ao caso porque V. Ex,a não 
cometeu, sequer, aquilo que Eca de 
Queiroz teria cometido como suposto 
plágio. V. Ex.a, evidentemente, por 
um lapso qualquer. não sei se de V. 
Ex.a. não sei se da Datilografia, fi­
nalmente, um lapso simples, casual, 
como acontece serem os lapsos. teve a 
infelicidade de ver inserido no seu 
discurso um trecho sem aspas. tal­
vez, do ilustre Professor Nelson Sam­
paio. De modo que acho que todos nós, 
seus companheiros do Senado. esta­
mos rig·orosamente solidários com V. 

Ex.a neste episódio; estamos estra­
nhando apenas que o nosso eminente 
Professor Sampaio tenha procurado 
explorar episódio tão corriqueiro, 
cujo sentido e alcance deveria ter 
percebido desde o primeiro momento. 
Era o que eu queria dizer. nobre Se­
nador. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Muito obrigado, nobre Senador Dan­
ton Jobim. Na verdade, a transcrição 
feita deveria ter sido tôda ela aco­
bertada pelas aspas. Mas, pela cita­
cão que fiz, quando buscava a aten­
cão de V. Ex.as para a minha fala à 
luz do entendimento, à luz daquilo 
que foi escrito pelo professor Nelson 
Sampaio, realmente entendi que com 
aquela invocação estaria feita a re­
missão. estaria subentendido que es­
tãvamos a falar sôbre a História do 
Brasil. dentro do entendimento de S. 
Ex. a Mas espero em Deus que esta mi­
nha carta. que as minhas explicações, 
saciem ao professor Nelson e que êle 
entenda que a nossa vinda aqui à tri­
buna -- como espero que V. Ex. as 
compreendam --, a nossa preocupa­
cão outra não é senão restabelecer a 
verdade e. antes de mais nada. con­
tinuar merecendo de V. Ex.as o res­
peito e a amizade. Muito obrigado. 
(i\luito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Linw 
denberg) - V. Ex.a será atendido na 
republicação, fazendo o obséquio de 
encaminhar à Taquigraf.õa o discurso 
já corrigido. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Obrigado, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

José Guiomard - Geraldo Mes­
quita - José Lindoso - José 
Esteves - Milton Trindade ~­
Alexandre Costa - Clodonür Mílet 
- Fausto Castello-Branco - Vir­
gílio Távora - Jessé Freire -
Milton Cabral - Ruy Carneiro -­
Arnon de Mello - Heitor Dias -
Amaral Peixoto - Franco Mon­
tara - Emival Caiado - Osires 
Teixeira - Accioly Filho -- An­
tônio Carlos - Lenoir Vargas -
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sôbre a mesa, requeri­
mento que será lido pelo Sr. 1.0 Secre­
tário. 

Ê lido o seg·uinte: 

REQUERIMENTO 
N." 199, DE 1971 

Nos têrmos do art. 234 do Regime11to 
Interno, requeiro transcrição nos 
Anais do Senado do discurso pronun­
ciado pelo Ministro das Relações Ex­
teriores do Brasil. Embaixador Mario 
Gibson Barboza, abrindo o debate ge­
ral na 26.a Assembléia Geral das Na­
ções Unidas, em 27 de setembro cte 
1971, conforme originais anexos. 

Sala das Sessões, em 28 de setembro 
de 1971. - Carvalho Pinto - Antônio 
Fernandes - João Cleofas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin• 
denberg) - De acôrdo com o Art. 234, 
§ 1.0 , do Regimento Interno, o requeri~ 
menta será submetido ao exame da. 
Comissão Diretora. 

O SR. PRt:SIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) -Presentes, na Casa, 52 Srs. 
Senadores. Há número regimental. 

Passamos à 

ORDE\1 DO DIA 

Item 1 

Votação, em turno único, do Pare~ 
cer n.0 395, de 1971, da Comissão 
de Finanças, sôbre o Ofício s/n, 
de 27 de abril de 1971, do Presi­
dente da Fundação das Pioneiras 
Sociais, encaminhando ao Senado 
Federal relatório de suas ativida­
des e cópias dos balanços patrimo­
nial e financeiro relativos ao exer­
cicio de 1970 rparecer no sentido 
de a matéria ser arquivada). 

A discussão do parecer foi encer­
rada na Sessão anterior, deixando dr 
ser votado por falta de quorum. 

Em votação o parecer. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado o parecer, a matéria será 
arquivada. 

1!: o seguinte o parecer apro­
vado: 

PARECER 
N.0 395, de 1971 

da Comissão de Financas sôbr<' 
o Ofício s/n, de 27 de ·abril de 
1971, do Presidente da Fundação 
das Pioneiras sociais, encami­
nhando ao Senado Federal relató­
rio de suas atividades e cópias dos 
balanços Patrimonial e Financeiro 
relativos ao exercício de 1970. 

Relator: Sr. Flávio Brito 

O professor A. Campos da Paz Filho, 
ilustre Presidente da Fundação das 
Pioneiras Sociais, no cumprimento da 
Lei n.0 3. 736, de 22 de março de 1960, 
encaminha ao Senado Federal relató­
rio de suas atividades e cópia autenti­
cada do seu balanço correspondentes 
ao exercício de 1970. 

Como se sabe, de acõrdo com o § 5.0 

do art. 5.0 , do citado diploma legal, 
cabe à Comissão de Orçamento e Fis­
calização Financeira da Câmara e ao 
órgão correspondente do Senado Fe­
deral, no caso, esta Comissão de Fi­
nanças, apreciar o relatório das ativi­
dades da Fundação, no exercício an­
terior, acompanhado de cálculo do 
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custo per capfta de cada um dos seus 
serviços, da cópia do balanço da insti­
tuição, no qual figurem, discriminada­
mente, as respectivas rendas e des­
pesas. 

Sabemos que a referida entidade 
tem sua renda constituída de donati­
vos, contribuicões e do auxílio corres­
pondente, no 'mínimo, a 0,5% (cinco 
décimos por cento) da arrecadação 
anual do Impôsto do Sêlo Federal, 
devendo êsse auxílio ser consigna­
do, anualmente, nos Orçamentos da 
União, e pago, em duodéctmos, até o 
vigésimo d1a de cada mês. 

A mesma lei, que instituiu a Funda­
ção das Pioneiras Sociais, estabeleceu, 
de seu turno, que as despesas de admi­
nistração não poderão exceder de 15% 
(quinze por cento) da receita anual. 

Do exame a que procedemos do re­
latório enviado pela sua Diretoria, pu­
demos averiguar que, entre as princi­
pais atividades assttenciais desenvol­
vidas pela instituição, durante o ano 
de 1970, se destacaram seus serviços 
médico·hospitaiares, serviços escola­
res, centros de pesquisas, ambulató­
rios, 1actários e serviços sociais. 

O seu Centro de Pesquisas, com um 
corpo de profissionais altamente qua­
lificado e equipado com modernas 
aparelhagens, realizou apreciável ati­
vidade no terreno da prevenção con­
tra o câncer. No setor do Serviço So­
cial, destacam-se as visitas domicilia­
res, auxílios econômicos, internamen­
tos sanatoriais e internações em co­
légios. 

Ressalta, ainda, o relatório as múl­
tiplas e positivas atividades realizadas 
em várias Delegacias da Fundação, 
espalhadas por todo o País, apesar do 
alto custo operacional de alguns de 
seus serviços. 

A Receita contabilizada do balanço 
da Fundação, no valor de .......... . 
Cr$ 7. 758.130,00, originou-se: a) das 
Receitas Correntes no montante de 
Cr$ 4.446.855,05; b) de subvenções di­
versas no total de Cr$ 2.548.391,15; e 
c) das Receitas Diversas e outras con­
tribuições no valor de Cr$ 762.883,80. 

A Despesa realizada; que foi da or­
dem de Cr$ 6.548. 760,71, distribuiu-se 
com despesas de administração (com 
o pessoal típico administrativo), des­
pesas administrativas (destinadas à 
administração ou à assistência social), 
despesas de capital (obras, equipa­
mentos e instalações e material per­
manente) e de anulação da receita. 

Como resultado econômico temos a 
registrar que o total da receita orçou 
em Cr$ 7. 758.130,10 e o total da des­
pesa foi da ordem de Cr$ 6.548.760,71, 
acusando-se um superavit da ordem 
de Cr$ 1.209.369,39. 

Esta Comissão toma, assim, conhe­
cimento das atividades da Fundação 
das Pioneiras Sociais durante o exer-

ciclo de 1970 e opina pelo seu arquiva­
mento. 

Sala das Comissões, em 14 de setem~ 
bro de 1971. - João Cleofas, Presiden­
te - Flávio Brito, Relator - Ruy 
Santos - Antônio Carlos - Virgílio 
Távora - Alexandre Costa - Salda~ 
nha Derzi - Wilson Gonçalves - Ge­
raldo Mesquita - Fausto Castello· 
Branco. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) -

Item 2 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 167, de 1971, de 
autoria do Senhor Senador Osires 
Teixeira, solicitando se oficie ao 
Comandante da Escola Superior 
de Guerra, General-de-Exército 
Rodrigo Otávio Jordão Ramos, 
manifestando-lhe a satisfação do 
Senado Federal pela decisão de 
transferência para Brasília da 
ESG, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

411, de 1971, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça. 
O requerimento constou da Ordem 

do Dia da Sessão anterior, não tendo 
sido votado por falta de quorum. 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, será aten­

dida a solicitação dêle constante. 
O SR. PRESIDENTE (C a• los Lin­

denberg) -
Item 3 

Votação, em turno único, do Re­
querimento n.0 184, de 1971, de 
autoria do Senador Augusto Fran­
co, solicitando. a transcrição nos 
Anais do Senado, do discurso do 
ilustre General-de-Exército Vi­
cente de Paulo Dale Coutinho, ao 
assumir o Comando do IV Exérci­
to, com sede em Recife, no dia 10 
de setembro de 1971. tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

412, de 1971, 

- da Comissão Diretora. 
Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. Será feita a transcrição 
solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) -

Item 4 

Votação, em primeiro turno 
(apreciação preliminar da consti­
tucionalidade, nos têrmos do art. 

297 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n.O 52, 
de 1971, de autoria do Sr. Senador 
Vasconcelos Torres, que assegura 
ao funcionário público federal e 
autárquico, para efeito de aposen­
tadoria, o direito de cômputo de 
tempo de serviço relativo às con­
tribuições feitas ao Instituto Na­
cional de Pre-vidência SOcial 
<INPS), tendo 

PARECER, sob n.0 368, de 1971, 
da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela 
inconstitudonaJJdade. 

A discussão do projeto quanto à 
constitucionalidade foi encerrada na 
Sessão anterior, sendo adiada a vota­
ção por falta de quorum. 

Em votação o projel:<l. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Rejeitado. 

O projeto será arquivado. 

É a seguinte a matéria rejei­
tada: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N,0 52, de 1971 

Assegura ao funcionário público 
federal e autárquico, para efeito 
de aposentadoria, o direito de 
cômputo do tempo de serviço rela­
tivo às, contribuições feitas ao 
Instituto Nacional de Previdência 
Social - INPS. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- O funcionário público fe­
deral e autárquico que tiver contribui­
do, anteriormente, para o Instituto 
Nacional de Previdência Social -
INPS - terá assegurado o respectivo 
tempo para efeito de aposentadoria. 

Art. 2.0 - Esta lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) 

Item 5 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.o 
33, de 1971, de autoria do Sena­
dor Vasconcelos Torres, que re­
voga o "Exame de Ordem" insti­
tuido pela Lei n.0 4.215, de 1963, 
que "dispõe sôbre o Estatuto da 
Ordem dos Advogados do Brasil'', 
e dá outras providências, tendo 
PARECER, sob n.0 417, de 1971, 

da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, 

favorável, nos têrmos do 
substitutivo que apresenta. 

Em discussão o projeto e o substi­
tutivo. 
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Tem a palavra o Sr. Senador Eu· 
rico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE (Sem 
revisão do orador.) - St. Presidente,· 
t~at~-se de matéria da maior impor­
tancla, de vez que suprime uma ex­
cre§cência ~gressiva em nossa legis­
laçao. A le1 que regula o órgão de 
policiamento da classe dos advogados 
instituiu o chamado ''Exame de Or­
de!ll"· Vale dizer, forma-se o bacharel 
e este, para exercer a proíissão, para. 
se tornar advogado, tem que se sub­
meter ao "Exame de Ordem", isto é, 
um colegiado da Ordem dos Advoga­
dos do Brasu revisiona todo o curso 
desenvolvido em cinco anos de ativi­
dade. 

Esta inovação, que entrou em vigor 
no ano passado, vinha provocando, 
da parte da classe universitária de 
Direito, os maiores protestos, mani­
festações que se erigiram na justa 
r~ivindicação de erradicar a exigên­
cia da legislação, pertinente à Ordem 
dos Advogados. 

O Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
com a sua conhecida e aplaudida vi­
gilância em tôrno dos problemas na­
cionais, apresentou projeto de lei, su­
primindo o chamado "Exame de Or­
dem", justificando, plenamente, a sua 
iniciativa. 

A matéria foi ter à Comissão de 
Constituição e Justiça e, lá, designa­
do Relator, o Sr. Senador Helvídio 
Nunes, estudioso, talentoso, dedicado, 
realmente realizou um trabalho pa­
ciente de investigação e, além de um 
trabalho cercado de tôda a prudên­
cia, S. Ex.a procurou ouvir a op'mião 
das correntes divergentes - algumas 
Faculdades de Direito e a totalidade 
dos Conselhos Seccionais da Ordem 
dos Advogados, e o próprio Conselho 
Federal, que se manifestou insisten .. 
~emente contra a aprovação do pro­
Jeto - e os universitários de Direito, 
na sua unanimidade, unanimidade 
essa colhida em congresso realizado 
em Juiz de Fora e cujos anais foram 
comentados aqui, com a intervenção 
nossa, pelo eminente Senador Carlos 
Lindenberg, recentemente - os uni­
versitários de Direito, dizia eu, per~ 
filharam integralmente os objetivos 
do projeto. 

O Sr. Senador Helvídio Nunes, atra­
vés de um substitutivo, encontrou 
denominador comum. Suprimiu real­
mente a obrigatoriedade do "Exame 
de Ordem". Mas vê-se, no seu subs­
titutivo, que o estágio profissional é 
obrigatório, isto é, êste estágio é com­
pulsório na penúltima e na última 
séries do curso de Direito. E mais, 
êste estágio é executa do com a cola­
boração da Ordem dos Advogados do 
Brasil. 

Então, quer-me parecer, Sr. Presi­
den_te, a não ser que se queira operar, 
a toda carga, a usina da teimosia, é 
de s~ e~perar, é. de se aguardar que 
a proprta Ordem dos Advogados, di-

ante da atitude conciliatória do subs· 
titutivo, aprove a erradicação do exa­
me de ordem. Exame êsse, como já 
dissemos e repetimos agora, que é 
uma excrescência agr~iva e, mais 
do que isso, tem ast*'tos injuriosos, 
porque qualquer estabelecimento de 
ensino superior, para iniciar as suas 
ativídades, tem que ter a autorização 
do Conselho de Educação, em têrmos 
estaduais ou federal, conforme o caso. 
E, após dois anos de deferida a au­
torização, o Conselho Federal de Edu­
cação é chamado a opinar em tôrno 
do pedido de reconhecimento. 

O processo de au~rizattã.o. Sr. Pre­
sidente, e falo na qualidade de Rei· 
tor, de homem afeito à administração 
escolar, 

O Sr. Ruy Santos - Reitor mag· 
nifioo. 

O SR. EURICO REZENDE - . . . é 
um processo rigorosíssimo, principal­
mente na área de exame de currículo 
dos professôres. Só recebem parecer 
favorável para lecionar aquêles pro­
fessôres capacitados moral, experi­
mental e intelectualmente, ou tecni­
camente, ou cientificamente para a 
nobre função. E, além do mais, a 
fiscalização do Govêrno Federal é 
permanente em nossa.s Faculdades de 
Direito, Se o estabelecimento é par­
ticular, Obviamente, a direção e de 
Direito Privado, mas ali está, obriga­
tOriamente, um fiscal do Ministério 
da Educação e Cultura; e se o esta­
belecimento é oficial, na direção está 
um diretor designado pelo poder pú­
blico competente. 

Então. no instante em que a Ordem, 
inobstante esta fiscalização federal 
iterativa, exige, por fôrça de lei, a 
submissão do bacharel ao exame de 
Ordem, a Ordem dos Advogados, com 
apoio na lei, está praticando um ato 
de suspeição contra o próprio Govêr­
no Federal, e um ato de injúria con­
tra os professôres que, repetimos, só 
lecionam ali devidamente autorizados 
pelo Govêrno Federal. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Ouço 
V. Ex.a 

O Sr. Ruy Santos - Será uma re­
visão, pela Ordem, pràticamente, do 
diploma concedido pela universida­
de. Ela vai ratificar ou não a habi~ 
litaçáo. 

O SR. EURICO REZENDE- Exato. 
E diz V. Ex.a muito bem, porque o 
aluno estuda durante cinco anos e, 
na rapidez de dez minutos de exame 
~e Ordem, pode ê~e patrimônio cair 
mtegralmente em cacos pelo chão, 
comprometendo o futuro de um jo ... 
vem. 

O Sr. Filinto MÜller - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Ouço 
o eminente Líder Filin to Mülier. 

O Sr. Filinto Müller - Tive opOr­
tunidade, nobre Senador Eurico Re· 
zende, de receber no meu gabinete 
delegações de estudantes, de alunos 
de vários Estados do Brasil. Pediram­
me êles a intervenção no sentido de 
que ê.sse projeto, suspendendo o exa­
me de Ordem, fôsse adotado pelo Se­
nado da República e que encami­
nhasse à Câmara, também, nosso 
apêlo no sentido de sua aprovação 
pela outra Casa. Devo dizer a V. Ex.a 
que me impressionei com a exposição 
que me fizeram aquêles acadêmicos, 
como estou impressionado com a ar­
gumentação de V. Ex.• Anteontem fui 
procurado, aqui no Senado, pelo emi­
nente Presidente do Conselho da Or­
dem dos Advogados, Dr. José Caval­
cante Neves que, sem favor nenhum 
- e V. Ex.a o conhece - é uma das 
figuras mais brilhantes .... 

O SR. EURICO REZENDE - Uma 
grande figura. 

O Sr. Filinto Müller - . . . uma 
grande figura nas letras juridicas do 
nosso País. Devo dizer a V. Ex.a que 
conheço o Dr. José Cavalcante Neves 
desde o seu tempo de estudante de 
Direito. S. S.11 freqüentava minha 
casa e fizemos relações de amizade 
ao longo de todo ê.sse tempo e, assim, 
tenho podido acompanhar sua traje­
tória brilhante. É um homem de real 
valor intelectual e, sobretudo, um 
grande valor moral. Sua palavra, pa­
ra mim, é válida por essa circunstân­
cia de se tratar de um homem de bem 
a tôda prova. S. s.a procurou-me 
para explicar que estaria havendo 
equivoco no exame, na apreciaqão 
dêsse projeto. Disse o Dr. José Ca­
valcante Neves que o que a lei esta­
belece é que o estudante de Direito, 
no 4.0 ou 5. 0 ano, pode fazer estágio 
de advocacia, se ê~e pretende ser 
advogado. Se, terminado o curso êle 
pretende advogar, então pode no 4.0 

ou 5.0 ano do curso fazer estágio de 
advoc:tcia, de acôrdo com a orientacão· 
da Ordem dos Advogados do BraSil. 
Terminado o curso êle não terá que 
fazer exame de Ordem, por ter feito 
o estágio. Mas, muitos não preten­
dem s.dvogar e desistem do estágio. 
Então, quando terminam o curso, vão 
encaminhar-se para a magistratura 
ou para o ministério público, pres­
tam c-oncurso para ingressar na ma­
gistratura ou no ministério público. 
Amanhã, se alguns dêsses que tenham 
tomado outros caminhos resolverem 
advogar, terão que submeter-se ao 
exame da Ordem. Então, dis.se-me o 
eminente Presidente da Ordem dos 
Advogados do Brasil que êsse exame 
da Ordem ê apenas para atualização 
de conhecimentos. Disse-me mais. S. 
s.a que muitos formandos não fazem 
estágio e preferem submeter-se à pro­
va, que é simplíssima, pois se o can­
didato fôr advogar leis trabalhistas 
ou Direito Civil, enfim, qualquer ra­
mo da advocacia, é convidado a !azer 
uma petição e depois, durante lO ou 
15 minutos, perante a banca exami­
nadora, sustentar o ponto de vista 
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que Irá defender, com um ponto sor­
teado com 24 horas de antecedência. 
Disse-me o eminente Presidente cta 
Ordem, repito, que êsse exame visa 
a moralizar a profissão e dar condi­
ções para o exercíCio profissional e 
que não há nada de diminuição para 
os que o fazem. São êsses os esclare­
cimentos que rne cumpre fazer a V. 
Ex.a., no momento em que. com tanto 
brilhantismo, como .sempre, e com 
tanto entusiasmo discute o projeto 
ora em tramitação. 

O SR. EURICO REZENDE - Devo 
dizer a V. Ex.a que o Dr. José Ca­
valcante Neves também manteve con­
t~to comigo e me deu estas explica­
çoes. Mas acüntece que a legislação 
em vigor estabelece um pod~r de fis­
c:;tliza~ão da Ordem no próprio esta­
gio. Diz o parágrafo único do art. 50: 

"O estágio de prática !Jrofissio­
nal terá duracão de um a dois 
anos, no màxiffio, sendo a verifi­
cação de seu exercício e resulta­
dos regulados por provirnento do 
Conselho Federal." 

Então, dá a lei ao Conselho da Or­
dem uma atribuição altamente qua­
lificada, porque fala em verificacão e 
verificação quer dizer avaliacão · ava­
Iíação quer dizer análise, anáusé quer 
dizer exame, 

O que o Projeto Vasconcelos Torres, 
de envôlta com o Substitutivo Helví­
dio Nunes de permeio con a reivindi­
cação estudantil deseja. é que se res­
tabeleça a autonomia da faculdade, 
mesmo em têrmos de estágio, porque 
se o profissional é inepto a Ordem dos 
Advogados tem atribuicão para sus­
pender-lhe o exercício pÍ'ofissional. 

Dai eu dizer - e agradeço a opor­
tunidade que me deu V. Ex.a - que o 
Substitutivo Helvídio Nunes concilia. 
Seu art. 1.0 revoga as disposições que 
fazem referência ao exame da Ordem. 
E o art. 2.0 diz: 

"Art. 2.0 - Os cursos de Direitos, 
mantidos pela União ou sob fisca­
lização do Govêrno Federal, in­
cluirão, na penúltima e última sé­
ries, cadeiras de Prática Profissio­
nal e Organização Judiciãria, nas 
quais serão desenvolvidos progra­
mas organizados. com a colabora­
ção do Conselho Federal da Or­
dem dos Advogados do Brasil.'' 

Isso o nobre Dr. José Cavalcante 
Neves não explicou. A reivindicação es­
tudantil não res·ide apenas na supres­
são do exame de Ordem mas na intro­
missão excessiva da Ordem dos Advo­
gados do Brasil no próprio estágio, 
isto é, ern assunto da economia inter­
na ctos estabelecimentos de ensino su­
perior. 

O SR. FILINTO MtíLLER - Com­
preep..do que a Ordem dos Advogados 
possa, através de provimento, estabele­
cer as condições de estágio; o mais de­
ve ficar a cargo da Faculdade. 

O SR. EURICO REZENDE - A car­
go da Faculdade e da fiscalização fe­
deral. mesrno porque êsse exame de 
Ordem não existe para nenhuma ou­
tra profissão no BrasiL O médico não 
tem submissão à exigência nrose sen­
tido e. do mesmo modo, os agrôno­
mos, os arquitetos, os engenheiros: en­
fim, não há profissão no Brasil. de ní­
vel superior. que deva satisfacões nes­
s-e terreno, ao seu órgão de· policia­
mento da atividade profissional. 

Com essas consideracões. Sr. Presi­
dente. e tendo em vistã que o Govêr­
no Federal vai promover a reformula­
ção do ensino jurídico no Brasil. e que, 
nessa oportunidade, as arraigada!'i de­
ficiências do ensino de Direito pode­
rão ser afastadas. damos. aqui, não 
só o nosso apoio mas damos o nosso 
entusiasmo porque vai-se arrancar 
da Legislação brasiJeira uma excres­
cência injuriosa contra o próprio Go­
vêrno Federal. 

Dentro de poucos dias. Sr. PrE>si­
dente, reaJlzar~se-á em Mogj das Cru­
zes o congresso Nacional dos Univer­
sitários de Direito. e a notícia da apro­
vação dêste projeto pelo Senado Fe­
deral serã grande motivação para 
aqnêlf>S que Sf' nrepar~m arc1ente­
mente para cumprir as grandes tarefas 
de elevJ.ção do Direito e dignificação 
da Justiça. !Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Continua em discussão o 
projeto. (Pausa.) 

Mais nenhum Sr. Senador desejan­
do usar da palavra, declaro encerrada 
a discussão. 

Em votação o substitutivo. que tem 
preferência regimental. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
Aprovado o substitutivo ficará pre­

judicado o projeto. 
A matéria voltará oportunamente à 

Ordem do Dia, para o segundo turno 
regimental. 

É o seguinte o substitutivo apro­
vado: 

SU!lSTITUTIVO 

Art. 1.0 - São revogados os arts. 18, 
inciso VIII. letra b, 48, inciso III. 50, 
inciso I, e 53 e seus parágrafos da Lei 
n.o 4.215, de 27 de abril de 1963. 

Art. 2.0 - Os cursos de Direito, 
mantidos pela União ou sob fiscaliza­
ção do Govêrno Federal, incluirão, na 
penúltima e última séries, cadeiras de 
Prática Profissional e Organização Ju­
diciária, nas quais serão desenvolvi­
dos programas organizados, com a co­
laboração do Conselho FE;deral da Or­
dem dos Advogados do Brasil. 

Parágrafo único - A aprovação nas 
discipUnas de que trata o art. 2. 0 ha-

bilitará ao ingresso definitivo no qua­
dro de Advogado da Ordem dos Advo­
gados do Brasil. 

Art. 3,0 - Aos alunos dos cursos de 
Direito, ofícíais ou fiscalizados pelo 
Govêrno Federal, matriculados ou que 
venham a matricular-se até o ano le­
tivo de 1971 na penúltima e última 
séries é assegurada inscric:ão na Or­
dem dos Advogados do Brasil, na ca­
tegoria de Solicitador-Acadêmico, fi­
cando dispensados dos requisitos de 
estágio profissional e de Exame de 
Ordem para a ulterior admissão nos 
quadros da entidade. 

Art. 4.o - Os estabelecimentos de 
ensino dE' Direito poderão fazf:r a re­
distribuicão das cargas horárias de 
modo a Que atenda aos fins previstos 
no art. 2.0 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
tlenberg) -

Item 6 

DísCllSsão. em primeiro turno 
!apreciação preliminar da consti­
tuciona1idade e juridicidade. nos 
têrmos do art. 297 do Regimento 
Interno). do Projeto de Lei do Se­
nado n.0 73. de 1971, de autoria do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
que dispõe sôbre a contagem. pa­
ra fins de obtenção de aposenta­
doria do tempo de serviço de ex­
combatente anterior ao seu in­
gresso no Serviço Público, tendo 
PA!tECE!t. sob n.0 364. de 1971, da 
Comissão·. 
- de Constituição e Justiça, pela 

inconstitucionalidade e injuri­
dicidade. 

Em discussão o projeto, quanto 
à constitucionalidade' e juridicidade. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está rejeitado. 

O projeto será arquivado. 
E o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LE1 DO SENADO 
N.o 73, de 1971 

Dispõe sôhre a contagem, para 
fins de obtenção de aposentadoria, 
do tempo de serviço de ex-comba· 
tente anterior ao seu ingresso no 
serviço público. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Aos civis, ex-combaten· 
tes, é assegurado o direito de terem 
computado. para fins de aposentado­
ria, tempo de serviço anterior ao seu 
ingresso no serviço público. 
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Art. 2.0 - Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denber-g) ......._Esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Vai-se passar à votação do l.'equeri­
mento lido na Hora do Expediente, 
de autoria do Sr. Presidente Petrônio 
Portella e que deverá ser apreciado 
nesta oportunidade, de acôrdo com o 
que dispõe o Regimento Interno. 

A matéria depende de parecer da 
Comissão de Relações Exteriores. 

Solicito ao nobre Senador Filinto 
Müller o parecer dêsse órgão técnico. 

O SR FILIN'JO MüLLER (Sem re­
visão do orador. Para emitir parecer.) 
- Sr. Presidente, solicito a remessa 
do requerimento do nobre Sr. Senador 
Petrônio Portella. <Pausa.) 

Sr. Presidente. o nobre Senador Pe~ 
trônio Portella, Presidente do Senado 
Federal e Presidente do Congresso Na­
ci-onal solicita autorização desta Casa 
para afastar-se do Pais, a fim de de­
sempenhar honrosa missão que lhe 
contfou o Sr. Presidente da República, 
qual seja a de presidir a delegação 
brasileira que comparecerá às soleni­
dades com que o Irã comemorará 2.500 
anos da fundaçâo do Império Persa. 

Eu poderia, pura e Simplesmente, 
em nome da. Comissão de Relações Ex­
teriores, manifestar-me favoràveJznen­
te à concessão da licença. Mas quero 
valer-me do ensejo para focalizar três 
aspectos vinculados a êsrse pedido de 
licença. 

Primeiro, desejo referir-me ao pró­
prio Irã. O Império Persa, fundado 
por Ciro, o Grande, domlnou durante 
longos anos, durante séculos, grande 
parte do mundo civilizado de então. 
Basta dizer que os seus limites vi­
nham até o Egito. Ali havia uma re­
gião inteiramente submetida ao Im­
pério Persa e, dali até a China, até 
o Ganges, até a índia., como vemos e 
temos oportunidade de. verificar quan­
do examinamos al) campanhas de Ale­
xandre combatendo oario, também o 
Grande. 

O Império Persa, Sr. Presidente, tie­
pois dêsse fastígio imenso, depois de 
ter enfrentado o poderio da Macetlõ­
nia, e de Roma, posteriormente, foi 
vendo diminuída a sua extensão, e, 
nos últimos anos, já em começos dês­
te século, estava reauzido a situacão 
que não correspondia. à sua grandeZa, 
ao seu valor e à. contribuição extraor­
dinária que deu à Civilização Ociden­
tal, Nessa época, por circunstâncias 
Qne n~o ve-m n nêlo recordar, o Xá do 
Irã, R~za Pahlavi, renunciou ao poder 
e pa.ssou o trono ao seu filho, o atual 
Aryhamer Muhammad Reza Pahlavi, 
Imperador e Xainxá. 

A atuação do Imperador Reza Pah­
lavi é que desejo focalizar~ Sr. Pre~ 
sidente. Homem de granc!t.,~ultura, 
de espírito liberal, apesar dfter. pra­
ticamente, um Imperador com plenos 
e totaís podêl'es- não direi um auto~ 
crata paft não diminuir Sua Majes­
tade - lll&J "'omem de alto valor in­
telectual e' .. elevados podêres, teve 
compreensão ·.suttciente para. ir ~o en­
contro dos ans~s e das aspiraçoes do 
povo do Irã, e de procurar minorar 
a situação de desigualdade existente 
naquele país. 

Realmente, o Irã possuía as gran· 
des propriedades, as terras aprovei­
táveis, as terras férteis em poder de 
um pequeno grupa de latifundiários, 
pessoas de alta vaHa 1unto ao Paço. E 
um dos maiores proprietários de terra 
no Irã era o nrópri.o Xainxá, Muham­
mad Reza Pahlavl. 

Pois bem, compreendendo a necessi­
dade 00 dar ao povo terras em que 
êle pudesse trabalhar e melhorar as 
condições de produção da sua pátria, 
Sua Majestade deu o exe:rnplo: de­
terminou que suas próprias terras, as 
terras que lhe pertenciam por direito 
de herança, terras da Coroa, as me .. 
lhores d<J Irã, fâssem transformadas, 
através de reforma agrária aprovada 
em 1962, em pequenas pl'()ptiedades. 
particulares, divididas entre os bo.­
mens que as trabalhavam e que nelas 
produ:z:íalll. 

Desejo acentuar êste aspecto no mo .... 
mento em que o Xá da Pérsia vai co­
memorar 2. 500 anos da fundação da 
Império; 2.500 anos desde que !oi 
fundada a cidade de Persépolis, onde 
se localizava a Capital. este atual Im-. 
perador, com a sua vi~ão, com o seu 
espírito adiantado, avabçado, está im .. 
pulsionando o Irã. 

começou por conseguir que as ja ... 
zictas de petróleo da sua pàtria, que 
eram pràt!camente propriedade de 
grandes nações exploradoras de pe­
tróleo, voltass·em ao poder do Irã e, 
dessa forma, conseguiu acumular bens 
e riquezas que lhe permitiram dar um 
nível de vida mais elevado ao povo do 
Irã. · 

Tive ~portun!daúe, Sr. Presidente, 
de percorrer grande parte do Irã, há 
quatro anos atrás, e Pude admirar as 
regiões cultivadas às margens do Mar 
Càspio. Da mesma maneira que fiquei 
perplexo diante das regiões monta­
nhosas do país, fico admirado ao pen­
sar que exêrcitos e mais exêrcitos cru­
zaram essas terras durante séculos, 
não sOmente para manter a indepen­
dência do Império, como, partindo da .. 
li, para conquistar novas terras. 

AQ dar ê.sse par~cer, achei acertado 
ressaltar a figura respeitáv·el e admi ... 
rável do Xá do Irã Muhammad Reza 
Pahlavi e acentu~r, para que fique­
mos convencidos, que estamos envian .. 
do uma delegação Importante para 
assistlr às festividades e às comemo .. 

rações do Império, a um pais que real­
mente merece o nosso a:!'rêço e a nos­
sa admiração, 

Esta nossa delegação levará não sO­
mente os sentimento~:. do povo brasi­
leiro de amizade e de admiração ao 
povO do Irã, mas mUito ~:specialm~n­
te ao dírígente, Sua MaJestade Reza 
Pahlavi, que tem sido .. nos. últimos 
anos, um batalhador incansavel pelo 
desenvolvimento e pelo progresso do 
seu país. 

Sob o aspecto interno, Sr. Presiden ... 
te êste requerimento também me 
ca'nctuz a algumas considerações. Uma 
delas é que o convidado para as sole· 
nidades de PersépaUs é o País, na 
pessoa do seu dirigente. E o Presiden­
te Médici, ao designar, ~o convidar o 
etninente Senador Petronio Portella 
para chefiar a delegação brasileira, 
teve a meu ver um gesto com dois 
aspéctos que cotÍvém acentuar: um ~ 
a fel!cidade da escolha de quem va1 
chefiar a delegação, a qual não podia 
ser melhor. O Senador P~atrônio Por­
tella, todos nós que o conhecemos no 
Senado que acompanhamos a sua 
atuaçãO, admiramos a sua inteligên ... 
cia, o brilho da sua. cultura, a sua ca .. 
pacidade de trabalho achamos, todos 
nós - estou certo disto -, que nin­
guém melhor do que S. Ex.& estaria 
ern condições de bem representar o 
Bra:;il nas solenidades de Persépolís. 

Então, o gesto da escolha do Pre­
sidente, não se dirige sOmente à fi­
gura do Presidente do Senado Federal 
e, por conseqüência, Presidente do 
Congresso Nacional, mas visa, tam­
bém, à pessoa do Senador Petrônio 
Portella que foi, de maneira direta, 
ressaltada e homenageada pela I:!S~ 
colha de seu nome para nos represen­
tar. 

Outro aspecto que convém Ser ci · 
tado neste rápido parecer é que o 
eminente Sr. Presidente da República 
poderia, perfeitamente, escolher Uhla 
delegacão fora do Congresso. Poderia 
escolhér uma delegação, digamos, 
chefiada pelo eminente Ministro das 
Relações Exteriores, figura extraordi~ 
nátia da vida püblic:1a brasileira. Po­
dería escolher um cientista, poderia 
escolher no âmbito dos homens pú­
blicos do Brasil, fora do Congresso, 
pessoas gue muito bem representa­
riam o Pais. Mas S. Ex. a- quis, de pro­
pósito, escolher o Presidente do Con­
gresso Nacional para, desta fonna, 
prestar de sua parte uma homenagem 
ao Congresso Brasileiro. 

Isto merece ser acentuado, neste 
momento, porque estamos vivendo 
uma fase delicada e difícil da vida 
brasileira. tste gesto do Presidente co­
mo outro que teve há poucas dias 
quando elogiou a atuação do Congres­
so ao sancionar um projeto de lei sub­
metido à sua apreciação - escolhendo 
o Presidente do Congresso para the~ 
fiar a delegação que represehtará ·o 
·Brasil em Persépolis, é mais uma de-
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monstração de aprêço. de considera­
ção do Chefe do Govêrno ao Congres­
so Brasileiro, 

Com estas considerações, que me 
parecem oportunas, quero declarar a 
V. Ex. a que a Comissão de Relações 
Exteriores dá o seu parecer favorável 
à c~ncessão da licença solicitada Pelo 
emmente Senador Petrônio Portella, 
certa de que S. Ex.a., como represen­
tante do Brasil, saberá muito bem ele­
var o nome da nossa Pátria e corres­
ponder aos anseios de todos nós Con­
gressistas, dando uma representacão 
condigna ao Brasil, correspondendo 
desta maneira, à consideração de qu~ 
estamos sendo alvo no momento em 
que S. Ex.a é escolhido para nos re~ 
presentar. 

Com estas palavras, Sr.' Presidente 
o parecer da Comissão de RelaçõeS 
Exteriores é favorâ:vel à concessão da 
licença. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
llenberg} - O parecer da Comissão 
de Relações Exteriores, que acaba de 
ser emitido pelo nobre Senador Fi­
Unto Müller, é favorável ao requeri~ 
menta. 

Em votação o requerjmento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

fJUeiram permanecer se n ta do s .' 
<PausaJ 

Aprovado. 
' Aprovado o requerimento, fica con~ 

cedida a licença solicitada. 
O SR. PRES!IlENTE (Carlos Lin­

dettberg) - Ainda há oradores ins­
critos. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Waldemar Alcântara. 

O SR. WALDE!tiAR ALCANTARA 
<Lê o seguinte discurso.) - Senhor 
Presidente, vem-se tornando hábito 
falar mal do Poder Legislativo. Vo~ 
zes diferentes partidas, ora de uma 
e outra Casa do Congresso, ora da 
imprensa, e não raro de outras fon­
tes. generalizam conceitos e emitem 
opiniões que em nada constroem mas, 
ao contrário, desservem à própria 
Instituição. 

Diz~se com freqüência que o Con­
gresso perdeu ou vem perdendo suas 
prerrogativas maiores, mas não se lhe 
apontam remédios visando à restau­
ração plena de suas faculdades. Fa~ 
la-se na necessidade de sua reformu­
lação sem que até aqui tenha sido en­
cont:rada a melhor maneira de faze­
la. As critlcas se acumulam e por tal 
modo que a fôrça de repeti-las vai 
g·era.t~do o desânimo, a descrença. a 
apatia num processo crescente de en~ 
fraquecimento que aos poucos vai 
contaminando mesmo os seus mais 
obstinados defensores. 

As reações que se esbo~am não en­
contram eco nem ressonância e caem 
no vazio ou se perdem na conforma­
ção de uns e na jnêrcia de outros, 

quando não em protestos inconse­
qüentes. 

Ante a melancólica verificação é 
justo perguntar-se: é ela proceden­
te? 

A inquietação e a.s reclamações ca­
da vez mais freqüentes não encon­
tram. de certo, correspondência em 
atitudes de resistência e em mani­
festações de vitalidade. Mas nem tu­
do está perdido. 

Enquanto as esperanças se voltam 
para a douta Comissão de Reforma é 
mister cada um de nós convencer-se 
da parcela de responsabiUdade que 
nos cabe e procurar. mesmo dentro 
do contingenciamento politico que 
atravessamos, fazer alguma coisa de 
útil, conscientes do papel que repre~ 
sentamos e do julgamento ·que sôbre 
nós há de pesar, inapelàvelmente. 

Não nos incluímos entre os céticos 
e os vencidos, mas cremos ainda nr~ 
memente na importância e na gran­
deza da missão que nos é reservada 
desde que nos d\spunhamos a servi­
la e a honrá~Ia, contdbuíndo com 
patriotismo e dedicação. com altivez e 
eficiência para a grandeza da Pátria 
e solidez das instituições democrâti~ 
cas, 

Dentro das limitações que atual~ 
mente inibem a atividade 1egis1ati~ 

· va sempre há o que fazer além da 
atitude de conformismo e de negação. 
SP não nos afirmamos segundo o mo~ 
dêlo clássico, ultrapassado aqui como 
alhures, nem por isso devemos acej­
tar a inércia como rotina, nem o 
aplauso como norma, nem a contes~ 
tação como sistema. 

E muito se há feito com indepen~ 
dência e altivez o que não quer dizer 
que já se fêz tudo. Aí estão valiosos 
trabalhos realizados no Congresso que 
honram a cultura e o espírito públi­
co de seus autores, interessados tão­
sOmente no cumprimento de seu de­
ver e no propósito de colaborar com o 
Executivo. 

Ainda recentemente, em trabalho 
apresentado a esta Casa, o Senador 
Virgílio Távora analisou em profun­
didade o sistema portuário nacional, 
trazendo ao conhecimento de todos a 
situação de desorganização que ali 
existe. a requerer do Govêrno provi­
dêndas que solicitou. 

As sugestões apresentadas consu­
bst~nciactas na constituição de uma 
sociedade de economia mista - a 
PORTOBRAS - Holding das demais 
emprêsas que exploram as atividades 
de navegação no Pais, de modo a ade­
quar o sistema portuário nacional às 
necessidades crescentes do comércio. 

O nosso Objetivo, entretanto, não é 
analisar o oportuno e meticuloso tra­
balho do Senador Vírgilio Távora e se 
a êle nos referimos não foi para me­
nosprezar contribuições trazidas por 
outros parlamentares, também de 

alto sentido construtivo. mas tão-só 
para destacar comentários da im­
prensa que tanto honram o autor e 
dignificam o Senado Federal ao mes­
mo tempo que mostram os caminhos 
que restam ao Congresso para se fir­
mar e valorizar nesta fase de transi­
ção por que passamos. 

Assim, vale a pena transcrever o 
editorial de domingo próximo passado 
publicado no Correio BraziJiense cujo 
teor é o seguinte: 

"SUGESTAO OPORTUNA 
Estudo profundo e sério, que des ... 
mente, em parte, a atoarda ent 
tôrno da ineficiência do Congres-­
so prova quanto êle pode ~er útil 
ao País, mesmo nas atuais cir .. 
cunstâncias, o Senador Virgílio 
Távora elaborou profundo estudo 
sôbre a situação dos portos e da 
navegação marítima e fluvial do 
Brasil, acabando por apresentar 
sugestão ao Govêrno, em forma 
de anteprojeto, crjando urna en­
tidade executiva, em forn1a de 
sociedade por ações, denominada 
PORTOBRAS. Atenta o parla­
mentar para a imensidão da nos­
sa costa oceânica e para o apro­
veitamento da não menos exten­
sa rêde fluvial, elementos que 
ainda não foram devidamente 
enxertados no contexto do desen­
volvimento econômico brasileiro. 
O estudo se baseia nas falhas 
evidentes do sistema portuário do 
Brasil. levando em conta a expe­
riência mundial, uma vez que 
mais de 91)%, em todo o mundo, 
é transportado por navio. 

Atenta para a realidade de que 
o sistema portuário está passando 
por uma fase de desordenação, 
peJa pluralidade de regimes pos­
tos em prática na exploração dos 
portos nacionais, dificultando sua 
administrar;ão e fiscalização uni­
forme. 

Os vários regimes a que estão 
sujeitos os portos no Pais têm 
gerado dificuldades de tal ordem, 
que hoje funclonam a contento 
meia dúzia de portos administra­
dos por sociedades de economia 
mista. As sucessivas reformas 
realizadas pelo Govêrno não sur­
tiram o efeito desejado, não só 
pela ingerência de vários Minis~ 
térios nos assuntos portuários, 
como também pela pouca elas~ 
ticidade de ação que as entidades 
públicas e autarquias feQ.erais e 
estaduais possuem, funcionando 
com rigidez improdutiva, prêsas 
a um código de contabilidade in­
flexível. 

E válida, portanto, a sugestão do 
Senador Virgílio Távora ho sen­
tido de se formar um órgão úni .. 
co, a PORTOBRAS, c<:>m pessoal 
em regíme sujeíto à Lei Traba­
lhista e com caracterlstlcas de 
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emprésa privada, tendo, como 
órgão deliberativo, o Conselho 
Portuário Nacional, vinculado ao 
Ministério dos Transportes. A êste 
Conselho caberiam, entre outras 
funções, estabelecer a política ge­
ral de portos da União, aprova­
ção de orçamentos, projetos e 
orçamento de obras, aparelha­
mento de portos e aprovação de 
contratos de financiamento. A 
seu turno, a PORTOBRÁS estaria 
afeta a superintendência da ad­
ministração, exploração, melho­
ramento e exploração da rêde 
portuária nacional. 

Mas nem só da navegação ma­
rítima trata o estudo do parla­
mentar cearense. Êle engloba 
também o problema da navega­
ção interior, que está a exigir so­
luções adequadas dentro de um 
planejamento global. Pode-se di­
zer que e imprescindível no mo­
mento em que o Govêrno se lan­
ça à epopéia de promover a in­
tegração do território nacional, 
abrindo vias terrestres como a 
Transamazônica e a Cuiabá­
Santarém. Se estas são impres­
cindíveis, as vias fluviais não são 
de desprezar, pois foi por elas 
que se promoveram as primeiras 
incursões pelo interior amazônico 
e que proporcionaram o estabe­
lecimento das a tu ais fronteiras 
do País. A sugestão do parlamen­
tar é que, de inicio, a exploração 
dessas linhas poderia ser conce­
dida a emprêsas especializadas, 
com a subvenção governamental 
para as que revelem natureza 
prioritária. 
De acôrdo com as sugestões, o 
Departamento Nacional de Portos 
e Vias Navegáveis seria transfor­
mado em Departamento Nacional 
de Vias Navegáveis, ficando, por 
conseguinte, a cargo exclusivo das 
aquavias, cabendo-lhe, especifi­
camente, projetá-las, construí-las, 
explorá-las, melhorá-las, direta­
mente ou através de concessão a 
emprêsas especializadas. 
Eis um trabalho, elaborado no 
Congresso, a merecer a maior 
atenção do Executivo. De um mo­
do geral, é êste que, por melhor 
aparelhado técnica, funcionai e 
estatisticamente, procede a estu­
dos de semelhante fôlego. Mas aí 
está a prova de que a imaginação 
não é exclusividade de nenhum 
Poder e de que a colaboração en­
tre os Podêres é indispensável ao 
bom ordenamento da administra­
ção. O parlamentar tocou um 
ponto nevrálgico do desenvolvi­
mento, perfeitamente consonante 
com os Jrogramas governamen­
tais. 
É verdade que, se fôr apresentado 
em forma de anteprojeto ao Ple­
nário, será certamente vetado, 
pois não será difícil eivá-lo de 

inconstitucionalidade, por exigir 
aumento de despesas. Por isso 
foi apresentado como sugestão. 
E boas sugestões merecem boas 
análises." 

Sr. Presidente, ocorreu-me fazer 
êste registro, hoje, e principalmente 
hoje, porque, só o Jornal do Brasil se 
ocupou, em três sessões diferentes, do 
proclamado esvaziamento do Congres­
so N acionai. 

Felizmente, desta vez, os pronun­
ciamentos, pelo menos, se adaptam 
perfeitamente a estas idéias que sus­
tentei inicialmente. 

Destas notícias, divulgadas através 
do Jornal do Brasil, só a uma delas 
quero referir-me, para situar, exata­
mente, a posição de um daqueles que 
mais têm criticado o trabalho do 
Congresso Nacional, que é o nosso 
eminente colega Senador José Sarney. 

"SARNEY VOLTA A CRITICAR 
CONGRESSO 

Recife {Sucursal) - O Senador 
José Sarney voltou, ontem, a cri­
ticar o Congresso Nacional e afir­
mou que êle só readquirirá os 
direitos que perdeu quando co­
meçar a cumprir, com eficiência, 
os direitos que ainda possui." 

É só, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (Lê o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente e 
Srs. benadores, quando do afastamen­
to do Procurador Hélio Bicudo do co­
mando das investigações sôbre as ati­
vidades do "Esquadrão da Morte", em 
São Paulo, lamentamos a atitude do 
Procurador-Geral da Justiça de São 
Paulo e salientamos a dívida da socie­
dade para com aquêle membro do 
Ministério Público, pelo trabalho que 
realiwu, da maior importância, nos 
planos interno e externo. No Brasil, 
porque se pôs um ponto final a crimes 
que até então se praticavam impune­
mente contra marginais. 

No Exterior, porque tais delitos, am­
plamente divulgados pela imprensa 
internacional, estavam contribuindo 
para a formação de uma imagem des­
favorável do País. Note-se que não foi 
o noticiário sôbre o "Esquadrão" que 
para isso contribuiu. mas o fato da 
existência do ''Esquadrão" e sua im­
punidade. A apuração dêsses crimes e 
o julgamento de seus autores, com 
apoio pleno do Govêrno, sOmente po­
deria se constituir em fator positivo, 
demonstrando o propósito de esclare­
cer a verdade e punir os culpados. 

Infelizmente, porém, o trabalho sé­
rio que vinha sendo realizado não re­
cebeu dos órgãos governamentais o 
desejável apoio. E a pessoa que se res­
ponsabilizou pela acusação pública, 

.. 

foi objeto de seguidas ameaças, tendo 
sido anunciado, inclusive, que o re­
presentante do Ministério Público em 
questão, a certa altura - não saben­
do, seguramente, a origem das amea­
ças físicas e morais que lhe eram fel­
tas - entregou uma carta-testamen­
to a pessoas de sua confiança, para 
ser publicada in extremis, 

Quem conhece de perto o Dr. Hélio 
Pereira Bicudo sabe de sua honradez 
e probidade e da fôrça moral com que 
costuma enfrentar ameaças ou per­
seguições de qualquer natureza no 
cumprimento de seus deveres. 

O Sr. Carvalho Pinto - V. Ex.a dá 
licença para um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. nobre Senador. 

O Sr. Carvalho Pinto - Conhecen­
do de longa data o Procurador Hélio 
Bicudo, pois foi auxiliar de minha 
confianca tanto no Govêrno do Es­
tado cotllo no Ministério da Fazenda, 
posso trazer também meu testemu­
nho acêrca dos atributos pessoais que 
o credenciam ao respeito público e 
dentre os quais sobrelevam, especial­
mente, o rigor e a impessoalidade com 
que sabe cumprir seus deveres, sem 
medir riscos ou sacrifícios de qualquer 
natureza. 

O SR. FRANCO MONTORO- Agra­
deço o aparte e o depoimento valiOso 
de V. Ex.a. que conheceu de perto o 
Professor Hélio Bicudo; foi êle, inclu­
sive, Chefe do Gabinete Civil do Go­
vêrno de V. Ex.a, foi procurador da 
maior respeitabilidade em São Paulo, 
tendo sido indicado, por várias vêzes, 
para Procurador-Geral do Estado. É 
um dos nomes que honram o Ministé­
rio Público de São Paulo. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
todo o prazer. 

O Sr. José Lindoso - Estou acom­
panhando o discurso de V. Ex.a com 
o maior interêsse. V. Ex.a estava fa­
zendo uma colocação que me parecia 
de absoluta propriedade, no sentido de 
não dar conotação subjetiva ou polí­
tica ao problema do "Esquadrão da 
Morte". V. Ex.a sabe que tôda a NWião 
admira o Procurador Hélio Bicudo e 
sabe que qualquer pessoa que esteja 
em situação de atividade política de 
maior relêvo está sujeita a ameaças. 
Senadores da República e Deputados 
têm também recebido cartas de amea­
cas. O sistema de cartas de ameaças, 
de cartas anônimas é uma constata­
ção que se faz no submundo da po­
lítica, no submundo da vida soci8..1 e 
que, naturalmente, não pode ser leva­
do à categoria de fato de natureza 
histórica. Agora, quero colocar o pro­
blema dehtro dos devidos têrmos, lem­
brando a V. Ex.a que a versão que es­
tá dando ao seu discurso, como se o 
Govêrno não tivesse interêsse em ex­
tirpar tôdas as distorções que, por 
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acaso, existem e que haja constatado 
nas atividades policiais, não corres­
ponde à grandeza dos propósitos do 
Presidente Médici. V. Ex.a, que acom­
panha com tanta dedicacão a vida 
nacional, que, aliás, com ô seu poder 
de crítica, serve à Nação ... 

O SR. FRANCO MONTORO- Muito 
obrigado. 

O Sr. José Lindoso - . . . esteja 
certo de que êsse poder de crítica é 
tanto mais importante quando êle se 
estriba num dado de verdade e de 
justiça. Há poucos dias, V. Ex.a viu 
que o Presidente da República disse 
reiteradamente, no Estado do Espírito 
Santo, que considera o ambiente po­
lítico saneado. Referiu que usou o Ato 
Institucional para fazer um processo 
de saneamento na Polícia, inclusive 
na de São Paulo, onde encontrou pes­
soas que, no exercício do dever de po­
liciais, haviam transgredido as leis, 
cometido distorções e crimes. De for­
ma que o Govêrno, com todos os seus 
órgãos, com tôdas as autoridades, in­
clusive as militares, está vigilante pa­
ra êsse aspecto, procurando extirpar 
tôdas as distorções que acontecem 
numa sociedade como a nossa, como 
também nos Estados Unidos, mas não 
têm, absolutamente, o beneplácito do 
Govêrno; pelo contrário, o Govêrno 
tem a serena energia na repressão na 
base da justiça e da verdade. 

O SR. FRANCO MONTORO - Agra­
deço a declaração de V. Ex. a, que rea~ 
firma a disposição do Govêrno de im~ 
placàvelmente apurar a verdade e pu­
nir os responsáveis. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a viu o 
ato do Govêrno, há poucos dias, apli~ 
cando o Ato Institucional com relação 
a policiais de São Paulo. 

O SR. FRANCO MONTORO- Essa 
disposição deve ser louvada - a de 
procurar apurar responsabilidades e 
punir os culpados. Mas, no caso, no­
bre Senador, há uma circunstância 
que não pode deixar de ser lamentada 
por todos: é que êsse Procurador, res­
peitado por todos e que aqui, mais 
uma vez, teve sua atuação e probida­
de destacados, acaba de ser afastado 
da função de acompanhar, apurar e 
denunciar os responsáveis. 

Afastado do cargo, não encontrou o 
Dr. Hélio Pereira Bicudo o repouso 
físico e moral que merecia. Vem sen­
do ostensivamente seguido em todos 
os seus passos. Ainda recentemente 
teve o seu escritório invadido e os 
documentos filmados. Para que e por 
quê? É a pergunta que todos fazemos, 
ante essa violência, que merece o re­
pUdio de todos. 

Com satisfação, vejo a unanimidade 
dos Membros do Congresso repudia­
rem essa violência. 

É estranhãvel, entretanto, que um 
homem que dedicou a sua atividade, 
correu todos os riscos para apurar 

tais fatos, sofra, agora, verdadeira 
perseguição. 

Teremos aqui a repetição do que 
ocorreu na Grécia, onde um Juiz de 
Instrução foi mandado às grades por­
que apurou crimes de elementos da 
classe dominante? Se um ilustre re­
presentante do Ministério Público, 
com inegãveis serviços à causa pú­
blica, torna-se objeto de ameaças 
e violências, o fato não pode dei­
xar de receber das autoridades do Es­
tado e do País o amparo e a seguran­
ça devida a qualquer cidadão e es­
pecialmente a um representante da 
Justiça Pública. 

O Senado não pode silenciar diante 
dessa situação de insegurança que a 
todos traz as maiores apreensões. 

Diante de tais fatos, é oportuno re­
cordar dois princípios, que o Brasil, ao 
lado das nacões democráticas, afirmou 
perante o rriundo, na Declaração Uni­
versal dos Direitos do Homem. 

Primeiro, "o desprêzo e o desrespei­
to pelos direitos do homem resultaram 
em atos bárbaros que ultrajaram a 
consciência da Humanidade"; 

Segundo, "o reconhecimento da dig­
nidade inerente a todos os membros 
da família humana é o fundamento 
da liberdade, da )ustiça e da paz no 
mundo." 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Não hã mais oradores 
inscritos. (Pausa.) 

Lembro aos Srs. Senadores que o 
Congresso Nacional está convocado 
para uma Sessão conjunta, a realizar­
se hoje, às 19 horas, destinada à lei­
tura de Mensagens Presidenciais. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerar a Sessão, designando para a 
ordinária de amanhá a seguinte 

ORDE.\1 DO DIA 

TRABALHO DAS COMISSóES 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin~ 
denberg) -Está encerrada a Sessão. 

fLevanta·se a Sessão às 16 horas e 
50 minutos.; 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR BENEDITO FERREIRA 
NA SESSAO ORDINARIA DO DIA 8 
DE SETEMBRO úLTIMO, QUE SE 
REPRODUZ POR TER SIDO PUBLI­
CADO COM INCORREÇõES. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (Lê 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, aqui estamos para, co­
mo "caixa de ressonância", na mais 
alta tribuna brasileira festejarmos 
mais um aniversário da nossa inde­
pendência, ao mesmo tempo render­
mos honras e glórias àqueles que com 
ingentes sacrifícios, até mesmo da 

própria vida, tudo deram de si para 
aqui estarmos, para existirmos neste 
momento como nação, como Pátria 
livre, soberana e democrática. 

Em verdade, Sr. Presidente, 149 anos 
são transcorridos desde o grito do Ipi­
ranga, 182 anos nos separam da imo­
lacão de Tiradentes no altar da Pá­
tria, e 145 anos faz agora que o Le­
gislador brasileiro propunha fixação 
de 7 de Setembro como Data Nacional 
da Inde-pendência. 

Nestas condições quero e devo nesta 
oportunidade, fazer um registro todo 
especial: trata-se Sr. Presidente, te­
nho certeza, do envaidecimento que 
êste ano está a possuir todos patrio­
tas, orgulho que também me possui de 
corpo e alma, vez que desde que me 
entendo, em ano algum pude consta­
tar comemorações da semana da Pã­
tria nos moldes das dêste ano, em 
época alguma a alma brasileira vibrou 
tanto, nunca presenciei no Brasil tan­
to civismo, nunca o homem do povo, 
pude perceber, festejou e se integrou 
tão conscientemente nas comemora­
ções oficiais. 

Sr. Presidente, se grato é aos diri­
gentes, a todos nós homens Públicos, 
assistir tamanhas demonstrações de 
civismo e gratidão aos nossos heróis 
da independência, imaginemos então 
o estado de alma daqueles que sucum­
biram, dos imolados em holocausto no 
altar da nossa independência. daque­
les que daqui partiram precoce e an­
tecipadamente, hoje do além-túmulo, 
livres das roupagens e limitações da 
carne, puderam assistir conosco a fru­
tificacão das sementes libertárias de 
civisnio que aqui semearam. 

Sr. Presidente, sabemos todos que a 
preservação da Grande Herança do 
Brasil e a transmissão do mais que 
valioso acervo às gerações futuras, 
tanto no passado como para nós, irá 
exigir cada vez mais e maiores par­
celas de esforços e sacrifícios, face aos 
inimigos com que se defrontam os 
povos livres e democratas. Os nossos 
inimigos, sem limitações ou precon­
ceitos, contam, como temos visto, até 
da falta de escrlipulos, contam, ainda, 
com agentes e traidores infiltrados 
nas fileiras e nas fortalezas que visam 
conquistar. 

Jnsidiosa e diuturnamente, através 
da intriga, da mentira e da sabota­
gem buscam dividír ou obstacular a 
consolidacão da nossa independência e 
do regime democrático em nossa Pá­
tria. DiabOlicamente procuram incom­
patibilizar, por tôdas formas e n:eios, 
civis e militares, Govêrno-IgreJa, e, 
Ultimamente como estamos lembrados, 
lntentaram e intentam reascender a 
intriga Igreja-Maçonaria. 

Sabem os inimigos do Brasil, como 
o sabemos todos através da História 
Pãtria, os extraordinários serviços 
prestados à Humanidade, e de modo 
particular ao Brasil pela Igreja irma­
nada com a Maçonaria. 
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Em todos os episódios gloriosos da 
História Brasileira, todos os vultos que 
dignificaram e engrandeceram a Pá­
tria Comum, invariàvelmente foram 
sacerdotes ou maçons, quando não 
reuniam os nossos herôis, ao mesmo 
tempo, as duas qualificações. 

Vejamos, como figura bastante ilus­
trativa que é, a história da nossa in­
dependência à luz de um trabalho de 
Nelson de Souza Sampaio, publicado 
na Revista Brasileira de Estudos Po­
líticos, de janeiro dêste ano. e ainda 
sob o entendimento de Gustavo Bar­
roso, na sua obra A História Secreta 
do- Brasil, e outros aut0res da história 
pátria: 

Sabem os leitores da nossa História 
que no alvorecer do século XIX a 
idéia da Independência tomava corpo 
e ensejava o entendimento de que a 
sua cristalizacão dar-se-ia em curto 
espaço de ten1po. 

As conspirações, principalmente nos 
últimos 20 anos do século XVIIl, fo­
ram sendo incrementadas e-m função 
da ideologia antiabsolutista emergen­
te. 

Tínhamos para estimular o nosso 
patriotismo, como exemplo externo, a 
emancipação das colônias da Améri­
ca do Norte, a pregaçào libertária da 
França que viriam contagiar o espíri­
to de nossa gente e fazer com que o 
primeiro brasileiro viesse a consignar 
em documento a idéia da Independên­
cia. Foi êle, o jovem Jose Joaquim da 
Maia, estudante de medicina em 
Montpellier. 

Em 1786, dirigiu-se o nosso herói 
em carta a Thomas Jefferson e teve 
com êle uma conferência em Nimes, 
pedindo ao então embaixador norte­
americano na França o apoio das Re­
públicas da América do Norte testas 
ainda não haviam se reunido numa 
federação) para a emancipação do 
Brasil. Embora a correspondência de 
Jefferson revele um grande interêsse 
por tal idéia, sua resposta ao jovem 
foi a de que as Repúblicas do Norte 
sOmente poderiam ajudar o Brasil de­
pois que êste se libertasse pelas mãos 
dos brasileiros. 

A primeira demonstração emanci­
pacionista no Brasil ocorreria três 
anos após com a Inconfidência Mi­
neira, cujo desfecho é por demais co~ 
nhecido de todos nós. O movimento de 
1789, frustrado que foi na aparência, 
faria com que o generoso sangue de 
Tiradentes ali derramado viesse fe­
cundar para sempre uma imortal 
consciência de liberdade no povo bra­
sileiro. 

A segunda tentativa de independên­
cia, em têrmos objetivos, aconteceu 
em 1798 com a Conjuração Baiana. 

Para sucesso daqueles que buscavam 
a nossa independência, os interêsses 
políticos e econômicos da Inglaterra, 
naquele periodo, induzia-na a presti­
giar a independência das colônias 

Ibéricas no Nôvo Mundo, eis que, com 
o advento de novas nações, ela au­
mentaria seu campo de comércio. 

A colaboraÇão prestada pela Ingla­
terra foi no sentido de recusar sua 
adesão a qualquer esquema europeu 
de emprêgo de fôrça para abortar a 
emancipação ou impor a recoloniza­
cão. Isto, além de aconselhar, insistir 
é proteger a transmigração da Córte 
Portuguêsa para o Brasil. 

Pode-se afirmar que, na ordem cro­
nológica, a nossa independência teve 
incentivos externos. Haja vista que 
Napoleão Bonaparte, com o bloqueio 
continental e a ocupação da Península 
Ibérica, impediu o fluxo comercial en-· 
tre as Colônias e suas Metrópol~s. 

Em 1806 Napoleão proibiu as nações 
da Europa de comerciarem com a In­
glaterra ou receber em seus portos na­
vios de bandeira ínglêsa. Portugal ten­
tou, durante algum tempo, manter 
uma situacão dúbia: satisfaria algu­
mas deterininações da França, en­
quanto manteria .seus vínculos tradi­
cionais com a Inglaterra. 

Mas a atitude do Imperador Fran­
cês era radical: ordenou a invasão de 
Portugal. 

D. João VI, à insistência do Embai­
xador inglês, embarca para o Brasil, 
às vésperas da invasã.o. 

Para os brasileiros. tal emigração 
era da mais alta importância: oBra­
sil receberia, prã.ticamente asilaria, o 
primeiro Monarca Europeu que vinha 
ao Nóvo Mundo. O Brasil passava ser 
a sede da Monarquia Portug·uêsa, go­
vernando a antiga Metrópole e todos 
os seus domínios. 

Os resultados da transferência da 
COrte para êste lado do Atlàntico po­
deriam ser assim resumidos: a) impe­
dir que o Brasil caísse em poder da 
Inglaterra; b) abolição de fato, e pos­
teriormente de direito, da condição 
colonial do Brasil: c) maior centrali­
zação governamental; d) aumento das 
tensões entre brasileiros e portugue­
ses; e) vitória da independência bra­
sileira. 

Na hipótese de D. João não ceder à 
idéia de transladação, os fatos mos­
travam que o Brasil passaria ao do­
mínio inglês. 

Basta dizer que o Almirante Sidney 
Smith, comandante da esquadra in­
glêsa encarregada de proteger o em­
barque do Príncipe Regente, declarou 
ter havido uma compensação, para o 
govêrno francês, ao ver escapar-lhe o 
Regente de Portugal. Achava o Al­
mirante que se obstava, com tal deli­
beração, a que as colônias portuguêsas 
caíssem nas mãos da Grã-Bretanha. 

Os inglêses ocupá-las-iam sob pre­
texto de as defender e, quando isto 
não acontecesse, a independência da 
América Portuguêsa se teria efetuado 
ao mesmo tempo e com muit<l menos 
resistência do que a da América Es-

panhola. Mas com esta, a América 
Portuguêsa também se teria esface .. 
lado ao tornar-se independente. 

Com esta transmigração, o Brasil 
sofreu total metamorfose, após a ad~ 
ministracão colonial que foi uma ro~ 
tina de Úês séculos, era o País impro­
visado em sede de uma côrte euro­
péia. 

Revoga-se a política mercantilista, 
por imposíção das circunstâncias que 
trabalham em favor da Inglaterra; 
em 1810, um tratado comercial com a 
Grã-Bretanha concedida a esta o lu­
gar de maior beneficiária da abertura 
dos portos brasileiros ao comércip in­
ternacional; revogava-se tambem a 
proibição de criar indústrias no País, 
e várias manufaturas surgiram para 
satisfazer às necesidades da nova si­
tuação brasileira; funda-se então o 
Banco do Brasil. 

No setor intelectual, criam-se as 
escolas de medicina da Bahia e do Rio 
de Janeiro, a Escola de Marinha, Aca­
demia Militar, Academia de Belas 
Artes, a Imprensa Oficial, a Biblioteca 
Nacional, o Museu Real, o Arquivo. 

Entre 1808 a 1820 a população do 
Rio de 60. ooo habitantes vai para 
150.000. 

Estas e outras mudanças têm seu 
ápice em 1B15, com a elevayão do 
Brasil a "Reino Unido de Portugal, 
Brasil e Algarves". 

os brasileiros eram tomados por 
grande satisfação mas o nosso nati­
vismo já ameaçava seguir o rumo se­
paratista das colônias espanholas. 

Todavia o aguçamento das tensões 
entre brasileiros e portuguêses foi 
aumentando de intensidade. A côrte 
trouxe grande número de funcioná­
rios, entre êles muitos fidalgos que 
olhavam com menosprêzo os brasilei­
ros. Sentiam-se como degredados em 
terra de bárbaros. 

Por outro lado, a política de D. João 
VI de nomear também brasileiros para 
o serviço da Córte acendrava o ciúme 
dos portuguêses, que pretendiam mo­
nopolizar os mais importantes cargos. 
Os ressentimentos, de lado a lado, 
tendiam a arregimentar brasileiros e 
reinóis como se fôssem partidos anta­
gônicos. 

Simultâneamente, o aumento de im­
postos atuavam como motívo de insa­
tisfação, 

O episódio culminante desta rlva~ 
!idade entre brasileiros e portuguêses 
ocorreu em 1817; a Revolução Per­
nambucana. Foi a primeira revolução 
feita no Brasil, eis que, os movimentos 
separatistas anteriores não passaram 
da fase conspiratória, ou quando mui­
to, da fase de propaganda aberta, 
como foi o caso da Conjuração Baiana 
em 1798. 

A Revolucão Pernambucana. teve 
uma etapa conspiratória externa, pois 
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sua origem remonta de 1801. Mas só 
em 1817 é que chegou â fase de 
execução e alcançou efêmero triunfo. 

Em 1801 tramou~se erigir em Per­
nambuco uma república independen­
te, sob a proteção de Napoleão. Aí 
sentia-se o reflexo da política expan­
sionista da França, cuja luta contra 
Portugal procurando enfraquecê-lo na 
Europa e no Brasil, era um dos capí­
tulos do conflíto com a Inglaterra. 

A partir daquele ano (1801) pros· 
peram, sob a forma da "academias", 
as sociedades maçônicas em Pernam­
buco. As idéias dominantes são de 
marca francesa: a soberania popular 
e o govêrno republicano constitucio­
nal. 

A elite revolucionária era principal­
mente intelectual, formada de diplo­
mados na Europa, de militares de alta 
patente e, sobretudo, de sacerdotes 
católicos e quase todos íniciados ma­
çons. 

Os revolucionários republicanos 
apóiam-se menos numa burguesia do 
que numa aristocracia, tentando in­
cutir-lhe o ideal de igualdade, frater­
nidade e liberdade, princíplfJS basila­
res da Franco-Moçonarja, o que era, 
de fato, um paradmw àa Revoh1ção e 
um dos elementos de sua franueza, 
ante os preconceitos de casta Êmtão 
reinantes no mundo. 

No início de março de 1817, face 
uma denúncia, o Governador de Per­
nambuco mandou prender os princi­
pais conspiradores, milit3res. o modo 
como foi feita a prisão, precipitou a. 
Revolução. 

O Comandante do Regimento de Ar­
tilharia reuniu a oficialidade e co­
meçou a fazer as prisões, após ve~ 
emente exprobação. Ao dar a segunda 
ordem de prisão, o oficial intimado 
matou o Comandante. Com isso, o le­
vante se alastrou pelos quartéis. Em 
menos de 24 horas, os revolucionários 
ficaram senhores da situação. O Go­
vernador capitulou e foi embarcado 
para o Rio. De 7 de março a 19 de 
mato de 1817, os revolucionários esti­
veram no poder. 

Institui-se um govêrno provisório 
colegiado e se estabeleceu o seqüestro 
dos bens dos emigrados sem autoriza­
çãb do govêrno. Também se adotou 
uma bandeira e se elaborou um pro­
jeto de Lei Orgânica destinada a ser 
uma constituição provisória, até que 
uma assembléia constituinte de8se 
organização definitiva a.o nóvo Es­
tado. 

Sem perda de tempo o govêrno pro­
visório despacha um "Encanega.do de 
Negócios" para os Estados Unidos da 
América em busca de auxílio e se 
esforçou sem êxito para que Hipólito 
José da Costa, o Redator do Correm 
Braziliense, jornal de então era edi­
tado na capital inglêsa, aceitasse as 
credenciais de Ministro Plenipotenciã.­
rio da nova República em Londres. 

No Brasil, a Revolução sOmente 
conseguiu estender-se às Capitanias 
da Paraíba e Rio Grande do N-orte, 
fracassando as iniciativas de levá-la 
ao Ceará e à Bahia. 

Da Bahia partiram as prim.eiras 
medidas de repressão contra os re­
volucionários; f o r a m despa-:hados 
navios para o bloqueio de Recife. Por 
terra, marchou da Bahia tropa para 
cercar Recife. A contra-Revolução 
em Alagoas (então comarca de Per­
nambuco) aplainou o caminho das 
tropas monárquicas. A revolução foi 
esmagada em menos de dois meses 
e meio, seguindo-se uma repressão 
brutal e arbitrária, com o fuzilamen­
to dos líderes, passando então a Ma­
çonaria à clandestinidade, sendo que 
ali vinha existindo e atuando desde 
o ano de 1800, quando fôra fundada 
a primeira loja maçônica em territó­
rio brasileiro. Ressalte-se aqui que 
dentre os punidos e martirízados, em 
virtude da atuação destacada que ti­
veram no malfadado movimento de 
libertação, muitos ioram os sacerdo­
tes e maçons que pereceram, que de­
ram as suas vidas em favor àa nossa 
Independência. 

Segundo Gustavo Barros:l, na sua 
"História Secreta do Brasil", volume 
1, pág. 206, a respeito da Revoluçáo 
Republicana de 1817, diz êle: 

··o que há entretanto de positi­
vo, por constatação histórica sô­
bre a introdução da maçonaria 
é que, em 1800, se criara uma 
loja maçônica em Pernambuco, 
com intuitos puramente politicos, 
com núcleos para Jnstalação de 
outras e da qual faziam parte no­
meadamente, os padres Miguel 
Joaquim de Almeida Castro, João 
Ribeiro Pessoa de Melo MontemJ­
gro e Luiz José Cavalcante Lins, 
os dois primeiros lentes do Semi­
nàrio de Olinda, e o terceiro, vi­
gário de Santo Antônio do Reci­
fe, iniciados maçons em Lisboa no 
ano de 1807." 

Ante a brutalidade da repressão 
Nõvo motivo de desunião entre os 

recrudecem as hostilidades entre bra­
sih'iros e portuguêses. 
"Reinos Unidos" surgiu com a reivin­
dicação dos portuguêses para que D. 
João VI voltasse a Portugal. 

o anseio pelo retõrno do soberano, 
desde que se firmou a paz na Euro­
pa, transfJrmou-se num clamor in~ 
si.stente e numa das promessas fun­
damentais da Revolução que triunfou 
em Portugal (cidade do Pó,.to) em 
1820. A ídéia dessa Revolução era a 
Monarquia constitucional. 

A Revolução do Pôrto é, ao mesmo 
tempo. liberal e nacionalista. Pro­
clamou-se um movimento de regene­
ração nacional. Mas a restauração de 
Portugal não poderia fazer-se sem 
prejuízo para o Brasil. Por isso, a Re­
volução Portuguêsa de 1820 apressou 
a Independência do Brasil. 

Na sua primeira fase. os portuguêses 
pareceram irmanados sob o estan­
darte do constitucionalism<:J. para alí­
vio dos regenerados, eis Que, a Re­
volução estaria natimorh se não 
conseguisse a adesão do Brasíl. 

O processo de emancipA ~ão brasi­
leira se dá pela passagem de um 
constitucionalismo regíonslista para 
um constitucionalismo nacional. Dir­
se-ía que 1821 foi o ano do constitu­
cionalismo português e 1822 o do 
constitucionalismo brasileiro. 

Sem demora, o Brasil aderiu ao mo­
vhnento constitucionalista, Capitania 
por Capitania, a começar pel" Pará, 
onde a 1.0 de janeiro de 1821, o povo 
e a tropa depuseram o Governador, 
substituindo·o por uma junta. Em 
fevereiro, f"Ji a vez da Bahia de fazer 
o mesmo. Finalmente. tôdas as Ca­
pitanias, com ou sem tumulto, passa­
ram a denominar-se províncias, ado­
tando Juntas Provinciais. 

Em 26 de fevereiro de 1821, premi­
do pelas tropas e pelo povo, o Mo­
narca fêz o juramento da Constitui­
ção elaborada pela Revolução do Põr­
to do Brasil. 

Ainda naquele ano, o Brasil reali­
zou eleições dos Deputados àt Côrtes 
de Lisboa, onde teríamos 70 represen­
tantes, enquanto Portugal - 100. 

Por essa época já estava decidido 
o regresso de P. João a Portugal, e 
o fito dos que queriam a adoção pro­
visória da Constituição era limitar as 
atribuicões do Príncipe D. Pedro, que 
aqui ficaria como Regente. 

o entusiasmo dos brasileiros volta­
ra-se para o regime constitucional e 
a sua desconfiança se dírígía contra 
o Príncipe. 

A 26 de abril, com a partida de D. 
João VI, o Brasil deixava de ser a 
s e d e da monarquia portuguêsa. 
Temia-se que, com a volta do Rei pa­
ra Portugal, houvesse a separação. 

Apesar dos generalizados prognósti­
cos de separação, não existia, então, 
nen11um plano de independência do 
Brasil, nem do povo, em muito menos 
do Príncipe sucessor da coroa. O 
que D. Pedro aspirava era governar, 
amanhã, os dois reinos unidos. 

Suas cartat ao pai, durante todo o 
ano de 1821, estão cheias de expres­
sões de lealdade ao Rei e protestos 
de sentimento constitucional. 

Era evidente que a sua fidelidade 
ao Rei e ao Congresso de Lisboa es­
tava de acãrdo com seus interêsses 
dinásticos. Rebaixado de Regente pa­
ra "Capitão-General" da província do 
Rio (como êle próprio dizia), o ato 
das Côrtes não lhe produziu revolta.. 

Em carta de 21 de setembro de 
!821, D. Pedro dizia ao pai: "Peço a 
V. Majestade, por tudo quanto é maJs 
sagrado, me queira dispensar dêste 
emprêgo, que seguramente me man-
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terá pelos continuas e horrorosos 
painéis que tenho, uns já à vista, 
e outr-os muito piores })ara o futuro, 
os quais eu tenho sempre diante dos 
olhos, e para ir ter gósto de beijar 
a mão de V. Majestade e de assistir 
ao pé de V. M. por tôdas as razões 
expedidas e não expedidas. 

Em outubro, noticiando as procla~ 
mações aparecidas no aio que defen~ 
diam a sua aclamação como Impera~ 
dor, D. Pedro pateticamente escreve a 
D. João: 

"Protesto que nunca serei perjuro, 
que nunca lhe serei falso. e que 
êles farão essa loucura mas será 
depois de eu e de todos os portu· 
guêses estarem feitos em postas: é 
o que juro a V .M., escrevendo nes­
ta com o meu sangue estas pala­
vras: juro sempre ser fiel a V .M., 
à. Nação e à Constituição Portu­
guêsa." 

Ainda em 10 de dezembro de 1821, 
ao receber D. Pedro as ordens para 
regressar a Portugal, confessa-se re­
dundamente disposto a "dar. sem de­
mora, pronta execução ao decreto que 
me manda partir quantD antes". Dês­
se momento em diante é que o Prin­
cfpe vai mudar de atitude. E isso se 
deveu a que os brasileiros se tivessem 
antecipado no caminho de uma nova 
política em relação a Portugal. As 
províncias, divididas entre si por riva­
lidades e competições bairristas - à 
exceção de São Paulo - preferiam 
obedecer às Córtes Portuguêsas, ao 
Principe Regente. 

Nossos Deputados, eleitos â.s Córtes, 
sentiam-se mais representantes de 
suas províncias do que de todo o 
Brasil. 

A única província que encarava o 
Brasil como um todo incindível era a 
de São Paulo~ Insistia na necessidade 
de preservação do Reino Unido, pre­
gando uma espécie de "unlão real". 

Se inexistisse no Brasil, tanto da 
parte do Príncipe como da parte dos 
dirigentes provinciais qualquer plano 
de separação do Brasil, foi a política 
das Côrtes que desencadeou o movi­
mento em prol da independência. ao 
decretar medidas contra os interê.sses 
do Regente e dos brasíleiros. 

A Côrte provocou a cristalização dos 
anseios vagos e dispersos de indepen­
dência. As Côrtes serviram também 
de alvo fácil para os a taques de D. 
Pedro. Tratando-o como o "rapazi­
nho" que necessitava de viajar pela 
Europa para completar a sua educa­
<;.ão, a assemléia de Lisboa excitava os 
brios de D. Pedro e tornava mais sen­
sivel aos apelas dos que o queriam li­
der da emancipação brasileira. 

Quanto aos brasileiros. o constitu­
cionalismo português convenceu-os da 
impossibilidade de uma coexistência 
com Portugal na base da igualdade 
entre os dois reínos. A política de 

Portugal era a de dividir para reinar. 
A resposta do Brasil foi a de unir para 
emancipar. 

A 29 de setembro de 4821 duas me­
didas pOlítiCas das I c'âiés iflÍCia:am Q 

processo do divórciq#J~re os doJs po­
vos: uma decretava o regresso de D. 
Pedro à Êui'opa com o fim_ declarado 
de completar a sua educaçao; outra, 
decretava a organização do govêrno 
das provírwríiliiW, constituindo-o de uma 
junta eleit'i; o comando das armas e a 
administração financeira. O coman .. 
dante das armas e os agentes da ffs .. 
calização da Fazenda eram, porém, in .. 
dependentes da autoridade da junta e 
seriam nomeados pot Lisboa. Assim a 
Junta Provincial seria um executivo 
sem armas e sem dinheiro, sem o con-. 
trôie da espada e da bólsa. 

A reação a êsses Decretos teve re .. 
percussão que D. Pedro não previa, 
11aja vista. a carta de 10 de dezembro, 
jâ citada. Mas, dias depois, jâ o Prín,_ 
cipe transmitia a seu pai uma medida 
mais exata do descontentamento no 
Rio. 

A esta altura, o Brasil começa a 
unir~se, dentro do espírito de São 
Paulo. Formam a seu lado Minas Ge­
rais e Rio de Janeiro, que tomara a 
dianteira de unir as três provincias 
para conseguir a permanência de D. 
Pedro no Brasil. 

O Príncipe recomeça em sentido in~ 
verso, sua estrada política: de Capi~ 
tão-General do Rio passava a falar 
como Regente do Brasil. 

Já existia um verdadeiro movimen­
to que não se satisfaria com a condi­
ção de Reino Unido, porquanto coli­
mava a completa independência. 

A Maçonaria vê chegado o momen­
to de desempenhar o seu grande papel 
e funcionou eomo uma espécie üe 
partido político. Suas lojas, distribuí­
das por vãrios pontos do País, servi­
ram de veículo transmissor de idéias 
e palavras de ordem, exercendo uma 
ação uniformizada entre a elite inte­
lectual e política. Para identificar-se 
mais o Principe com a sua causa, os 
maçons do Rio atrairam-no para a,s 
suas fileiras, e o elegeram Grão-Mes­
tre Geral da Ordem. Nesse momento, 
aliãs, a causa do Principe era a dos 
próprios maçons. As ambições políti­
cas do Regente se casaram com os 
anseios da incipiente nacionalidade, 
enquanto a imprensa, libertada da 
censura desde julho de 1821, orientava 
a opinião pública para a defesa das 
reivindicações brasileiras. 

As alternativas claras pata D. Pedro 
eram a de ficar e deter, pelo menos, 
a coroa brasileira, ou de partir e per­
dê-la definitivamente. porque então os 
brasileiros já se haviam decidido pela 
independência. 

Sua resposta de aqui continuar -- o 
Fico ~ tem o significado de desafio à 
soberania das Córtes e, por isso, a sua 

data. 9 de janeiro de 1822, poderia as­
sinalar o dia de nossa independência. 

A disputa entre maçons m.oder3:dÇ'S 
ou azuis - chefiados por Jose Bomfa­
cio, que fôra Grão-Mestre Geral a.nte­
rior a D. Pedro - e maçons radicais 
- comandados por Gonçalves Ledo -
apressava a marcha inevitável da in­
dependência. 

A tropa lusitana no Rio pr~l?ar?u-se 
para reagir contra a desobed1enc1a do 
Príncipe às ordens das Córte?, mas de­
sistiu em virtude da dlsposiçao de 1 uta 
das milicias brasileiras. Por fim, dian­
te das ordens enérgicas de D. Pedro 
para que os soldados fiéis às Côrtes 
embarcassem para Portugal, o seu co­
mandante resolveu obedecer. Cessava, 
assim, a possibilidade de resistência 
armada no sul do País, que jã se po­
deria considerar militarmente inde­
pendente. 

Contudo, na Bahia, onde o contin­
gente militar português era bastante 
forte, a luta se iniciava -para prolon­
gar-se por mais um ano, sOmente ees­
sando em 2 de julho de 1823, cêrca de 
dez meses depois de proclamada a in­
dependência no Sul. 

Ainda em janeiro foi nomeado Mi­
nistro Ü{) Reino, Justiça e Estrangei­
ros José Bonifácio, que jâ vinha há 
quase um ano liderando a defesa da 
autonomia do Reino do Brasil. Homem 
de variada cultura, sábio naturalista, 
escritor e poeta, conhecedor de quase 
tôda a Europa, com experiência até 
no campo militar, pois comandou, em 
Portugal, tropas de voluntários contra 
os exêrcitos invasores de Napoleão, 
José Bonifácio revelava -se, aos 58 
anos, um estadista impar em nossa 
História. cuja ação pessoal não foi 
mais prolongada por causa do seu 
grande orgulho, aliado a um tem-pera­
mento explosivo e até, por vêzes, ran­
coroso. 

Depois do Fico temos uma cadela 
de atos de rebeldia do Príncipe que 
equivalem a ratificações sucessivas da. 
idéia de independência, mas pratica­
dos segundo a orientação gradualista 
de Josê Bonifácio, outros segundo a 
inspiração do grupo mais impaciente 
de Goncalves de Ledo. Dêste último 
grupo pã.rtiu a iniciativa de conceder 
a D. Pedro o titulo de "Protetor e De­
fensor Perpétuo do Brasil", para _pren­
dê-lo mais à terra e comprometê-lo 
mais com a causa de sua independên­
cia. O Principe aceitou a segunda par­
te. mas recusou assinar "Protetor", de­
clarando que o Brasil não precisava de 
proteção, pois se protegia a si mesmo. 
Por influência da mesma corrente ma­
çônica foi assinado o Decreto de 3 de 
junho de 1822, que convocava uma 
"Assembléia-Geral Constituinte e Le­
gislativa". Aiém de ser tal convoca­
ção um. ato inequivoco de soberania, 
contribuiria para unir as províncias, 
congret;ando os. 'iieus representantes 
num centro de decisões políticas. Aliás, 
desde 4 de maio, as leis portuguêsas 
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s6rnente poderiam ser executadas en· 
tre nós, com o "cumpra-se do gov'êrno 
brasileiro". 

Mas o documento mais eloqüente 
do ano foi da lavra de José Bonifácio, 
o Manifesto às Nações Amigas, que o 
Principe assinou em 6 de agôsto. ftste 
manifesto, equiparável em objetivos e, 
em alguns pOntos, semelhante em re­
dação à Declaração de Independência 
das Colônias Inglêsas da América do 
No.rte, justifica os atos praticados pelo 
Prmcipe em defesa do Brasil e expõe 
ao mundo "a série de fatos e motivos 
que me tem obrigado a unir à vonta­
de geral do Brasil que proclama à 
face do Universo, a sua independên'cta 
política". Depois de denunciar os três 
séculos de exploração colonial de que 
foi vitima o Brasil, manifesto pro­
c1a!:l1a que "os belos dias de Portugal 
estao passados". Dirigindo suas quei­
xas contra as Côrtes, que fizeram de 
aeu "augusto pai" uma espécie de pri­
sioneiro, D. Pedro ainda pr0testa "pe­
rante Deus e à face de tôdas as na­
çõ~s amigas e aliadas", que não de­
seJa cortar "os laços de união e fra­
ternidade que devem fazer de tôda 
a Nação portuguêsa um só todo polí­
tico bem organizado". Apesar dêsse 
fingido propósito de manter um Brasíl 
autônomo unido a Portugal numa es­
pécie de comunidade - como a BriM 
tânica de nossos dias - o documento 
vale como um prefácio à Independên­
cia, proclamada cêrca de um mês de­
pois, com o grito de D. Pedro "lnde­
pe,ldência ou Morte", a 7 de setembro 
de 1822, que marca a data oficial de 
nossa emancipação. 

A longa gestação da Independên­
cia põe em relêVo a senso prático e o 
espírito de transação dos brasileiros 
que, ao realizá-la, efetua'!"am o primei­
ro e maior compromisso de sua his­
tória política. E, Sr. Presidente, êste 
espírito cristão que através dos anos 
vem norteando e conduzindo o nosso 
povo até QS dias atuais, seja na liber­
tação dos escravos, na Proclamação 
da República, enfim, em todos os mo­
mentos da nossa História, essa nossa 
vocação cristã tem nos levado a solu­
ções extraordinárias sem os habituais 
sofrimentos e derramamentos de san­
gu~ fraterno a exemplo da Revolução 
de Março de 1964. 

Sr. Presidentej antes de concluJr 
êste retrospecto na nossa História de­
vo --deixar que falem alguns estudio­
sos e historiadores quanto aos feitos 
da Maçonaria em favor da nossa in­
dependência. O que iremos reproduzir 
não só justificará a sublime Ontem 
como também· dará ao Senado e ao 
povo: brasileiro as razões, o porquê do 
ódio que os inimigos do Brasil e da 
Democracia em todos os telnpos vo­
taram à Maçonaria. Vejamos a causa, 
a explicação de estarem agora mais 
uma_ vez intentando intrigar a Maço­
naria com a Igreja: Mário Melo na sua 
obra o "Livro Maçônico do Centená­
rio" - diz: 

"Ninguém era iniciado em qualquer 
das três lojas metropolitanas sem que 
fôssem conhecidas suas opiniões sôbre 
a Independência do Brasil e num li­
vr~ ~pro~riado que se aprfsentava ao 
neoflto, JUrava êste, defender e pro­
mover a Independência do Brasil e a 
sua integridade, sob os auspícios do 
seu augusto defensor perpétuo." 

Gustavo Barroso, História Secreta 
do Brasil, vol. 1, pág. 228, diz: "A In­
dependência do Brasil foi realizada à 
sombra da Acácia. cujas raízes pre­
pararam o terreno para isso. É o que 
a docum.entaçáo histórica nos ensina 
e prova". 

Pedro Calmon, História Social do 
Brasil, vol. 1, pág. 59, diz: "Em 1821. 
voltou o segrêdo Maçônico a dominar 
na política brasileira, com as Lojas 

·Tranqüilidade, Esperança de Niterói 
e Comércio e Artes." 

Oliveira Lima, O Império Brasilei~ 
ro, 1822-1889, pág. 167, diz: "As Lojas 
Maçônicas floresciam no Brasil e sua 
participação tinha sido muito grande 
na organização do movimento que 
precedera a Independência". 

Oliveira Lima, O Movimento da 
Independência, pág. 81, diz: "O re­
gime de sigilo das Lojas permitira am­
pliar extraordinàriamente o número 
de adeptos na Maçonaria. dos quais é 
lícito dizer que sonhavam todos com 
a Independência." 

Assis Cintra, Na Margem da Histó­
ria, vol. 1, pág. 77, diz: "Nâo há mais 
quem possa negar à Maçonaria um 
papel preponderante na emancipação 
política do Brasil. Realmente, desde 
1815, com a fundação da Loja Comér-. 
cio e Artes, a idéia independencista 
começou a agitar os espíritos brasi­
leiros. Em 1820, descoberta uma con­
juração, foram perseguidos tenazmen­
te os "maçons". Porém, no ano seguin­
te, conseguiram êles triunfar, orga­
nizando lojas pelos quatro cantos do 
País. E em princípio de 1822, com a 
criação do "Grande Oriente", os "car­
bonárfos" adquiriram um formidável 
prestígio politlço. Nesse movimento 
maçônico em prol da ipc!ependência 
distingue-se uma figura extraordiná­
ria de agitador: Joaquim Gonçalves 
Leglo." ' 

Assis Cintra, Mentiras da História, 
págs. 70 e 71, diz: 

"A independência era fatal, era um 
fruto maduro pendente da árvore, 
prestes a ser colhido. Em todos os 
recantos fervilhava o ardor patrióti­
co. Nas lojas maçônicas, generais, 
doutores, juízes, almirantes, funcio­
nários públicos, capitalistas, fazen­
deiros, artífices e até paàres dos 
mais ilustres dêsse tempo, conspira­
vam." 

Pedro Calmon História Social do 
Brasil, vol. li, pág. 59, diz: "Desenvol­
veu·se o movímento de Independên­
cia, desde a adesão do Brasil ao siste-

ma constitucional até a aclamação do 
Imperador, desde as manifestações 
Políticas até a guerra aos portuguê­
ses, orientado ou favorecido pelas IoM 
jas, que tudo dirigiam". 
Pandiá Calógeras Formação Histórica 
do Brasil, pâg. 103, diz: "Ã frente do 
movimento, enérgico, e vivaz, acha­
vam-se a Maçonaria e os maçons. Seus 
pdncipais Chefes e luzes das oficinas 
têm de ser nomeados; como os pri­
meiros obreiros da grande tarefa; 
Joaquim Gonçalves Ledo, José Cle­
mente Pereira, Cônego Januârio da 
Cunha Barbosa e José Joaquim da 
Rocha figuram entre os maiores". 

Dr. J. Felício dos Santos Memórias 
do Distrito Diamantino da Comarca 
do Serro Frio, pâg. 253, 1.a. edição, 
1868. Tipografia Americana, diz: "Não 
sabemos como a Maçonaria se intro­
duzira no Brasil;. é certo, porém, que 
no meado do século passado já fun­
cionava na Bahia o grande Oriente 
Maçônico e é um fato que não se po­
de negar a sua importante coopera­
ção no trabalho lento, oculto, persis­
tente, para a nossa independência". 

Lemos Brito A Gloriosa Sotaina do 
Primeiro Império, pág. 163, diz: "A 
Maçonaria teve no Brasil a sua hora 
de prestígio e a Independência é, 
principalmente. obra sua". 

Francisco Adolfo Varnhagen, Vis­
conde de Pórto Seguro, História da 
Independência do Brasil, pág. 214, diz: 
''Temos hoje a certeza que a idéia e 
resolução primeira da Proclamação de 
D. Pedro como Imperador, e até a 
designação para o dia 12 de outubro, 
foi exclusiva da Maçonaria". 

João Ribeiro História do Brasil, CurM 
so Superior, pág. 438, diz: "A Maço­
naria, as Sociedades Secretas e um 
periódico, O Revérbero, oculta ou 
abertamente, ousaram pugnar ao me­
nos pela emancipação administrativa 
do País. 

Actelino de Figueiredo Lima Nos 
Bastidores do Mistério, pág. 109, diz: 
"Ninguém ignora que a Independên­
cia nacional foi concertada e procla­
mada entre as quatro paredes dos 
templos maçônicos." 

Pandiá Calógeras For~ação Histó­
rica do Brasil, pág. 103, diz: "Mensa­
geiros percorriam o País em todos os 
rumos, para se manter aceso e vivo 
o sentimento autonomista e não per­
mitir ao entusiasmo decrescer. A fren­
te do movimento enérgico e vivaz, 
achavam-se a Maçonaria e os ma­
çons," 

Assis Cintra No limiar da História, 
pág. 66, diz: "Em 20 de agôsto de 1822 
foi decidida a Independência do Bra­
sil, em sessão da Maçonaria presidi­
da por Gonçalves Ledo ... " 

Melo Morais História das Constitui­
ç(jes, pág, 347, diz: "Decidiram na Lo­
ja Comércio e Artes conferir a Sua 
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Alteza Real o título de protetor e de­
tensor perpétuo do Brasil." 

Pedro Calmon História do Brasil, 
vol. III, pág. 166, diz: "A Maçonaria 
ofereceu-lhe a 13 de maio, aniversa­
rio do Rei, o título de Defensor Per­
pétuo do Brasil, que o Senado da Câ­
mara lhe levou." 

Afonso de Escragnoile T a u n a y, 
Grandes Vultos da Independência 
Brasileira, pág. 98, diz: "Numa sessão 
do Grande Oriente, em princípio de 
maio de 1822, teve uma idéia acolhi­
da com geral entusiasmo. Propôs que 
ao Regente se atribuíssem as deno­
minações de Protetor e Defensor Per­
pétuo do Brasil, a fim de que pudesse 
ter "títulos conferidos pelo povo." 

A. Tenório de Albuquerque no seu 
livro A Maçonaria e a Independência 
do Brasil diz à pág. 17: "Cumpre conp 
siderar, ademais de tudo, que o Clero 
nunca se correu de unir-se à Maçop 
naria. Foram maçons convictos mais 
de 300 elementos do Clero brasileiro: 
Padres, cônegos, frades etc., inclusive 
os bispos D. Azerêdo Coutinho, de 
Olinda e D. José Caetano da Silva 
Coutinho. s.o bispo da Diocese do Rio 
de Janeiro". 

Sr. Presidente, resta-me, como ho­
menagern maior aos heróis da nossa 
indepen(iência, fazer um apêlo a to­
dos os patriotas para que estejamos 
atentos e vigilantes, unidos em favor 
do Brasil, qualquer que seja o nosso 
credo religioso. 

Pois só assim seremos dignos da 
herança que recebemos dos nossos an­
tepassados e daremos ao Brasil as 
condições para que exercite em tôda 
a sua plenitude o papel que lhe foi 
reservado por Deus - de ser a Pátria 
do Evangelho. 

Era o que tinha a dizer <Muito bem! 
Muito bem!) 

DISCURSO PROFERIDO PELO GE­
NERAL-DE-EXÉRCITO VICENTE 
DE PAULO DALE COUTINHO, AO 
ASSUMIR O COMANDO DO IV 
EXÉRCITO, NO DIA 10 DO COR­
RENTE, QUE SE PUBLICA NOS 
TÉRMOS DO REQUERIMENTO N.0 

184/71, DE AUTORIJ\ DO SENADOR 
J\UGUSTO FRANCO, APROVADO 
NA SESSÃO DE 28-9-71, 

Distinguido pela confiança dos Exce-
Ientíssimos Senhores Presidente da 
República. e Ministro do Exército aca­
bo de assumir o Comando do IV Exér­
cito - o Exército do Nordeste. 

Sinto-me profundamente honrado 
ao ver presidindo esta cerimônia de 
passagem de comando, como repre­
sentante do Senhor Ministro, o Ex­
celentíssimo Senhor General Alfredo 
Souto Malan, digníssimo Chefe do Es­
tado-Maior e do Alto Comando do 
Exército, a quem peço transmitir ao 
Senhor Ministro os meus sinceros 

agradecimentos por tão elevada dis­
tínção. 

Desejo agradecer, também, a pre­
sença dos excelentíssimos governado­
res dos Estados que compõem a mi­
nha Area de responsabilidade, por 
igual distinção, e a interpreto como 
expressão pública ela vontade, que é 
dever de todos nós, de integração to­
tal, c\~s autorid-ades civís e mHit:ues. 
no esfôrço substancial que o Govêrno 
da Revolução vem desenvolvendo nes­
ta Região, para que se realize, real­
mente, como bem disse o Sr. Presi­
dente da República, "a prevalência do 
nordestino sôbre o Nordeste" e "a an­
tecipação no tempo da grande presen­
ça do Nordeste no Brasil", deixando 
êle de ser um dos tão propalados e, 
até então, jamais preenchidos, espaços 
vazios e esquecidos do famoso arqui­
pélago indesejável. 

Aos meus colegas, oficiais-generais 
das três Fôrcas da Area. e os que de 
fora dela, aêzuJ vieram prestigiar o 
companheiro de Armas alçado a tão 
elevado Comando. testemunhando 
desta forma o espirito de camarada~ 
gem, criado desde os bancos e as lides 
das nossas escolas de formação, ex­
presso o meu reconhecimento sincero 
e amigo. 

As autoridades civis, eclesiásticas e 
militares_. aos homens da imprensa, 
aos novos amigos do Nordeste, minha 
gratidão por trazerem-me o fraternal 
acolhimento. tão característico da 
gente destas bandas, dos quais espero 
a cooperação franca e leal que tanto 
irei necessitar, para o desempenho 
pleno das minhas novas e pesadas 
funções. 

As ilustres repre:-;entacõe-:. do G.o­
vêrno, das classes produtoras, dos em­
presários e dos amigos do meu Estado 
natal, que, num gesto espontânt>o, 
aqui vieram trazer o calor da amizade 
ao coestaduano, que se vê hoje digni­
ficado com o Comando do Exército do 
Nordeste, os meus mais sinceros agra­
decimentos. Deslumbro no gesto nobre, 
mais do que isto; vejo a expressão do 
reconhecimento do Povo Paull.sta à 
preciosa colaboração que o homem do 
Nordeste sempre deu, e continua dan­
do, ao desenvclvimento do meu Es­
tado. Neste fraternal apêrto de mão 
de regiões tão longínguas mas de um 
mesmo Brasil. vejo-as igualadas na 
grandeza das epopêias gloriosas do 
passado, vividas por seus filhos - as 
Bandeira~ legando-nos o Pais C'1nti­
nente e os Guararapes, firmando a in­
violabilidade do território pátrio. 

Assumo êste Comando cônscio das 
altas responsabilidades que êste ato 
faz baixar sôbre os meus ombros. Res­
ponsabilidades que vejo acrescidas por 
suceder no Comando, meu prezado 
amigo e chefe militar, dos mais Ilus­
tres do nosso Exércíto, sua Excelência 
o Senhor oeneral~de~Exército João 
Bina Machado. Combatente da Fõrca 
Expedicionária Brasileira, agraciada 

com a Cruz de Combate do Brasll e 
Bronze Star dOS Estados Unidos da 
América. por ser, iças em campanha, 
revolucionária da primeira hora; Che­
fe de Gabinete do Estado-Maior das 
Fôrcas Armadas; General da Revolu­
cão: Comandante da Escola de Co ... 
iruJ.~do e Estado-Maior; incentivador 
maior do Projeto Rondon que trans­
formou o Brasil ''num imenso campus 
universitário", no dizer de Ubirat.an 
Lemos· Vice-Chefe do Estado-Ma1or 
do Exército; Comandante do IV Ex~r ... 
cito_. são galardões que Uustr3:m e d~~­
nificam sua brilhante ca.rretra müt­
tar. 

Meus comandados do IV Exêrcito! 
somos os herdeiros de um passado 

glorioso de epopéias escritas e vividas 
pelos nossos antepassados de farda na 
forma cão da nossa nacionalidade; na 
fixaçaO ctas nossas fronteiras sulinas; 
na defesa da Intangibilidade do nosso 
território; na afirmação da nossa so­
berania: na manutenção das nossas 
tradicões: no cumprimento dos nossos 
compÍ:omissos continentais e mun­
dias. 

Fomos os instrumentos das aspira­
ções do povo, na Revolução de 196~, 
animados pelo sentimento de amor a 
Pátria que a beira do c<~.os estava .do­
minada por aquê1es que, renegando 
as tradições democráticas 'e cristãs 
desse mesmo Povo, impunha-lhe um 
nogime de corrupçào e subversão. mis­
tificacão e obscurantismo, mentiras e 
especUlações. 

Somos os guardiães dessa Revolu­
ç.ão ainda em marcha para a cons~­
cucão dos objetivos que aquelas aspt­
raCôes lhe impuzeram na jornada 
me'morável de 31 de Março. Objetivos 
que serão alcançados, quer queiram 
quer não, os subversivos que tudo des­
troem e nada. constroem, e os saudo­
sistas daquele passado negro e irre­
versível. 

Somos testemunhas do esfôrço ho­
nesto e seguro, cuja SUDENE é seu 
instrumento principal, que o Govêrno 
da Revolução vem empreendendo nes­
te Nordeste para que êle se integre 
realmente no Brasil-Grande, elimi­
nando os desníveis setoriais e regio­
nais. Sentindo os valôres da região e 
dos seus filhos, êle aceitou o desafio 
do tão propalado e até então, jamais 
sêriamente encarado. Drama do Nor­
deste, prometendo "desterrar a mi:sé­
ria" tão exnlor;:~dn. no passado. pelos 
1nterêsses politicos e, os enriqueci­
mentos fáceis e ainda, no presente, 
pelos prosélitos da revolução social 
que. como disse o Sr. Presidente da 
República, quando aqui veio para ver, 
"nos iria desunir a todos, sacrificar 
geraçôes. agravar a miséria e retardar 
o encontro do nosso caminho". 

Meus jovens comandados! 

Destarte, juntos haveremos de 
aperfeiçoar, pela disciplina e pela. ins­
trução, a nossa eficiência como instru-
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menta de ação para que possamos 
manter, nos dias de hoje, as tradi~ 
ções gloriosas do nosso Exército, le­
gadas por nossos antepassados. 

Juntos haveremos de nos manter, 
como vindes fazendo, fiéis aos ideais 
da Revolução de 64, proporcionando à 
Nação o clima de tranqüilidade, para 
que o Govêrno Revolucionário possa 
realizar a obra que vem empreendendo, 
cujos resultados promissores jã aí des­
pontam no Brasil-Nôvo que bem já. 
sentimos. 

Juntos haveremos de estar sempre 
unidos, coesos e vigilantes, como vos 
encontro, imunes às manobras solertes 
dos que querem nos desunir e pron­
tos a contra-atacar qualqw~r indíeio 
de ação anti-revolucionária ou sub­
versiva que porventura se processe 
em nossa área de responsabilidade. 

curando resolver os seus problemas; 
amenizar as suas aug'uslias, e satis~ 
fazer as suas esperanças, pois, cons~ 
ciente êle está da potencialidade da 
terra e do "indomável sentimento de 
brasilidade do homem da terra". 

Por tudo isto sabermos, e por tudo 
isto querermos peçamos juntos a 
Deus, nesta hora-nrilneira de meu 
Comando, que nos dê fôrça, coragem 
e inteligência para bem cumprirmos 
nossa dupla missão de Segurança e 
Desenvolvimento. 

E juntos haveremos de nos engújar, 
como vos encontro engajados, no es· 
fôrça extraordinário que o Govêrno 
vem desenvolvendo neste Nordeste 
sofrido e longamente esquecido, pro· 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 
O Presidente do Instituto de Previdência dos Congres­

sistas 
Usando de suas atribuições, dispensa, a pedido, o Se­

nhor Ives de Freitas das funções de Conselheiro Fiscal 
do Instituto de Previdência dos Congressistas, nos têrmos 
do art. 16, parágrafo único, do Regulamento de 26 de 
maio de 1966. 

Brasília, em 16 de setembro de 1971.- Senador Nelson 
Carneiro, Presidente em exercício. 

O Presidente do Instituto de Previdência dos Congres­
sistas 

Usando de suas atribuições, nomeia o Senhor Milton 
Marques para Conselheiro Fiscal do Instituto de Previ­
dência dos Congressistas, nos têrmos do art. 16, parágrafo 
Unico, do Regulamento de 26 de maio de 1966. 

Brasília, em 16 de setembro de 1971. -Senador Nelson 
Carneiro, Presidente em exercício. 

ATA DAS COMISSÕES 
Republica-se por haver saído com incorreção, à pági­

na 4510, do DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 
!I), de 4 de setembro de 1971: 

Onde se lê: 
ATA DA COMISSAO DIRETORA 

S.• REUNIAO REALIZADA EM 
2 DE SETEMBRO DE 1971 

ATA DA COMISSÃO DIRETORA 

7.• REUNIAO REALIZADA EM 
2 DE SETEMBRO DE 1971 

ATA DA COMISSAO DIRETORA 

8.• REUNIAO REALIZADA EM 
22 DE SETEMBRO DE 1971 

Sob a presidência do Sr. Petrônio Portella, presidente, 
presentes os Srs. Carlos Lindenberg1 1.0 -Vice-Presidente, 
Ney Braga, 1.0 -Secretário, Clodomir Milet, 2.0~Secretário, 
Guido Mondin, 3.o-secretário, e Renato Franco, 1.0 -Su­
plente, convocada, às 10:00 horas, reúne-se a Comissão 
Diretora. 

Deixam de camparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Ruy Carneiro, 2.0-Vice-Prcsidente, e Duarte Filho, 4.0 -

Secretàrio. 
É lida, e sem debates aprovada, a Ata da Reunião 

anterior. 

A Comissão aprecia e aprova, por unanimidade, os 
têrmos da reformulação do Convênio fírmado entre o Se­
nado Federal e a Pontífica Universidade Católica do Rio 
de Janeiro, sugerida pelos técnicos contratados, objeti~ 
vando uma melhor adequação à prestação de serviços de 
assistência técnica à implantação do Sistema de Proces­
samento de Dados no senado Federal. 

Sem votos discordantes, após sua leitura, na íntegra, 
a Comissão aprova a minuta apresentada pelo Sr. Diretor­
Geral, relativa ao Convênio a ser celebrado entre o Se­
nado Federal e o SERPO, para o fornecimento de pessoal 
técnico especializado necessário aos trabalhos de insta­
lação do Computador no Senado Federal. 

Prosseguindo nos trabalhos, a Comissão examina, de­
tidamente, a minuta do contrato a ser assinado com a 
firma IBM do Brasil Ltda., vencedora da Concorrência 
Pública n.0 03/71, apresentada pelo Sr. Diretor-Geral da 
Secretaria, a qual foi organizada pela Comissão Técnica, 
contando, ainda, com a colaboração dos técnicos contra­
tados pelo Senado Federal, e revista, sob o aspecto da 
juridicidade, pelo Sr. Diretor da Assessoria Legislativa. 

Por unanimidade, a Comissão aprova os têrmos em 
que se encontra redigida a aludida minuta, em seguida 
determinando seja transcrita na fonna de contrato, a ser 
assinado com a IBM do Brasil Ltda. 

O Sr. 2.0-Secretário apresentou a seguir, relatório 
sóbre o Quadro de Funções Gratificadas da Secretaria do 
Senado Federal, propondo a criação de novas funções, a 
título de pro labore, até que se reformule o Regulamento 
da Secretaria. 

A Comissão Diretora aprovou o relatório do Sr. 2.0 -

Secretário e a criação das novas funções em caráter pre­
cário E' temporário, a partir de 15 de setembro de 1971, em 
número de: 

FG 1- I 
FG 3- 3 
FG4-46 

e assim distribuídas: 
GABINETE DO DIRETOR-GERAL: 

FG 3 - 1 - Encarregado do Setor de Relações 
Públicas. 

FG 4 - 2 - Chefe da Comissão de Inquérito e En­
carregado do Subsetor de Documentos. 
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SECRETARIA-GERAL DA PRESID!l:NCIA: 

FG 1 - 1 - Assistente da Mesa. 

FG 3 - 2 - Chefes dos Setores: Congresso e Senado 

FG 4 - 11 - Encarregados dos Setores de: Avulsos, 
Máquinas Reprodutoras e Referência 
Legislativa. 
8 Auxiliares. 

DIRETORIA DO ARQUIVO: 

FG 4 - 4 - Encarregados dos Setores de: Pesqui­
sa e Classificação, Atas e Proposições, 
Documentos Transitórios e Biografias. 

DIRETORIA DA BIBLIOTECA: 

FG 4 - 2 - Encarregados de Setores. 
DIREI'ORIA DO EXPEDIENTE: 

FG 4 - 2 - Encarregados dos Setores de: Trami~ 
tação de Projetos e Revisão e Confe­
rência. 

DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA: 

FG 4 - 5 - Encarregados dos Setores de: Redação 
da Revista, Pesquisa, Distrito Federal, 
Mecanização e Congresso. 

DIRETORIA DO PATRIMONIO: 

FG 4 - I - Chefe do Subsetor de Tombamento. 

DIRETORIA DO PESSOAL: 

FG 4 - 3 - Coordenador dos Setores e Subsetores 
e Encarregados dos Setores de: Regis­
tro de Senadores e Jurisprudência. 

DIRETORIA DE PUBLICAÇOES: 

FG 4 - 7 - Encarregados dos Setores de: Anais e 
Redação e 5 Coordenadores de Setores. 

DIRETORIA DA TAQUIGRAFIA: 

FG 4 - 2 - Encarregados dos Setores de: Eletrô­
nica e Xerox. 

SERVIÇO DE RADIODIFUSAO: 

FG 4 - 6 - Encarregados dos Setores de: Eletrô­
nica, Gravação, Máquinas Duplicado­
ras, Noticiário (2) e Telex. 

PORTARIA: 

FG 4 - 1 - Encarregado da Freqüência dos Sena­
dores. 

Decidiu, ainda, a Comissão, que as funções criadas, 
bem assim as já existentes, permanecerão em vigor até 31 
de dezembro do ano em curso e serão pagas pelos saldos 
disponíveis. 

Na mesma oportunidade, aprova a Comissão, também, 
medida visando a atualizar as gratificações atribuídas aos 
contínuos dos Gabinetes. da Diretoria-Geral, da Secreta­
ria-Geral e das Vice-Diretorias Gerais, de CrS 100,00 para 
Cr$ 200,00, a partir de 1.0 de setembro do corrente ano. 

O Sr. Presidente, ao agradecer a colaboração do Sr. 
2.0 -Secretário, que realizou um trabalho exaustivo de es­
tudo da estrutura administrativa da Casa, designa S. Exa. 
para proceder à elaboracão de trabalho relativo ao Servi­
co Médico, com a flnaÜdade de dar-lhe estrutura que 
possibilite seu melhor funcionamento. 

De acôrdo com o que dispõe o art. 97, inciso IV do 
Rf>gimE:>nOO Interno, a Comissão autoriza o Sr. Presidente 
a expedir o aro de aposentadoria. por invalidez, nos têr­
mos dos artigos 101, item I e 102, item I. letra b da Cons­
tituição da República Federativa do Brasil, combinado 

com o artigo 178, item II da Lei n.0 5 678, de 19 de julho 
de 1971, que deu nova redação ao Item III da Lei n.0 I. 7Jl, 
de 1952, artigos 340, Item III, § 1.0 , 319, § 4.o da Resolução 
n.0 6, de 1963, e artigo 1.0 da Resolução n.0 16, de 
1963, a Oficial Legislativo, PL-4, Deolinda Maria Peixoto 
Braga. 

A Comissão Diretora deferiu os seguintes requerimen­
tos para tratamento de saúde: 534/71,482/71,573/71,601/71, 
602/71, 608/71, 619/71, 574/71, 507/71, 483/71, 580171, 578/71, 
501/71, 566/71, 575/71, e 565/71; requerimentos para tra­
tar de interésses particulares: 589/71, 588171 e 490/71; e o 
Requerimento n.o 514/71 de pagamento pelo Senado de 
dPsnesas decorrentes com internf:lmento de denendente, 
não abrangidas pelo custeio da Previdência Social. Inde­
fere. por falta de amparo legal, os seguintes requerimen­
tos: 516/71 e 577171. 

A Comissão resolve colocar, sem prejuízo dos venci­
mentos e vantagens, pelo prazo de um ano, os funcionâ­
rios Walter da Costa, Motorista, PL-10, à disposição da 
Justiça Federal de 1.a Instância, em Minas Gerais, e Fran­
cisco Pereira da Silva, Auxiliar de Limpeza, PL-14, à dis­
postcão da Fundação Nacional do índio. 

Finalmente, a Comissão, nos têrmos dos Pareceres do 
Sr. 1.0 -Secretário, resolve sobrestar os Requerimentos 
771/70 e 901/70, até que se processe o enquadramento fi· 
n'i'!.l decorrente da Lei Complementar n.0 10, de 6 de maio 
de 1971. 

Nada mais havendo que tmtar, o Sr. Presidente en­
cerra a Reunião, lavrando eu, Evandro Mendes Vianna, 
Secretário da Comissão Diretora e Diretor-Geral, a pre­
sente Ata. 

COMISSAO DE IIIINAS E ENERGIA 

ATA DA 3.• REUNIAO !ORDINAR!Al, REALIZADA 
EM 4 DE AGôSTO DE 1971 

As dez 11oras do dia quatro de agôsto de mil novecen­
tos e setenta e um, no Auditório do Senado Federal, pre­
sentes os Srs. Senadores Arnon de Mello - Presidente, Luiz 
Cavalcante, Leandro Maciel, Benjamin Farah e Antônio 
Fernandes, reúne-se a Comissão de Minas e Energia. Como 
convidados, encontram~se presentes os Srs. Senadores Ale­
xandre Costa, Renato Franco, José Ltndoso, Carvalho Pin­
to, Osires Teixeira, Virgílio Távora, João Cleofas, Carlos 
Llndenberg, Fillnto Müller, Ruy Santos, Dinarte Mariz, 
Wilson Campos, Saldanha Derzi, Paulo Guerra, Geraldo 
Mesquita, Tarso Dutra, Lenoir Vargas, Waldemar Alcân­
tara, Augusto Franco, Lourival Baptista, Jessé Freire e Hel­
vidio Nunes e os Srs. Deputados Marcondes Gadelha, João 
Vargas, Gonzaga Vasconcelos, Garcia Netto, Osnelli Mar­
tlnelll, Herbert Levy, Aderbal Jurema, João Arruda e Milton 
Brandão. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que 
é, em seguida. dada como aprovada. 

Inicialmente, o Sr. Presidente comunica os motivos 
desta reuniãc, ou seja, a conferência que f~rá S. Ex.s. o 
Sr. Ministro do Planejamento, João Paulo dos Reis Vel­
loso, a convite da Comissão de Minas e Energia, sôbre 
Estratégia e Política de Desenvolvimento. 

Encerrada a exposição do Sr. Ministro, a palavra é 
facultada aos Srs. Parlamentares para os esclarecimentos 
que forem necessários. Nessa oportunidade, fazem uso da 
palavra os Srs. Senadores Virgílio Távora e Ruy Santos 
e os Srs. Deputados João Arruda e Marcondes Gadelha. 

Ao final. o Sr. Presidente agradece a honrosa pre~ 
sença de S. Ex.a o Ministro do Plam·jamento. 

A exposição bem como os debRtes travados na pre~ 
sente reunião foram taquigrafados e serão publicados co~ 
mo parte integrante desta Ata, 
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Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Secretario 
da Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, serã 
assinada pelo Sr. Presidente. 

APANHAMENTO TAQUIGRAFICO A QUE SE REFERE A 
ATA DA REUNIAO ORDINARIA DO DIA 4 DE AGOS­
TO DE MIL NOVECENTOS E SETENTA E UM, QUAN­
DO FOI OUVIDO O SR. MINISTRO JOAO PAULO 
DOS REIS VELLOSO, DO PLANEJAMENTO, SOBRE 
ESTRATÉGIA E POLíTICA DE DESENVOLVIMENTO, 

O SR. PRESIDENTE (Amon de lllel!o) - A Comissão 
de Minas e Energia está reunida para ouvir uma confe­
rência do Ministro do Planejamento, Prof. Reis Venoso. 

Nada preciso dizer sôbre o nosso conferencista. O 
Professor Reis Velloso é um técnico e estudioso, homem 
que dirigiu o IPEA e que, como Presidente do IPEA, res­
pondeu ao Professor Herman Kahn, que fêz estudo sôbre 
o desenvolvimento do mundo mas utilizou, a respeito do 
Brasil, dados irreais. O Professor Reis Velloso não o con­
testou com irritação mas com a serenidade do estudioso, 
do conhecedor do assunto. Logo depois o próprio Professor 
Herman Kahn se convencia de que havia errado, porque 
utilizara dados que não correspondiam à realidade. 

A Comissão dé Minas e Energia desta Casa se sente 
profundamente feliz por trazer aqui, ao Senado, o Pro­
fessor Velloso, a fim de falar sôbre o desenvolvimento 
científico-teconológico, porque, sem ciência e tecnologia 
não há desenvolvimento. 

Ainda recentemente vi, com profunda tristeza, um 
filme colorido, muito bem feito, sôbre a Transamazônica. 
Mostrava êle um helicóptero chegando à Transamazôni­
ca carregado de enxadas e facões. 

Eu me perguntei: "Quanto custariam aquelas enxa­
das e aquêles facões para chegar até a Transamazônica?" 
Considerei, então, que se a Transamazônica é o futuro, 
não podemos assim nos utilizarmos de instrumental do 
passado. 

Vinte e cinco anos antes de Cristo já os egípcios utili­
zavam o arado com enxadas. Não se faz desenvolvimento, 
nem mesmo se planta árvores, hoje, com tal instrumento. 

Com a enxada se enterra uma Nação. 
Lamentei, profundamente, portanto, que se utilizasse 

um helicóptero - que é do nosso século ~ para trans­
portar enxadas e considerei que o helicóptero ou avião 
deveria transportar o trator, porque não há desperdício 
mais cruel de energia humana e nervosa do que entregar 
uma enxada a um homem para, durante oito horas, êle 
se esgotar no trabalho da terra. 

O Professor Velloso é um homem atualizado, é um 
homem que tem uma extraordinária responsabilidade no 
Brasil do futuro. É S. Ex.a responsável pelo nosso futuro, 
pois é o planejador da obra do Govêrno Revolucionário. 

Vamos, então, ouvi-lo, na certeza de que estamos 
diante de alguém com sentimento do futuro, jovem que é, 
duplamente se interessa por êsse futuro. Em primeiro 
lugar, porque é jovem, olha para o futuro; em segundo 
lugar, porque vai viver o futuro que nós, talvez, não vi­
veremos. 

Tem. assim, a palavra o Professor Velloso, com os 
nossos agradecimentos por ter atendido o nosso convite. 

O SR. MINISTRO JOAO PAULO DOS REIS VELLOSO 
-Sr. Presidente, Senador Arnon de Mello, Senador Carlos 
Líndenberg, Sr. Presidente da Comissão de Minas e Ener­
gia, Sr. Lider da Maioria, Srs. Senadores, meus amigos, 
constitui satisfação e uma honra para mim a oportuni­
dade de um contato com a Comissão de Minas e Energia 
do Senado Federal. 

É a segunda vez, nos últimos 15 dias, que participo 
de atividades ligadas ao Congresso Nacional. Na próxima 

semana aqui estarei, novamente, no Congr~sso N~~ion~l, 
possivelmente duas vêzes, demonstrando a mtens1f1caçao 
dos contatos entre êste e o Executivo. 

No meu tema Estágio de Desenvolvimento e Progresso 
Tecnológico, procurarei dar idéia do que tenho em mente, 
para não parecer que o tema é mais amplo do que pre­
tendo fazer. 

O que procurarei mostrar são as medidas, a política 
que o terceiro Govêrno da Revolução está adotando para 
usar o progresso científico e tecnológico, como instrumen­
to de aceleração do desenvolvimento brasileiro, eviden­
ciando que desenvolvimento científico e tecnológico não 
é problema apenas para os países desenvolvidos. Mesmo 
num país que ora procede à abertura de sentido regional, 
uma das mais importantes que se realiza, hoje, no mundo, 
há lugar, e lugar de destaque, para a preocupação de cada 
um de nós, não apenas de Govêrno, com o desenvolvi­
mento cientifico e tecnológico, inclusive no tocante às 
áreas menos desenvolvidas do País. 

Há dois fatos importantes no desenvolvimento do 
pós-guerra: 1) o efeito de uma revolução tecnológica. 
Foi o Ministro das Finanças da França quem observou 
que o indivíduo, hoje, nos 20 anos que medeiam entre a 
sua mocidade e a sua maturidade, assiste a transforma­
ções muito mais profundas, do que todos seus ancestrais 
(se êle os tiver tido), nos últimos 200 ou 300 anos; 2) as 
relações econômicas internacionais aumentaram no pós­
guerra muito mais ràpidamente do que a produção in­
terna dos países, significando uma maior interconexão 
entre os povos. 

Articularia êsses dois fatos em dois enfoques, nos 
quadros seguintes: A idéia de uma era de descontinuidade 
que assinalaria o progresso na próxima década, que vai 
assistir não a uma simples intensificação do ritmo de pro­
gresso, mas realmente a certas aberturas, novos trustes de 
descontinuidade, na evolução científica e tecnológica. 

Nm segundo enfoque temos os efeitos da revolução 
tecnológica sôbre o desenvolvimento industrial e sôbre o 
comércio internacional. 

Em quarto aspecto: primeiro, articulando-se com o úl­
timo tipo de descontinuidade, como vimos, o crescimento 
econômico está, cada vez mais. determinado pelo pro­
gresso tecnológico. Ou seja, se considerarmos que o pro­
gresso tecnológico depende fundamentalmente de quatro 
fatôres, isto é, o crescimento da mão-de-obra, a expansão 
do capital físico do país, em têrmos de instalação de 
equipamentos, os recursos naturais de um quarto de fator 
residual que não conhecemos bem mas que chamamos de 
progresso tecnológico. É êste último que vem ganhando 
predominância sôbre o aumento quantitativo dos outros 
dois e agindo, inclusive e principalmente, através do pri­
meiro, isto é, qualificando os recursos humanos além da 
expansão que êstes podem experimentar. Segundo: modifi­
cação nas vantagens comparativas dos países. 

Podemos imaginar como realmente as vantagens com­
parativas entre países nas suas tendências e especiali­
zações, em determinados setores e produtos, se modificam. 
Em conseqüência dês.se progresso tecnológico há uma re­
dução de custo ocasionada pelo fato de sairmos de um 
liner de 12 mil toneladas para os supergraneleiros de 250 
mil toneladas ou de 300 mil toneladas ou mais. 

Esta redução de custo altera, completamente, a van­
tagem de um país produtor de matéria-prima, em relação 
a um país que processa esta matéria-prima. A mesma 
coisa nós temos pelo desenvolvimento de comunicação 
pelas experiências de sucedâneos sintéticos etc. 

Terceiro: implicações das novas áreas tecnológicas: 
investimentos maciços, grande dimensão da escala e pro­
jetos de longa maturação. 

Há implicações que essas novas áreas técnicas detêm, 
em têrmos de energia e eletrônica, pelo fato de qu.e tôdas 
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elas implicam em investimenOOs maciços. Representam 
elas, para um pais e não para uma emprêsa grande di­
mensão de escala e de projetos, geralmente, projetos de 
longa maturação. 

Quarto: emergência da emprêsa multinacíonal. Existe, 
até em nossa época. uma ampla discussão ctês.se problema, 
dessa emergência, da emprêsa multinacional, principal­
mente em têrmos daquela colaboração feita por Schreiber, 
no Desafio Americano, quando discutia principalmente '0 
problema do avanço da emprêsa norte-americana, na 
Europa, competindo com as emprêsa.s européia.s. Basta 
citar um dado: "Investimento americano na Europa, 
1950/57, saiu 1,4 bilhões de dólares para 14 bilhões de 
dólares. 

Ora, a coisa não é tão simples como parece. Existem 
livros, hoje, que representam uma crítica, até mesmo uma 
resposta, ao Desafio Americano, de Schreiber. Há um livro 
recente de grande emprêsa internacional, argumentando, 
exatamente ao contrário, ou seja, mostrando que as em­
prêsas européias têm apresentado crescimento mais rápido 
do que as grandes emprêsas americanas. 

Na verdade, talvez, a solução esteja em interpretar, 
corretamente, as duas colaborações. E eu me arriscaria, 
aqui, a sugerir o seguinte: O que aconteceu não foi que a 
emprêsa européia crescesse mais do que a emprêsa ame­
ricana ou que a emprêsa americana crescesse mais do que 
a emprêsa européia. Foi, evidentemente, emergência da 
empresa multinacional, no sentido de a emprêsa ameri­
cana na Europa haver crescido mais do que a emprêsa 
americana na sua atuação, dentro dos Estados Unidos. A 
emprêsa européia, nos Estados Unidos, assim como a ja­
ponêsa, cresceu mais do que a emprêsa americana na 
Europa. 

Gostaríamos de começar a falar de estratégia tecno­
lógica para o Brasil cem opções, decisões a serem tomadas. 
Primeiro, é realmente uma decisão fundamental se nós 
vamos atrás de uma estratégia que procure cobrir todos os 
setores das áreas tecnológicas e, dentro dessas áreas tec­
nológicas, todos os produtoo considerados de um só nível 
ou se vai haver uma tendência para a especialização, para 
darmos mais atenção a certas áreas e, dentro dessas áreas, 
nos concentrarmos em determinados projetos. Se tomarmos 
a experiência do.s grandes países, Estados Unidos, Rússia, 
Japão, em matéria tecnológica, e de países que vêm em 
segundo plano, geralmente os países da Europa, a lição é 
a seguinte: todos os países, até mesmo os de nível elevado, 
salvo os Estados Unidos, que tentaram fazer uma excessiva 
disseminação, procurando estar ao mesmo tempo e com 
igual intensidade nas áreas tecnológicas, sempre chegaram 
atrasados. 

Quer dizer, ou sempre os Estados Unidos chegavam 
na frente ou outro país de dimensão média que se havja 
especializado naquela área, encontrava a' solução para 
aquêle problema antes dêles fos E.U.A.l, o que mostra a 
importância de nós concebermos uma estratégia do se­
guinte_ tipo: uma boa base de conhecimentos gerais para 
absorçao de tecnologia, mais um esfôrco de solucionar 
projetos ou determinados aspectos daqueia tecnologia em 
que nós queremos, realmente, fazer adaptação de tecno­
logia ou até mesmo fazer inovações, ou seja, competir 
interna_cionalmente, o que parece uma estratégia, para 
um pais do nível de renda do Brasil, muito mais indi­
cada. 

Segundo aspecto: diz respeito à ênfase relativa nos 
aspectos de importação, adaptação ou criação de tecno­
logia, no sentido de que, se nós já ultrapassamos aquêle 
estágio de simplesmente substituir importação, se hoje o 
Brasil tem seu crescimento, ê particularmente indicado, 
dependendo fundamentalmente da expansão do mercado 
no exterior e do mercado interno, um esfôrco de substi­
tuição de tecnologia faz muito mais sentido· aqui, ou se­
ja, em muitas áreas vamos continuar importando tecno­
logia e esta é a forma mais barata de fazer progresso 

tecnológico Mas já existem áreas em que devemos COnl;e­
car a fazer adaptações de tecnologia, absorção da ç'ha:­
inacta engenharia de procesoos, de produtos, criandó'rtlo­
ctelos de processos brasileiros e até mesmo selecionar de­
teraJI.nadas áreas em que nós precisemos, realmente, f.a­
zer:~--elaboraçóes tecnológicas no sentido criador, ou seJa, 
resolver problemas tecnológicos nossos ou fazer alguma 
contribuição em têrmos de competição internacional. 

Disto resultaria a orientação seguinte: 1.0
) %ra_n~e 

preocupação com o aumento da parte de COJ!tn~mçao 
nacional em áreas prioritárias, inclusive em industrJas .de 
ponta. É idéia de que nós tenhamos condições de seleCio­
nar alguns setores dessas chamadas indústrias de po:r:­
tas, para não perdermos a oportunidade de desez:volyi­
mento, que decorre do fato de que sã? ~ssas ind~strtas 
que apresentam, realmente. o mais rap1do crescimento 
tecnológico, com possibilidade de influenciar todo o setor 
industrial, tôda a economia, que é ligada, à indústria e!e­
trônica e, ao mesmo tempo, são as que apresentam mai?r 
dinamismo do ponto de vista de demanda, o.u seja; CUJO 
mercado cresce mais ràpidamente; 2.0 J or1entaçao da 
transferencia de tecnologia, conforme os componentes de 
orientação tecnológica própria. 

Valeria a pena examinar os principais campo~ de 
atuação dessa estratégia tecnologica da forma segumte: 

Primeiro: ordenacão e aceleracão da atuação do Go­
vêrno (assunto que éu cobriria e'm seguida): Segundo: 
desenvolvimento de âreas tecnológicas prioritárias. lt_ a 
seteyau de eruase de prwridacte principalmente em ter­
mos das novas tecnologias que estão surgindo; Terceiro: 
fortalecimento da infra-estrutura tecnológica e da capa­
cidade de inovação de emprêsas nacionais, privadas e pú­
blicas, para cobrir as áreas de infra~estrutura; Q~arto: 
aceleracão da transferência de tecnologias onde nos te­
mos qlÍe decidir problemas com definição de prioridade, 
para efeito de absarção de tecnologias e certos problemas 
do ponto dr vista de tributação neste setor. político .de 
patentes internas e externas, inclusive no senttdo dS; crla­
cão no Brasil, de um banco de patentes com o fim de 
Con~olidar todo o acervo de patentes de maior significação 
para o País, numa determinada instituição, de modo que 
o empresário brasileiro; ao invé~ de precisar ir. ao exte­
rior, para tomar conhechnento desses processos, ele tenha, 
imediatamente, um amplo campo de escolha, sabendo que 
tipo de processo lhe interessa; Quinto: integração ~ntre 
indústria, pesquisa e universidade; Sexto: uma referencia 
à sociedade, propensa à inovação, à sociedade absorve~o!a 
de tecnologia, de modo a fortalecer o poder de compe~1çao 
nacional. Concluiriamos nossa exposição focalizando estes 
aspectos. Agora poderíamos tratar dos demais, começando 
pelo desenvolvimento de âreas de tecnologias prioritárias. 

Primeiro, o Brasil deve entrar. de maneira seletiva, em 
novas tecnologias: energia nuclear, atividades espaciais, 
oceanografia, seletivamente. para dar ,c;eutido realmente 
estratégico à estratégia principal nesta ã.rea, atividades 
espaciais ou oceanográficas. 

Como dissemos, seletivamente, para dar sentido estra­
tégico à estratégia, Principalmente nessa área, os invest.i;­
mentos são pesados. Em têrmo de atividades espaciais, Ja 
foi criada a Comiss'io Brasileira de Atividades Espaciais 
que assessora o Presidente na condução da política do 
setor; e já foi criado, também, o Instituto de Pesquisas 
Espaciais que é o órgão de execução das pesquisas nesse 
setor. 

Aquela idéia de certas indústrias de ponta, indústria 
intensiva da tecnologia, principalmente quanto à indú.~­
tria química, à indústria eletrônica, inicio da indústna 
aeronáutica e consolidação do movimento siderúrgico ,n~­
cional: são essas as grandes indústrias que têm cond1çao 
de auxiliar a difusão da tecnologia de todo o sistema bra­
sileiro, e apresentam perspectivas de demanda altamente 
favoráveis. Também o desenvolvimento da tecnologia de 
infra .. estrutura, principalmente através da emprêsa pú-
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blica naci<Jnal, em têrmos de energia elétrica, petróleo, 
transporte e comunicações. 

Ainda recentemente se anunciava a decisão de, possi­
velmente na Guanabara. construir um grande complexo 
tecnológico que iria consistlr nos centtos de tecnologia 
para todos êsses setores. Isto é, tôdas as grandes emprê ... 
sas governamentais brasileiras, no nível do Govêrno Fe­
deral, se reuniriam, cada uma com o seu centro de tec­
nologia. Teríamos um Centro de Tecnologia para a energia 
elétrica - ELETROBRAS; um Centro de Tecnologia para 
o petróleo ~PETROBRÁS; um Centro de Tecnologia para 
transportes, na área rodoviária, e assim por diante; um 
Centro de Tecnologia para comunicações, com tôdas as 
emprêsas reunindo, dentro da área da CTB, como a parte 
da EMBRATEL, todo o setor de comunicações, centros de 
tecnologia para a siderurgia, e assim por diante. 

Pesquisas na agricultura, com o sentido de desenvol­
vimento da agricultura do cerrado. com o sentido de co­
nhecer melhor a técnica dos produtos bâsicos brasileiros. 
Agora_ mesmo, estâ-se fazendo grande esfôrço na área do 
algodao, cornplementando o esfôrço que se fêz em matéria 
de trigo, que produziu os resultados que conhecemos. Ha­
verá seleção de 6 ou 7 produtos básicos que teriam também 
seus centros de tecnologia. 

Em seguida, aquela idéia da coordenação da atuação 
do Govêrno. Primeiro, começando talvez pelo essencial, é 
a constituição de um sistema financeiro poderoso para o 
setor de ciência e tecnologia. 

Sabemos o papel que os fundos vinculados têm repre­
sentado no desenvolvimento do setor de energia elétrica, 
os tran.'5portes e comunicações do Bra1;il. o mesmo tipo 
de instrumental que se começa a fazer para a educação 
seria colocado a serviço do setor do dese-nvolvimento cien­
tífico e tecnológico. Já temos um conjunto de fundos: 
Fundo de Desenvolvimento Cientifico e TecnoJóglco, que 
é incluído no Orçamento; Fundo Técnico e Científico do 
BNDE; Fundo ligado M Conselho Nacional de Pesquisas, 
Fundo ligado ao sistema nacional de tecnologia e FINEPE, 
que contribui também para êsse setor que é Secretaria 
Executiva. Valeria a pena, antes de cobrir outros aspectos, 
dar uma idéia da dimensão do esfôrço financeiro que o 
Brasil está fazendo para o desenvolvimento da ciência e 
tecnologia. 

Temos aqui os dispêndios previstos, sómente do Govêr­
no Federal nos principais órgãos para o periodo de 71 a 74. 

Primeira o nível dos Ministérios. 
Nesta coluna temos a posição de 71, e a seguir a posição 

de 72, 73 e 74; tudo a preços constantes de 72, isto e, o au­
mento fisico de aplicações, devendo haver a correção mo­
netária de todos êsses valôres. De modo que, são realmente 
comparáveis os conjuntos representadO!; pelos órgãos prio­
ritários de ciência e tecnoJogía, dos Ministérios, com o 
total de 180 milhões de cruzeiros de aplicações, de '11. ele­
vando-se até a 230 milhões, de 74, ao mesmo tempo, em 
que aquêle mecanismo financeiro já citado, representa um 
subtotal, conjunto que vai de 237 milhões de cruzeiros, 
em 71, para 393 clilhões de cruzeiros, em 74. Somando as 
duas parcelas, os dois componentes. temos dispêndios to­
tal em ciência e tecnologia, pelo Govêtno Federal, saindo 
de 417 milhões de cruzeiros em 1971, para 620 milhões de 
cruzeiros em 1974. Vale a pena tentar dar o significado 
dêsses números .. Primeiro eu lembrarla que, em 1968, e 
também a preços de 1972, para efeito de comparação, o 
que representou êste sistema. O conjunto, aqui. aplicou 
em ciêncla e tecnologia 90 mi1hões de cruzeiros. Então, 
saímos de 90 milhões cte cruzeiros, em 1968, para 620 mi­
lhões em 1974. 

Ora, no período 1971174 as aplicações totais do Go­
vêrno Federal serão de 2.2 bilhões de C!ruzetros em ciência 
e tecnologia. Isto dá a média de um pouco mais de 500 
milhões de cruzeiros por ano. Para comparftção go.-;taria 
de mencionar que o programa anual das Nações Unidas 

que leva assistência técnica e assistência tecnológica a 
mais de 80 países é da ordem de 30 milhões de dólares, 
ou seja, uns 170 milhões de cruzeiros. O auxílio têcnico, 
científico e tecnológico que as Nações Unidas levam a 
todo mundo subdesenvolvido por ano é dessa ordem de 
170 mílhões de cruzeiros, enquanto nós brasileiros já va­
mos ultrapassando 500 milhões de cruzeiros anuais no 
próximo triênio. Menc\onaria também que um só progra­
ma que o Brasil está negociando representa um financia­
mento do Bl:D, para ciência e tecnologia, que é de 40 ~i­
lhões de dólares para dar idéia de como as coisas se estao 
verificando no Brasil. em matéria de Ciência e Tecnologia. 

Mas voltaríamos às áreas de atuação do Govêrno, com 
o segundo aspecto: Coordenação e Modernização. 

Ê a preocupação com o seguinte: Tecnologia Indus­
trial se realiza principalmente na emprêsa, com apoio do 
Govêrno; Tecnologia de Infra-estrutura, no Brasil, se rea­
liza principalmente nas emprêsas governamentais; Tec­
nologia de Setores Sociais. Educação, Saúde, assim por 
diante, se realiza principalment~ em instituições de pes­
quisas do Govêrno. 

Se existe uma estratégia de Tecnologia, essa estra­
tégia acontece principalmente através de entidade~ go .. 
vernamentais, seja pela sua ação direta de execuçao de 
pesquisas, seja pelos incentivos e os instrume~tos que tais 
instituições utilizam para orientar a atuaçao do setor 
privado. 

De modo que se a estratêgia deve realm~nte aconte­
cer, é de extrema importância que, numa area em que 
há um grande número de Ministério-s envolvidos, haja 
um trabalho de coordenação e de integração. 

Essa coordenação e integração é a grande preocupa­
ção do Govêrno. no momento. Há estudos que se vêm 
realizando há alguns meses, no sentido de montar não 
apenas definir bem essa estratégia, como de montar os 
instrumentos necessários à integração e à execução den­
tro do Govê:rno. mas também a boa articulação da atua­
ção do setor privado. Uma programação, em têrmos do 
próprio sistema do planejamento, em que os ministros 
envolvidos. sob coordenação do Ministério do Planejamen­
to e articulacão com o conselho Nacional de Pesquisas, 
submetem ao· Presidente os programas e a execução se 
faz dentro dos sistemas, em que tem papel preponderan­
te o Conselho Nacional de Pesquisas, que é em articulação 
com o Planejamento, novamente o órgão de asse_êaora­
mento da Presidência da República, para execuçao da 
política de ciência e tecnologia, sendo essencial o forta­
lecimento que se está verificando na atuação do Conse­
lho Nacional de Pesquisas. Está sendo reestruturado, está 
recebendo novas fontes de recursos, novos instrumentos, 
e que vai ser ouvido em tôda a programação e no acom­
panhamento da execução do programa de desenvolvimen­
to cientifico e tecnológico, de modo que realmente tudo 
funcione como um sistema. 

Essencialmente, os dois tipos de instrumento de ocor­
denaçào seriam, de um lado. um plano básico e um or­
çamento de ciência e tecnologia, cujo resumo nós aqui já 
apresentamos, e. de outro lado, aquêles mecanismos fi­
nanceiros a que nos referimos, assim como os incentivos 
a serem levados ao setor privado. 

como terce-iro aspect.o. êsse sistema de informa~ões 
de ciência e tecnologia que vai ser outra forma de c-oor­
denaGão. E a idéia de que serão constituídos alguns 
subsistemas de informações. por exemplo na área indus­
trial vai ser aquêle Banco de Patentes a que já nos re­
ferimos, sistema com a seguinte composição: subsistema 
de informação científica, prOpriamente dita; subsistema 
de informação tecnológica e industrial livre; subsistema de 
informação tecnológica patenteada com o banco de 
patentes; subsistema de informa~ão sôbre infra-estrutura 
e sóbre serviços: subsistema de informação agrícola: 
subsistema de coleta e disseminação de informações no 
exterior. 



Setembro 4> 1971 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira -29 5993 

Todos ésses sub.sistema.s coordenados pelo Conselho 
Nacional de Pesquisas. 

Em quarto: a carreira do pesquisador e o nôvo regi­
me de remuneração. 

Quando o Presidente Médici aprovou, no ano pa.ssa­
do, o programa de metas e bases. êle estabeleceu um sis­
tema de tempo integral para o pesquisador. à semelhan­
ça do sistema de tempo integral que existé hoje para o 
professor e pesquisador dentro das universidades. 

Mas, o que se pretende, agora, é realmente constituir 
uma carreira de pesquisador nas universidades de pes­
quisa, assim como Já existe uma carreira de professor 
nas universidades. De modo que o indivíduo, realmente, 
tenha acesso a niveis mais altos continuamente e, em 
conseqüência. o estímulo para fazer pesquisas perma­
nentemente nas instituições governamentais. 

A contrapartida dessa carreira de um regime que, 
progressivamente, seria de tempo integral é, evidente­
mente, o nôvo regime de remuneração. Mencionamos já 
êsse programa de tecnologia industrial do Fundo de In­
vestimento de Tecnologia com o BID, que são aquêles 
quarenta milhões de dólares. 

O aspecto seguinte, já que tratamos do Govêrno, diz 
respeito à ernprêsa governamental e privada. 

Primeiro, o fato de que o Pais atue, através de gran­
des empreendimento.s nacionais em setores prioritários e 
até mesmo com emprêsas multinacionais brasileiras, es­
sencialmente, nos dá a idéia de que, em setores novos 
como indústrias químicas, indústrias de metais não fer­
rosos, os projetos, freqüentemente, são de grande dimen­
são, de duzentos a quinhentos milhóes de cruzeiros. é 
preciso, pois, que emprêsas de grande dimensão se cons­
tituam no Brasil. 

É possível que tais emprêsas, logo adiante, venham 
a exportar, naquela área de incentivo de tecnologia. 

Muitos países de pequena dimensão já viram isto, o 
que é variável desde que haja especialização e desde que 
haja o instrumento financeiro para que grandes investi­
mentos dêste porte se tornem exeqüíveis, quando neces­
sários, com o contrôle de capital nacional. 

Ainda recentemente o Banco Nacional de Desenvol~ 
vlmento Econômico participava de empreendimento, a 
convite de grupos empresariais interessados, simplesmen­
te, em permitir que, com a participação de 10% do BNDE 
e 45% de Grupos privados nacionais e 45% de emprêsas 
estrangeiras, houvesse contrôle de capital, simultânea­
mente, no setor privado e do capital estrangeiro. 

Esta é uma demonstração de que grandes empreen­
dimentos podem até mesmo serem realizados, com con­
trôle de capital nacional, quando fôr conveniente. 

Da mesma forma tôda essa política de fusão que se 
vem promovendo, com incentivos financeiros e com in­
centivos fiscais. 

Dentro da idéia de multiplicidade tecnológica, real­
mente a emprêsa nacional precisa não apenas atuar em 
dimensões adequadas, em determinadas oportunidades, 
mas precisa ter forma e se atualizar tecnolàgicamente, ab­
sorvendo novos métodos de gestão e de contrôle chama­
dos de management. Para tanto os instrumentos já exis­
tem, particularmente através do BNDE. E o Fundo de 
moderniza{}ão e reorganização industrial, que êste ano 
já tem aplicado mais de 200 milhões de cruzeiros e o pro­
grama de modernização, reorganização do comércio, que 
êste ano já aplica 120 milhões de cruzeiros. Ê o FUNCAP 
em vias de criação, BNDE, Caixa Econômica, é o Banco 
de Investimentos Privados Brasileiros, é o Sistema de 
FINAME, criado recentemente, que va.i permitir dobrar a 
dimensão do FINAME, e que vai permitir o financia­
mento de equipamentos produzidos no País a prazo de 
oito anos, quando o prazo anteriormente era de 3 anos, 
colocando o equipamento nacional em condições de in-

ferioridade perante o equipamento estrangeiro, que é ven­
dido pelo sistema de insuflair-credit. 

Terceiro aspecto de atuação, no tocante à emprêsa 
privada são os diversos incentivos e maior atuação de ino­
vação da emprésa. Em todo o mundo, principalmente na­
quele retor altamente intensivo de tecnologia, o Govêrno 
financia, maciçamente, a pesquisa. Pesqu1sa de indústria 
aeronáutica, pesquisa de indústria química, particular­
mente nos Estados Unidos, são financiadas por entidades 
governamentais. De modo que há necessidade de um sis­
tema de financiamento a longo prazo a pesquisas que 
sejam consideradas de interêsse nacional e muitos désses 
Fundos já podem realizar êsses financiamentos, Por outro 
lado, incentivos fiscais, além dos já existentes, em têrmos 
de isenção de impostos para importação de equipamentos 
destinados a laboratórios e certas deduções que podem ser 
feitas no Impôs to de Renda para aplicação em pesquisa. 
Há idéia de ampliar os incentivos fiscais desde que seja 
encontrada a fórmula de contrôle, o que não é nada fàcil. 
Por outro lado, há idéia de que, na prática, as instituições 
de pesquisa criadas pelo setor privado têm melhor oportu­
nidade de motivar o setor privado a usar os resultados da 
pesquisa do que no tocante às emprésas do Govêrno. Nós 
já temos, hoje, instituíções de pesquisa do setor privado na 
área do trigo, na área do algodão, na área da indústria 
farmacêutica. 

A idéia é dar subsídios e cooperação financeira para 
que essas instituições criadas pelo próprio ootor privado, 
assim como a indução a que as emprêsas estrangeiras, 
no Brasil, dotem as suas subsidiárias brasileiras de or­
çamento de pesquisa, para que a própria emprésa estran­
geira contribua para a pesquisa, orientada no sentido de 
novos produtos para o mercado interno e no sentido do 
esfôrço de exportação. Isso é viável, tão viável como o 
que já se realizou em matéria de levar a emprêsa estran­
geira a participar da política de procura de mercados ex­
ternos. Há poucos anos havia muitos céticos em relação 
à nossa capacidade de levar a emprêsa estrangeira a se 
aplicar neste esfôrço e isto acontecerá cada vez mais. 

Da mesma forma, é viável que as matrizes autorizem 
as subsidiárias no Brasil a poderem usar orçamentos de 
pesquisa. Poderíamos fazer uma referência àquela in­
tegração entre Institutos de Pes-quisa, Indústria e Univer­
sidades. Eu apenas referirei 2 ou 3 pontos, porque pod€ria 
desenvolver o assunto, se necessário. 

5) INTEGRAÇÃO PESQUISA - UNIVERSIDADES 

-INDúSTRIA 

Realmente, embora nós já tenhamos grande número de 
emprésas de pesquisas do Govêrno, no Brasil, tão impor­
tante quanto fortalecer técnica e financeiramente êstes 
institutos de pesquisa do Govérno, é fazer com que os 
resultados da pesquisa cheguem efetivamente ao seLur 
privado e sejam utilizados por êle. O Ministério do Pla­
nejamento realizou pesquisa de campo junto às instituições 
de pesquisa e chegou à conclusão de que uma boa per­
centagem, vamos dizer, apenas 20% é que tinham pro­
grama sistemático de integração com o setor privado. 
Uns 50% divulgavam, por publicações próprias, o resultado 
de suas pesquisas e o saldo não tinha, vamos dizer, uma 
política de contato com o setor privado, nem sistemático, 
nem assis-temático. 

:t;ste o tipo de esfôrço que deve ser intensificado, assim 
como deve ser intensificado o esfôrco de conjunto, centros 
de integração emprêsa-escola., cenfros de integração in~ 
dústria-universidade, que perrnite, realmente, que a lndús ... 
tria diga à universidade quais são as suas necessidades em 
têrmos de formação de profissionais, com a colaboração 
que a universidade pode dar à pesquisa de interêsse do 
setor privado. Deve, também, ser intensificad<l o esfôrço 
de o Govêrno utilizar a universidade para certas progra­
mações na área do desenvolvimento regional e até mesmo 
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para pes-quisas conjuntas com as instituições de governo, 
na· solução de determinados problemas tecnológicos de in­
terêsse particular, no Brasil. 

ENERGIA NUCLEAR 

Com esta visão de conjuntQ não apenas da estratégia, 
mas também da instrução oferecida em sentido tecnoló­
gico, passamos a cobrir, os pontos básicos do programa de 
energia nuclear. 

I - A implantação da primeira central nuclear brasi­
leira, da ordem de 600 mil kwa. Seria um reator com urânio 
enriquecjdo e água leve .. com investimentos até 1974, da 
ordem de cêrca de oitocentos milhões de cruzeiros. Ao 
mesmo tempo, hã a preocupação de dobrar tôdas as áreas 
que permitam ao País assimilar, efetivamente, essas nova3 
tecnologias. 

A energia hidrelétrica, que hoje representa o grosso da 
capacidade instalada no Brasil, continuará sendo um gran­
de supridor, pelo menos até à altura de 1985, e temos a 
complementação térmica crescendo, mas ainda bem in­
ferior à energia hidrelétrica até 1985. É idéia de que o 
potencial hidrelétrico do País já estaria com um alto grau 
de utilização naquela altura na década de 1970 e início da 
década de 1980, ainda haverá pr·edominância definida da 
energia elétrica de fonte hidrelétrica no Brasil por razões 
econômicas, em têrmos de geração de energia. Eviden­
temente, há uma opção, dependendo, por exemplo de uma 
decisão que se tome em relação a Sete Quedas. ~sse 
q~adro se pode modificar, ou seja, pode haver participa­
çao maior de energia térmica ainda nesta década. Tóda 
probabilidade é de que, efetivamente, ainda temos poten­
cial hidrelétrico que permite continuar produzindo a custos 
inferiores da energia nuclear, pelo menos até o início da 
prox1ma década. Daí, evidentemente, a grande predomi­
nância da energia de origem térmica e principalmente de 
origem nuclear, como se pode ver por tôda essa faixa a 
partir de 1985, que a eletricidade se vaí mantendo em nível 
quase constante, em crescimento lento, e com uma acele­
ração apresentada pelo coeficiente angular da curva em 
térmos de energia térmica. Ou seja, é importante, nesta 
década, que o Brasil se assenhoreie da tecnologia de ori­
gem nuclear, porque já sabemos o que nos espera na pró­
Xima década. 

li - Ingresso do País no Ciclo do combustível. Vol­
tando ao quadro anterior. Em térrnos de esfôrço de pes­
quisa, apresentaríamos alguns dados, mostrando que, real­
mente, o Brasil já é um dos 5 países do mundo e camínha 
para ser o segundo ou terceiro. Em 1972, já estaremos nos 
colocando em posição semelhante à da França. E o BrasH 
jã é um dos cinco países de esfôrço em pesquisa do minério, 
do urânio, e muito em breve estará em segundo ou terceiro 
lugar. 

O total de aplicações que o Brasil realizará na pes­
quisa de urânio, entre 72 e 74. será da ordem de 136 
milhões de cruzeiros. Há quatro anos, gastávamos 3 ou 4 
mHhões anualmente. Vamo-nos aproximar da média anual 
de 50 milhões de cruzeiros. E as pesquisas e lavras reali­
zadas em Poços de Caldas são suficientes para justificar 
a nova fase de tratamento e de beneficiamento. 

III - Assimilação e, progressivamente, criação da 
Emprêsa Brasileira de Tecnologia Nuclear.. exatamente 
com o objetivo de cuidar dos aspectos de lavra, de bene­
ficiamento e da parte industrial da tecnologia. 

Já vimos o que foi executado no Brasil em relação à 
pesquisa de urânio na fase anterior, isto é, até 1969. Vimos 
o salto em 1970. Aqui temos os milhares de metro.s de 
perfuração. Quase chegamos ao nível dos 50 mil metros 
de perfuração no ano passado. :Este ano devemos ultra­
passar os 100.000 metros de perfuração. E, em 1972, vamos 
não mais a 150, mas à casa dos 200.000 metros de perfu­
ração. 

É fácil ver o que se fazia no estágio anterior. Agora, 
em têrmos de recursos, como hoje temos 1% do Impôsto 
único de Combustíveis vinculado à pesquisa de urânio, 
foi possível realizar êsse salto. Isso aqui na fase anterior, 
com recursos da ordem de quatro milhões por ano --es­
tamos chegando a cinqüenta milhões por ano! 

Uma idéia dos projetos principais conhecidos - Poços 
de Caldas, Rio do Peixe, Canoinhas, reserva de Campina 
Grande, Parnaíba, Encruzilhada do Sul - é aquela pela 
qual a Coml.s.são Nacional de Energia Nuclear contratará. 
com o CPRM a execução, direta e indireta, dessa pesquisa 
de minérios. Podemos dizer que mais de 60% da atuação 
do CPRM hoje é na área de pesquisa de urânio. 

Em matéria de lavra e de processamento de urânio, 
temos a idéia de constituir a Compahia Brasileira de 
Tecnologia Nuclear, com capital de cem milhões de cru­
zieros. 

Essa companhia, juntamente com as instituições de 
pesquisas associadas à Companhia Nacional de Energia 
Nuclear, vão permitir que o Brasil absorva a técnica 
nuclear, nas suas diferentes perspectivas, ou seja, nos di­
ferentes tipos de reatores que estão sendo desenvolvidos 
hoje. Ao mesmo tempo, êste conhecimento será assimilado 
pela indústria nacional que, progressivamente, vai au­
mentar a sua participação, na produção de componentes 
de montagem e de reatores. 

Podemos, para ilustrar, mencionar que o Instituto da 
Comissão de Energia N"uclear, operando no Rio de Janeiro, 
ligado à Universidade Federal do Rio de Janeiro, tende a 
se especializar nos chamados reatores de água. O Insti­
tuto de Belo Horizonte tende a se especializar na tecno­
logia de reatores de água leve, e pesada, e o Instituto de 
São Paulo a se especializar nos reatores de alta tempera­
tura, como urânio, e sistema de refrigeração. Realmente, 
o que se e.stá fazendo é o seguinte: a tecnologia já co­
nhecida, será imediatamente utilizada para a construção 
dés.se reator da primeira Central Nuclear Brasileira, tec­
nologia, por assim dizer, já consagrada em térmos de 
urânio, água leve. Evidentemente há uma alternativa. Por 
outro lado, o País absorvendo essa tecnologia de água 
leve, símultâneamente, estará assimilando tudo que diz 
respeito à água pesada e urânio enriquecido. Mesmo por­
que haverá um instituto especializado na tecnologia 
usando água leve ou pesada. Quer dizer, não estamos 
abrindo mão de uma oportunidade porquanto a deflniçâo 
hoje é de vantagem nas condições brasileiras no sentido 
da utilização de urânio enriquecido e de água leve. Es­
taremos acompanhando a evolução em têrmos de alter­
nativas e estamos procurando também acompanhar o 
progresso em têrmos de reatores que estão sendo desen­
volvidos para o futuro, sejam aquêles reatores de alta 
temperatura, sejam os chamados reatores rápidos, os rea­
tores reprodutores por assim dizer. De modo que êsses dois 
vão ser significativos lá pelo final da década, estão espe­
rando a comercialização de um dêles em têrmos industriais, 
um fato muit.Q significativo lá pelo final da década, talvez 
outro no início da próxima década. Qualquer que seja o 
horizonte, porque essas coisas se modificam ràpidamente, 
o Brasil está acompanhando em condições de adotar de­
cisões, táticas e estratégias que sejam necessãrias para 
nós não ficarmos defasados em matéria des.sa qualidade, 
ao mesmo tempo o Brasil não está comprometido quase 
que irremediàvelmente com alguma tecnologia que venha 
a ser superada antes de sua utilização efetiva em térmos 
industriais e econômicos. 

IV - Aplicação de radioisótopos na Agricultura. Men­
cionaremos também a aplicação de radioisótopos em dife­
rentes campos, particularmente no tocante à Administra­
ção, Medicina, Engenharia e Indústria. 

Finalmente, algo sôbre aquêle aspecto a que nos refe­
rimos, de sentido global dos problemas que temos dis­
cutido, com a idéia de uma sociedade absorvedora de 
Tecnologia. Antes, entretanto, gostaria de apresentar uma 
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transcrição, que procura caracterizar a função da pes­
quisa na sociedade americana de hoje. É a seguinte: 

"A Universidade tornou-se uma das instituições fun­
damentais da sociedade americana. Ela é a responsá­
vel pela maior parte da pesquisa básica e dos estudos 
de profundidade da nação. Ela provê Educação a nível 
de graduação e pós-graduação, e qualifica o talentn 
profissional que a nossa complexa sociedade exige. 
Além disso, é chamada a desempenhar uma ampla 
variedade de serviços públicos de caráter especializa­
do e a prover consultores ao Govêrno e ao setor pri­
vado. Como disse Clark Kerr: "O conhecimento é 
agora fundamental para a sociedade. E necessário, e 
mesmo indispensável, a mais gente e a mais institui-

ções do que em qualquer época anterior." 
Os Estados Unidos estão de fato se transformando 
numa sociedade condicionada à pesquisa. Em, pràti­
camente, qualquer aspecto da vida, a nação se apóia 
mais e mais em técnicas que aplicam o conhecimento 
à solução dos problemas. Pràticamente tôdas as ati­
vidades, e não apenas a tecnologia, são revigoradas 
pela pesquisa - o Direito, a Administração. a Econo­
mia e outras ciências sociais, o processo político e 
mesmo as artes. 

E nestes tempos de tensões e crises, o intelectual, no 
seu gabinete, e o cientista e o engenheiro, em seus 
laboratórios. são procurados para idéias e solução de 
problemas com vistas a enfrentar a deterioração do 
Environment - pela poluição, pobreza e corrida bé­
lica." 

(James R. Killian, Jr.) 

lsto é para voltar àquela referência inicial que nós 
fizemos, de tóda essa discussão do poder de competíção 
entre as nações. É que, no fundo, a capacidade de um país 
de competir internacionalmente, na área econômica e tec­
nológica. não é função exclusivamente, nem é função 
principalmente de fatóres eminentemente tecnológicos. 
nem de fatôres eminentemente econômicos, porque é fun­
ção principalmente de fatôres que têm sentido global e 
que eu chamaria de fatôres culturais. 

Nós vimos aquela discussão do avanço da emprésa 
americana na Europa, do avanço da emprêsa européia 
nos Estados Unidos. 

O que está por traz da capacidade de competir de 
uma emprêsa, no próprio país, ou no exterior. não são 
apenas problemas de caráter tecnológíco, num sentido 
estrito, em têrmos da dimensão das emprêsas a que aqui 
nos referimos. ou mesmo da capacidade de elaboração 
tecnológica que essa emprêsa possa ter, embora tudo isso 
seja muito importante, como é importante o poder finan­
ceiro dêsses grandes empreendimentos. Mas existem fa­
tôres de outro sentido, e o que ficou evidente de tôda 
essa discussão foi a importância, por exemplo, dentro da 
emprêsa, do tipo de estrutura que ela tem, da .sua capa­
cidade de criar estruturas flexíveis, servidas por equipes 
bem treinadas, fatôres eminentemente humanos: quais as 
políticas que ela adota em têrmos de salário, de preços, 
de técnicas. 

Poderíamos até ir adiante, mostrando que. além dêsses 
fatôres, de sentido humano e não tecnológico prOpriamen­
te, dentro da ernprêsa, nós temos fatóres fora da em­
prêsa, porque na verdade essa coisa de ato tecnológico, 
do poder de competição de países subdesenvolvidos em re­
lação a desenvolvidos. ou de países desenvolvidos entre si, 
se liga muito a todo um processo que vai desde o sistema 
educacional à elaboração da pesquisa dentro da universi­
dade, muito mais com o sentido básico. A pesquisa apli­
cada dentro da universidade, a pesquisa mais voltada para 
a indústria, dentro das instituições de pesquisa. que vai à 
disseminação das inovações que assim sào criadas, mas 
vai até às atitudes sociais. Como a sociedade se comporta 
em relação ao problema do conhecimento e, particular­
mente, se ela sabe utilizar o conhecimento para a solução 

de problemas concretos. O poder de competição está liga­
do a um processo com etapas e não a um único aspecto, 
nos seguintes térmos: é um estudo realizado p~la OECP, 
comparando os Estados Unidos com outros patses mem­
bros da OECD que é o clube dos ricos. 

O que temos são alguns países selecionados com bom 
poder de progresso tecnológico. A percenta~em de g~~du.a­
dos no respectivo grupo de idades. para a area de Ciencia, 
para a án'a de tecnologia e para o total dêsses graduados 
numa determinada época. Verificamos que, enquanto os 
H:stados Unidos, em tecnologia, pOr exemplo, graduavam 
t,sr; da faixa de idade. a França graduava 1.9o/r, a Ale­
manha 2'í; e a Inglaterra 3r;,. Ou seja, a Inglaterra gra­
duava na faixa de idade o dôbro do que os Estados Uni­
dos estavam graduando na área de tecnologia. Coisa se­
melhante se verifica na área de ciências. 

Se compararmos êste conjunto de ciência e tecnologia 
verificaremos que. de uma forma aparentement~ para­
doxal o esfôrco de contribuicão estava sendo multo me­
nor nÚs países' de crescimento' maior. Como. então, as em­
prêsas americanas conquistaram terreno na Europa, quan­
do nós temos éste qu.:taro. com pe4Ltena indicaçao de que 
o total de graduados é de apenas 10':~? 

Os Estados Unidos estavam graduando 257<-. Êste qua­
dro se completa. se levarmos em conta a maior capaci­
dade de integração que a universida"de tem nos Estados 
Unidos com a emprêsa e com o Governo e o fato de que 
certas atitudes sociais criam o melhor clima. De modo 
que visam êles uma sociedade muito mais propensa à apli~ 
cacão do conhecimento da ciência e tecnologia, à solução 
de ·problemas concretos. ao mesmo tempo que adotal!l ati~ 
tudes favorâveis como, por exemplo, a remuneraçao do 
esfôrço, o que significa que aquêles que ti~eram. maior 
crescimento de produtividade têm remuneraçao mais alta. 
Isto em têrrnos individuais ou em térmos de que o aumen~ 
to de produtividade também é reconhecido pela socie.dade. 
A%im. é recnnhecido o esfôrco f'ffi produzir determmada 
coisa com menor volume de recursos, o esfôrço em utilí­
zar certo vvlume de recursos, rccLtrs...;s humanos. recursos 
de equipamento, e assim por diante_. par~ se pro~u~.ir 
mais do que se produzia antes. Quer dizer, toda essa Idem 
de que um continuo aumento de eficiência, segrêdo das 
sociedndt>s df'senv:Tvirlao;;;. desde a revolu<;.ão indm,trial. 
permitindo um crescimento contínuo e que não atende a 
r"PlPrar t')df' P.sse rntJjur-~->1 de atituc1Ps. realme .... 4-~. nos 
leva a concluir que o que está em jôgo é uma nação global­
mente em c·Jülpellçdu <;um outra. 

Par isso é que se pode falar em poder de competição 
nacional em relação ao poder de competição de uma outra 
nação; de uma outra sociedade. É tôda a sociedade que 
está em jôgo. Ê tóda a sociedade que está sendo julgada. 
Daí a importância de não perdermos essa visão de con"· 
junto, que é importante. que é significativa. quando fa­
lamos em associacão da estratégia t.ecnolôgica da política 
tecnológica com a· estratégia global de um desenvolvimen­
to. E se o Brasil, hoje, no momento, através do Govêrno 
do Presidente Médici apresenta realmente uma estratégia 
que pretende não apenas continuar êsse crescimento na 
ordem de 9o/c ao ano, que o País tem tido. mas que contém 
um modêlo econômico definido, é um modêlc de associa(;ão 
entre setor público e setor privado, permitindo que a eco­
nomia do mercado funcione, e ela já demonstrou que, no 
Brasil, tem condições de funcionar e de realizar o pro~ 
gresso, e ter o modêlo social em têrmos da distribuiGãJ dns 
resultados dêsse crescimento econômico de conthJU~mente 
melhor distribuição de renda, distribuição de renda no 
sentido pessoal, dando oportunidade a tôdas as categorias 
de pessoas. particularmente aos trabalhadores e à classe 
média. de Ruferirem o fruto dêsses investimentos. Tam­
bém, haveria melhor distribuição de renda no sentido 
regional, daquela oportunidade regional de um dC'senvol­
vimento mais rápido para o Nordeste e oportunidade de 
desenvolvimento para a Amazônia. Se existe uma estra­
tégia em sentido global, é preciso associar as duas cdsas 
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para que o Brasil possa usar a tecnologia como instru­
mento de aceleração do seu desenvolvimento. 

O SR. PRESIDENTE (Arnon de Mello) - Vamos pas­
sar, agora, à fase de debates. 

Tem a palavra o Sr. Deputado João Arruda. 
O SR. DEPUTADO JOAO ARRUDA - Sr. Ministro 

João -Paulo dos Reis Velloso, o Decreto n.0 64.345, instituiu 
normas para a contratação de serviços, objetivando o de­
senvolvimento da engenharia nacional. Em seu art. 3.0 

determinou, no âmbito de cada Ministério, a organização 
de cadastro das emprêsas qualificadas para a prestação 
de serviços técnicos. 

Não obstante, ainda não se acham organizados os 
cadastros em referência. 

Isto pôsto, solícito ao Sr. Ministro de Estado se digne 
informar: primeiro: quais as providências que estão sendo 
tomadas para dar cumprimento ao art. 3.0 do Decreto 
n.O 64.345, de lO de abril de 1969? Segundo: qual a data 
em que se espera estejam organizados os cadastros em 
aprêço? 

Esta a primeira pergunta que eu gostaria de fazer a 
V. E:x:.a 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Muito grato a 
V. E:x:.e. Responderei da seguinte forma: 

Primeiro: o cadastro esta em formacão em todos os 
Ministérios que têm atribuições importalltes neste setor, 
·ou seja, um grande volume de contratação de obras e ser­
viços de Engenharia, como o Ministério dos Transportes, 
o de Minas e Energia, o de Comunicações e assim por 
diante, de modo que não houve, até agora, prejuízo para a 
emprêsa nacjonal, em face do cadastro estar ainda em 
formação. Creio, aliás, que o cadastro estará, permanen­
temente, em formação. Como existe um cadastro para 
efeito de contratação de obras, as duas coisas estão sendo 
usadas de forma complementar, de modo que as emprê­
sas nacionais já gozam daquela preferência que foi dada 
pelo decreto. Eu diria que êste é o aspecto essencial, ou 
seja, que a preferência funciona. O cadastro é um instru­
mento que pode ser aperfeiçoado, como está sendo aper­
feiçoado, mas repito, não haverâ. prejuízo para a emprêsa 
nacional decorrente do fato de o cadastro ser mais ou 
menos imperfeito, porque as informações existentes jâ. 
permitem, em casos concretos, tomar as decisões e as de­
cisões estão sendo tomadas normalmente. 

O SR. DEPUTADO JOAO ARRUDA- Se V. Ex.• per­
mite, desejaria que fôsse encaminhado à Câmara dos 
Deputados, mais ou menos, o que já se tem cadastrado, de 
firmas, nesses Ministérios a que V. Ex.a se referiu. Muito 
grato. 

A segunda pergunta é a seguinte: 
O art. 6.0 do Decreto n.0 64.345 admite, excepcional­

mente, que os serviços técnicos sejam contratados com 
consórcios dos quais participem firma.s estrangeiras. 

O dispositivo, porém, em alguns casos, tem permitido 
que os serviços sejam contratados com firmas estrangei­
ras, aparecendo o nome de uma emprêsa nacional, ape­
nas, aparentemente, para cumprir a observância da lei. 

O Poder Público contrata com duas firmas: uma na­
cional e outra estrangeira. As relacões entre as firmas 
nacional e estrangeíra são, porém, Ôbjeto de contrato à 
parte. Neste contrato a emprésa nacional figura, muitas 
vêzes, apenas como mera caudatária da estrangeira. 

Solicito ao Sr. Ministro de Estado que se digne infor­
mar se entende que devemos, nesta situação, baixar uma 
norma para que os contratos passem a ser conhecidos 
entre uma firma e outra do consórcio, antes de o contrato 
ser firmado com a emprêsa pública? 

Não sei se fui claro, porque o que tenho sentido, Ex.a, 
é que, muitas vêzes, essas firmas nacionais, apenas, apa-

recem no contrato para fraudar a lei, porque elas estão, 
apenas, como caudatárias da firma estrangeira. 

O SR. MINISTRO REI VELLOSO - Responderia a V. 
Ex.a que há certa possibilidade de a entidade competen­
te saber, realmente, o que está acontecendo. Não creio 
prOpriamente ser questão para novas normas. Creio que, 
na ·prática, já é possível, sempre que haja dúvida quanto 
ao que está acorrendo, em têrmos de um convênio ou 
qualquer tipo de acôrdo, entre uma emprêsa nacional e 
uma emprêsa estrangeira, organizar-se as informações e 
pedir a documentação, de modo que outra coisa não é 
preciso para se formar juízos sõbre se aquêle acôrdo ou 
convênio é adequado. Assim, a solução seria sempre ado­
tada em situações concretas. Seria satisfação examinar 
qualquer caso concreto trazido ao nosso conhecimento. 
Não acredito que haja dificuldades maiores, decorrentes 
de regulamentação da matéria, porque entendo que, na 
prática, é sempre possível organizar-se as informações de 
que se precisa, para formar juízo sôbre a matéria. 

O SR. DEPUTADO JOÃO ARRUDA -Muito grato a 
V. Ex.a. 

O SR. PRESIDENTE <Arnon de Mello) - Tem a pa­
lavra o Sr. Senador Virgílio Tâ.vora. 

O SR. SENADOR VIRGíLIO TÃ VORA - Ministro, 
perdoe-me voltar a uma parte da exposição de V. Ex.a.: 
energia nuclear. Jâ. fizemos, aliás, justiça ao Govêrno pelo 
que, Ultimamente, tem feito no setor. Acreditamos que, 
daqui a muitos anos, o povo brasileiro não se lembrará 
do Presidente Médici pela maioria dos projetos de impac­
to mas do que S. Ex.a está fazendo no campo da energia 
nuclear. 

Mas, Sr. Ministro, em 1968, por coincidência junto com 
o Presidente da Comissão, Senador Arnon de Mello, esti­
vemos em Viena, na 12.a Conferência Internacional de 
Energia Nuclear. Entre os depoimentos que ali colhemos, 
chegamos à conclusão de que o nosso grande "pé-de-bar­
ro" é ~ digamos assim - a pobreza que temos no setor 
da tecnologia auxiiiar, isto é, dizíam-nos Vargas, Salme­
ron e outros técnicos brasileiros que no exílio ouvimos, 
que só atingiremos o grau de tecnologia que hoje, no se­
tor, apresenta a França, daí a vinte anos - os quais, 
depois, com muita dificuldade e muita argumentação 
nossa, reduziram para 10 anos. Nós conseguiremos criar 
apenas 20 mil técnicos novos, dos quais apenas 10% de 
engenheiros nucleares, o restante, de físicos puros e, prin~ 
cipalmente, de metalurgistas, porque o Brasil esta abso­
lutamente carente, embora seja um Pais que se desenvol­
ve muito no rarno da siderurgia, de todo e qualquer co­
nhecimento da metalurgia não ferrosa. 

Perguntamos a V. Ex.e., Ministro encarregado do pla­
nejamento, do desenvolvimento do País: que pensa o Go­
vêrno sôbre tarefa, realmente monumental, da criação, 
nesta década, de novos técnicos em quantidade igual a 
de todos os técnicos e engenheiros existentes até os dias 
de hoje? 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Obrigado a 
V. Ex.a, nobre Senador Virgílio Távora. 

Gostaria de começar a responder a V. Ex.a observando 
que reconheço a importância do problema. Apenas dese­
java qualificar um ponto, vamos dizer, a observação no 
aspecto numérico. Sabe V. Ex.e. que tôda vez que se faz 
uma tentatlva para definir o número de engenheiros de 
que o Brasil precisa para fazer isso ou aquilo, sempre che­
gamos à conclusão de que o que está acontecendo não é 
possível, ou seja, não é possível o Brasil ter a indústria 
que tem, não é possível ter a taxa de crescimento indus· 
trial que tem, não é possivel para o crescimento global 
que tem, porque, provàvelmente, o número de técnicos 
em determinadas categorias não preenche as exigências 
aparentes para aquêle setor. Isso apenas com o sentido 
-de reconhecer uma realidade. De fato, a sociedade, princi­
palmente a emprêsa, desenvolve as formas de ir resolvendo 
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seus problemas na medida em que a motivação adequada 
existe. Se verificarmos como foi construída Brasília etn 
têrmos físicos, mas principalmente se verificarmos como 
foi construída a indústria brasileira, em São Paulo e 
agora no Nordeste, veremos como ninguém esperou ·p•ra 
que técnicos de nível superior, e de nível médio rea.U.­
zassem a grande indústria que realizaram. Isso aconte .. 
ceu, porque houve essas formas de emprêsas e sociedade 
irem resolvendo os seus problemas. E, no fundo, as coisas 
sempre devem ocorrer dessa forma. A gente faz um es~ 
fôrça de planejamento para tentar se antecipar, sabendo 
que haverá muita coisa imprevista. Na hora em que os 
imprevistos surgem, principalmente na hora em que a 
realidade é mais importante do que, vamos dizer, a nossa 
filosofia, ou aquilo que prevíamos no planejamento, a 
gente faz esfôrço enorme e, através de um programa in­
tensivo, procura resolver o problema que se criou. As 
vêzes, estrategicamente é até importante deflagrar essa 
coisa de um certo desaj ustamento de uma determinada 
área. Quando se fala, em têrmos, sôbre um ano da agri­
cultura, no ano seguínte, no ano da indústria, é para 
dar impulso, criar determinadas possibilidades de modifi­
car para a solução daqueles problemas. 

Evidentemente, não estou fazendo aqui o elogio da 
improvisação. Não ficaria bem a um Ministro do Plane­
jamento. Mas creio que o Planejamento deve ser um 
órgão extremamente dinâmico se nós queremos de fato 
continuar mantendo o ritmo de crescimento que estamos 
experimentando e atendendo às exigências dêsse ritmo 
de desenvolvimento, mas· isso concretamente à resposta, eu 
diria o seguinte: é parte dêsse programa global, eviden­
temente, aqui nós tratamos de algumas linhas estratégi­
cas apenas do programa de formação de técnicos, tanto 
a nivel acadêmico, vamos assim dizer, como a nível mais 
aplicado à indústria essencialmente. A idéia é da implan­
tação de uma central nuclear que, partindo das indústrias 
ligadas à energia nuclear, em têrmos, pl _· exemplo. da­
quele beneficiamento de urânio. em têrmos da fabrica­
ção de componentes que, de início, vão apenas ser cópia 
dos componentes hoje fabricados no exterior, mera en­
genharia de fábrica. Mas depois permitiriam uma enge­
nharia de produtos, vemos adaptadas aos reatores deter­
minadas peculiaridades, em atividades industriais prO­
priamente ditas. nós iremos criar não só a motivação por 
parte do estudante para seguir essa carreira, como a 
idéia de que êle irá encontrar oportunidade de emprêgo, 
depois que se formar. 

Sabemos que os problemas de países que desandaram 
a formar cadeias de física nuclear, apenas, criaram ex­
cedentes de prof-issionais. Então, criando a motivação, em 
tõrno dessas indústrias, isso determinará uma atuação 
de Govêrno e do setor privado, para que haja formação 
de pessoal de nível superior, e até de apoio ao de nível 
médio, quando necessário, para atender às exigências do 
programa, com recursos já existentes em determinadas 
áreas acadêmicas. 

Há, em alguns Institutos, a idéia de que passarão a 
funcionar com essa motivação. Quer dizer, os Institutos 
não vão cuidar de pesquisas acadêmicas na área de ener­
gia nuclear. Cada um dêles terá uma função determinada, 
absorvendo certo tipo de tecnologia. Um absorverá a tec­
nologia de reatores de água; outro absorverá a tecnologia 
de reatores de alta temperatura; outro absorv-erá a tecno­
logia de reatores. com água leve e pesada. Tudo isto ligado 
à tecno.Iogia que deverá ser criada e ligada, também, à 
operação de setor industrial. O setor industrial será cha­
mado a absorver a tecnologia, para poder fazer a fabri­
cação de componentes de equipamentos, procedendo às 
adaptações necessárias. 

Como os recursos existem. realmente não há limitação 
no programa de energia nuclear, no momento. Desde que 
haja candidatos, em número adequado e desde que haja 
instituições que queiram empregar os formados do siste­
ma, há os recursos suficientes, através de todos êsses Fun-

dos, para, se necessário, aumentar ràllidamente a dotação 
de recursos destinados a isso. Ao mesmo tempo em que, 
colocando-se a indústria, desde o prim~ito momento, den­
tro do sistema, ela já vai riaturalmente tendendo a criar 
o mercado que permite realizar um ·esfôrço adicional nas 
áreas em que isso seja necessário. 

De modo que a idéia é fazer a coisa simultâneamen­
te. Cria-se a motivação, o problema assume uma certa in­
tensidade, mas já há todo um apoio logístico ~ l!m a~oio 
de recursos financeiros em têrmos das institmçoes desse 
sistema e dêsse mecanismo financeiro que, aqui, foi refe­
rido, para que as necessidades que se manifestem através 
de uma demanda adicional sejam atendidas pela forma 
que se fizer necessâria. 

Seria, em síntese, a minha resposta ao nobre ~enador 
e estaria à diSposição de S. Ex.a., para esclarec1mcntos 
adicionais, se necessário. 

O SR, SENADOR VffiGíLIO TAVORA - A resposta 
faz jus à inteligência de V. Ex.a., apenas, Ministro, foi o 

· depoi:rnento unânime, de todos os técnicos que ouvimos a 
êste respeito- e não foram poucos -de que o esfôrço ha­
via de ser colossal. Gostaria, porém, de insistir na ordem de 
grandeza. Teríamos que formar grande número de técni­
cos, para ter oportunidade de atingir êsse desenvolvimen­
to tecnológico, embora v. Ex.a não goste muito da qua_?­
tificação, como já disse, igual a tudo aquilo que Pedro Ál­
vares Cabral tinha ao descobrir o Brasil. Então, da noite 
para o dia não se pode fazer isso, sem embargo dessa mo­
tivação a que V. Ex.a se refere, Por isso é que citamos 
esclarecimentos se havia um planejamento, uma progra­
mação geral i a atendendo essa peculiaridade, porque é 
desagradável dizer, nós somos paupérrimos na matéria de 
metalurgia como da técnica. 

Só essa observação a fazer, e satisfeitos nos damos la 
resposta. 

O SR, MINISTRO REIS VELLOSO- Muito obrigado 
a V. Ex.a. 

O SR, PRESIDENTE <Arnon de Mello) -Com a pala­
vra o Deputado Marcondes Gadelha. 

O SR, MARCONDES GADELHA - Sr, Ministro, eu 
queria inicialmente me congratular com V. Ex. a V. Ex." 
fêz uma exposição perfeita, aliás correspondendo e até su­
perando a expecativa que nós já tínhamos, pelo conheci­
mento que tínhamos do seu aprimoramento e da alta en­
vergadura com que tem conduzido os trabalhos do Minis­
tério do Pla..ne]arnento. 

A coisa que mais me empolgou na sua conferência, 
Sr. Ministro, foi verificar uma inclinação dês te Govêrno 
às projeções para o futuro. Nós temos verificado que um 
dos grandes temores da nossa época - e isto é o de que 
trata o sociólogo amelicano Alfred Duffles - é o mêdo da 
mudança, é o temor do futuro. As pessoas apresent\3,m 
uma resistência terrível e as nações, também, à moder­
nização, porque têm mêdo do futuro. 

Pelo que V. Ex. a. falou tem-se a impressão de que és­
te Govêrno não tem mêdo do futuro. Então, Sr. Minis­
tro, embora de certa forma entusiasmado com o otimismo 
demonstrado, gostaria de expor, de certa forma, minha 
timidez. em incorporar ao raciocínio de V. Ex.a., a sua pre­
visão do futuro. V. Ex.a citou Peter Duncan, mais preci­
samente seu livro "Uma Era de Descontinuidade", e deu 
a atender que concorda com êle, pelo menos assim numa 
atitude posicional ética preliminar. Mas o fato talvez mais 
importante citado por Duncan, no seu livro, é a consti­
tuição, a meu ver e sobretudo assim com relação a nós 
subdesenvolvidos, é a constituição dentro das próximas déw 
cadas, de um centro de demanda globaL Quer dizer, o 
mundo seria transformado num centro de demanda global 
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e não mais dividido em compartimentos estanques de de­
manda diferenciada que serlam os países, que seriam as 
nações. 

~·. Ex.8 data venia, me parece que enquadrou seu racio­
cínio, ainda admitindo a vigência ~ digamos - do padrão 
atual de demanda dentro dos próximos anos. 

Ora, se V. Ex.a concorda com McLuhan e admite que o 
mundo vai--se transformar num centro de demanda co­
mum, global, quer dizer, todos os padrões, todos os gastos. 
tôdas as vontades de comprar serão semelhantes para to­
dos os países, para tôdas as pessoas, então, vai admitir, 
também, que país com assento hoje no "clube dos ricos" 
- particularizemos - os Estados Unidos se transforma­
rá num pólo distribuidor de patentes que serão aceitas 
uniformemente. Dentro dêsse ponto de vista, as pequenas 
nações não terão - a meu ver ~ condições de competir. 
Primeiro: de acôrdo com McLuhan, a tecnologia, ora vi­
gente, ainda se baseia em fatos científicos do século pas­
sado, isto é, na eletricidade e até mesmo na televisão. 

Ora, não dominamos, sequer, certos pontos científicos 
do século pas.sado. Evidentemente estamos com uma de­
fasagem muito maior do que a que imaginamos, em re­
lação aos outros países. 

Depois a capacidade que a.s grandes emprêsas estran­
geiras, americanas, têm, na organização, é uma coisa ex­
traordinária. 

Apesar do esfôrço do Govêrno brasileiro, subsidiando 
a nossa tecnologia, penso eu, rnesmo assim, auterindo 
quantidade de investimentos, ela não chega nem ao que 
dez grande.s emprêsas americanas fazem em seu próprio 
domínio, em seu próprio terreno. Vale dizer - ainda 
penso eu - que um cruzeiro não compra um ôvo. Quer 
dizer, podemos aprimorar, um pouco, os investimentos 
maciços que já conhecemos, mas não temos condições 
de assimilar a respeito, o que vem de fora nem possibj­
lidade de competir com emprêsas estrangeiras, entre ou­
tras coisas, porque há um hiato da tramitação da tec­
nologia, no Brasil, subsidiada pelo Estado, mas utilizada 
pelas emprêsas privadas. Então, seria uma tecnologia não 
dirigida. As grandes emprêsas americanas têm a capaci­
dade de prover a sua ~ró~!"!a t-ecnologia, com os seus pró­
prios novos c<mhecimentos, e aplicá-los diretamente às 
soluções de seus problemas, adquirindo, assim, maior ma­
leabilidade, maior flexibilidade, maior condição de com­
petitividade. 

Penso eu - e me perdoem a emPáfia - que, para fa­
zer frente a êsse problema, nós teríamos que aproveitar 
a descontinuidade. E uma atitude que parru:e, assim, um 
tanto prtl()ipitada. Entretanto, a resistência seria uma 
das alternativas que peço a V. Ex. a. para examinar. 
Seria uma resistência cultural ao conceito de demanda 
global, que os países ricos nos querem impingir. Trata-se 
de uma atitude perigosa porque nos induziria ao obscuran­
tismo, a negar a existência de fatos novos, e nos tomaria 
infensos ao efeito de demonstração. Outra alternativa se­
ria nos C('lnfnl'm~rmos em sermos compradores de paten­
tes, de know-how. 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Permita-me, 
para esclarecer, 

Gostaria que V. Ex. a. colocasse a sua posição. V. Ex.a 
acha que deve haver resistência cultural dos paises subde­
senvolvidos à idéia daquela demanda global, daquela de­
manda mundial? 

O SR. DEPUTADO MARCONDES GADELHA- Deve­
ria, mas não pode. 

A última alternativa a que me referi seria, então, 
a nossa conformação em sermos compradores de paten .. 
tes, de know-how, em ficarmos com o setor secundário. 
A terceira alternativa seria dar ênfase, tôda particular, 

nesses campos novos, à informática, à c1encia espacial, 
à. energia nuclear. Penso, no entanto, que, apesar de tôda 
a preocupação do Govêrno, só há uma solução: a estati­
zação dêsses setores para que não houvesse gap na tra­
mitação da tecnologia do setor. 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Quais setores? 
Gostaria que v. Ex.a. tornasse bem claro o seu raciocínio. 

O SR. DEPUTADO MARCONDES GADELHA - A 
pesquisa é feita pelo Estado e utilizada por emprêsas pri­
vadas. Penso que se perde eficiência nessa tramitação. 
Então, pelo menos nos campos novos que a ciência nos 
propõe, a partir de agora, o Estado deveria promover a 
tecnologja e, também, a comercialização, enfim, estatizar 
setores novos, baseados em fatos científicos do século XX, 
que seria a informática, a ciência do espaço, a energia 
nuclear e a ciência dos materiais. 

Pediria a V. Ex. a que tecesse algumas considerações 
a respeito. 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Começaria pe­
los aspectos específicos e terminaria par um mais geral. 
se entendi corretamente V. Ex. a. 

Primeiro, gostaria de dizer que não fizemos julga­
mento algum sôbre os pontos de vista de Drukeil. Quanto 
aos meus, tive oportunidade de demonstrá-los aqui. Ape­
nas achei que era válida a informação trazida por êle, 
em têrmos daquela descontinujdade que devemos esperar 
nos próximos anos. 

Em matéria de êsse centro global de trocas ou cen­
tro de demandas globais poderíamos dizer o seguinte: há 
algumas coisas óbvias. Se temos a televisão, trazendo a 
Copa do Mundo, instantâneamente, a qualquer garôto de 
dez anos, se nós temos não apenas a televísâo mas tôda 
uma comunicaçâQ, trazendo informação sôbre mercado, 
a moda ou novos produtos, a qualquer individuo em qual­
quer nível de renda, desde o milionário até o individuo 
da favela, certas coisas tenderão acontecer. Aliás, já 
estão acontecendo; haverá ainda uma tendência para a 
padronização de determinadas coisas, até mesmo pela 
produção em massa. Em princípio não vejo nada de mal 
nisto. Não vejo nada de mal em que tenhamos mecanis­
mos de comercialização e distribuição eficientemente su­
ficientes para, a custos mais baixos, levar um produto 
agrícola industríalizado ou produto manufaturado a tõ­
das as classes de renda. Por mais que haja efeitos ni ... 
veladores nisto,_ niveladores no bom sentido, no sentido 
de que, na Côrte de um Luiz qualquer, o indivíduo que 
teria acesso a um rádio de pilhas seria apenas a favo .. 
rita do Rei ou seus cortesãos e, hoje, é o limpador de vi­
draça. O que nós estamos fazendo é o que comumente 
se chama de democratização de determinadas coisas; es­
tamos fazendo, realmente, uma sociedade econômica, so­
cialmente aberta. Isso acho muito bom. Agora, tal vai 
ocorrer, independentemente de fronteiras ideológicas, 
porque as relações comercíais e as relações culturais, por 
êsse fato mesmo da tecnologia através da comunicação, 
estão cada vez mais fortes em comparação com as bar­
reiras de sentido ideológico - o que é outro fato óbvio, 

Quando vemos aí não apenas Nixon indo à China e 
coisas dêsse tipo e tudo que aconteceu em têrmos de re­
lações Leste-Oeste nos últimos anos, só podemos esperar 
que, realmente, haja a disseminação de certas coisas den ... 
tro até da idéia de que o homem cornum tem direito a 
determinados bens agrícolas mais refinados e aos bens 
industriais talvez menos refinados. Mas, há certa cate­
goria. de benefícios de produtos e serviços, que a tecnolo­
gia. e que uma sociedade mais aberta devem levar ao 
maior número, independentemente de fronteiras ideoló­
gicas ou de fronteiras politiéas. Isso é o que se pode es­
perar que vá acontecer e, realmente, acho que vai acon­
tecer e não vejo mal nenhum em que isso ocorra, dentro 
da ídéia de que Isso é compatível com a coisa chamada 
"natureza humana", que deve ser considerada e respeita­
da aqui, na China, na Rússia, nos Estados Unidos. Agora, 
o que não se deseja é que tudo isso slgnifique a perda de 
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determinados valôres culturais ou sociais de um deter­
minado país. 

Se o Brasil se orgulha de ter alg·o que nós chamamos 
de democracia racial, que não é a de não haver precon­
ceito de raça, mas a idéia de que o brasileiro e a socie­
dade brasileira não gostam de purismo racial; se o Brasil 
deseja ter, acha que pode construir realmente uma de­
mocracia oocial e econômica dentro de certa identidade 
nacional; se nós PQdemos tomar lições até de um estilo 
brasileiro de futebol - e eu costumo citar isso como 
exemplo de admirável cultura e inteligência brasileira -
quer dizer, se o Senhor vê que nós ganhamos a "Copa 
do Mundo", porque havia um mínimo de espírito de equi­
pe e haviam valôres individuais não neutralizados por 
aquêle sentido de equipe, isso dá até um conceito de 
planejamento, aquêle mesmo conceito de planejamento 
que referi, aqui, suficientemente djnâmico ter um sistema 
em. que ao mesmo tempo a iniciativa individual, a ini­
ciativa dos grupos não seja anulada. São realmente iden­
tidades nacionais, que devemos procurar preservar. lsto 
é, dentro daquela tendência a que certas coisas se tor­
nem comuns e atinjam tódas as categorias sociais. Dês te 
modo é possível preservar determinados valõres, típicos 
da sociedade brasileira. E nós achamos que falar em 
modêlo brasileiro, a expressão que está na moda, deve 
ser exatamente isto: tomar certas definições nossas. por 
exemplo, eu acho que é brasileiro um rnodêlo que dê uma 
grande influência ao E;'ltado na vida econômica, mas que 
preserve uma economia de mercado, que procura le"\'ar 
até a emprêsa. regiões menos desenvolvidas e assim por 
diante. Isto é brasileiro. diferentemente de outras nacões 
sul-americanas que estão tentando outras experiências. 
Da mesma forma é brasileiro e viável. aqui, na socieda-de 
brasileira, ter certas coisas de Democracia Social e de 
Democracia Racial. Em resumo, a minha posição quartto 
àquela história de centros de demandas global é esta: 
existe algo inelutável no progresso, mas o progresso não 
deve significar, necessariamente. que o Pa1s vá perder a 
sua identidade cultural. 

Quanto ao segundo aspecto de que determinados se­
tores precisariam ser estatizados, eu responderia da se­
guinte forma: primeiro, como já tivemos oportunidade de 
mencionar, o importante é ver como o Govêrno vai atuar 
nestes setores. Freqüentemente, para que as coisas acon­
teçam, não há necessidade de o Govêrno fazer direta­
mente. Nós já demos o exemplo de pesquisas em indús­
trias intensivas de tecnologia - talvez até pudéssemos 
projetar um quadro. mostrando como, em todo o mundo, 
indústrias intensivas são primordialmente financiadas 
pelo Govêrno. Quer dizer, nós falamos de economias de 
mercado. mas temos aqui: despesas de movimento de pes­
quisa e desenvolvimento nas indústrias intensivas de tec­
nologia, com percentagem de dispêndio total em ciência 
e tecnologia, mas a percentagem financiada pelo Govêrno 
na atividade de pesquisa em cada indústria. 

Verificamos como. nos Estados Unidos, 9or; da pes­
quisa da indústria aeronáutica são financiados pelo GO­
vêrno, quer dizer. quase tõda; 61 o/r da indústria elétrica 
e eletrônica - e todo mundo, quando fala em eletrônica, 
pensa em IBM. Mas está aqui: mais de 60o/r financiados 
pelo Govêrno, menos a indústria química. E, assim, a in­
dústria aeronáutica, maciçamente financiada pelo Govêr­
no em todos os paises. Mas, no país à frente nesse se­
tor, mais de 60'1; são financiados pelo Govêrno. 

Então. acredito no seguinte: vamos tomar o caso da 
Indústria aeronáutica. O que o Brasil está fazendo? um 
Ministério, até um Ministério militar tomou a iniciativa 
de desenvolver o setor. pelo fato de que, primeiro, o risco 
da pesquisa é um negócio brutal. Vimos, recentemente, 
os Estados Unidos numa decisão difícil: vai ou não vai, 
em têrmos em que se desenvolve o supersônico. Note-se 
que se trata de país que pode correr o risco. Mas, pelo 
fato de o risco ser de alto grau. de o volume dos inves­
timentos ser muito grande. foi constituida uma emprêsa. 
Uma emprêsa que nãD pretende, ela própria, fazer avião, 

mas que pretende sejam os aviões feitos no Brasil. En­
tão de início, ela faz determinado volume de componen­
tes,' mas já tem centenas de contratações com a iniCia­
tiva privada. Então. o Govêrno dá o fina_nciamento: êle 
vai bancar o risco, por assim dizer, e com 1sso faz alguma 
coisa, que e um volume ainda substancial. Mas .iá con­
trata, digamos. uns 30, 40t;{ . E essa percentagem de con­
tratações pode aumentar. 

De modo que, mesmo numa área de interêsse da se­
gurança, área em que existe participação muito gran~e 
no financiamento da pesquisa e. freqüel}temente, P!lrt~­
cipação muitD grande e direta do Governo na propna 
indústría QUe utiliza a pesquisa, o Brasil está procurando 
uma solução adequada às nossas condições. adequadas 
em muitos sentidos. Adequada pm•que já começamos com 
um avião, mais ou menos, planejado para determinadas 
necessidades brasileiras avião que não é mera cópia de 
modelÓs já existentes; 'adequada em têrmos de flexibi­
lidade. 

No momento em que a EMBRAER puder contratar 
90o/r do que deve ser feito em matéria de indústria aero­
náutica, ela contratará 90'1.-, embora tenha começado com 
percentagem de contratação muito menor. 

No caso de indústrias eletrônicas, talvez possamos 
agir de outra forma. Nesse caso temos, realmente, deci­
sões dificeis de serem adotadas no momento. 

O Brasil já estuda projetos para construção de com­
putadores, um esquema do BNDE, para o Ministério da 
Marinha. ltsses computadores se destinarão, princip~l­
mente, ao acompanhamento do programa de planeJa­
mento da Marinha, mas não totalmente. 

Por outro lado, temos uma g·nmde emprêsa multina~ 
cional interessada em fabricar equipamentos mais com­
plexos no Brasil. Ela já fabrica certos equipamentos pe­
riféricos e os exporta. Talvez, oportunamente, se engfl.Je 
na montagem de computadores. Existe uma terceir3; 0~ur­
tunldade, os grupos europeus que procuram o Brastl, ofe­
recendo a oportunidade de pesquisa de projetos e de 
montagem de uma indústria de computadores, embora 
para parcela pequena do mercado. 

Talvez a solucão seja a combinação, em proporções 
adequadas, de tudO isso. Queremos que essa emprêsa mul­
tinacional. com grande volume de know-how, colaboran­
do inclusive para a exportação continue tendo uma enor­
me parcela do mercado. Vamos desenvolver alguns pro­
jetos brasileiros. não apenas de montagem. Devemos, 
oportunamente. fazer até o designer de computadores etc. 
de modo a tirarmos proveito de dois objetivos. 

Tivemos oportunidade de mencionar que os dois ob­
jetivos da politica tecnológica para o Brasil deveria ser: 
em primeiro lugar, mantermo-nos atualizados com o resto 
do mundo, absorvendo a tecnologia; acelerar a transfe­
rência de tecnologia. Em segundo lugar, verificarmos em 
que áreas temos que fazê-lo, em que área temos de fazer 
a adaptação, e em que área até, a inovação tecnológica. 

Para ter condições de, em alguns setores. adquirir po­
der de competição, precisamos comparecer. no mercado 
internacional com, vamos dizer, uma contribuição brasi­
leira, precisamos, realmente. selecionar os projetos e va­
mos tentar fazer isto. Senão. ficamos numa situa<;ão que 
não nos .conduz à coisa alguma. que não nos dará poder 
de competição em nenhuma área. 

Citaria como exemplo, o seguinte: um Pais. como o 
Brasil com o nível de renda per c a pita de quinhentos dó­
lares. com uma taxa de crescimento acelerado, com o grau 
de diversificação de complexidade a que chegou a indús­
tria brasileira que se está modernizando ràpidamcnte. pro­
cura agir de maneira sensata, assim. quando fôr mais ba­
rato. simplesmente, importar tecnologia. em setores em 
que ela existe. mais ou menos geral. a S€'r absorvida sim­
plesmente. como no setor da indústria química. por exem­
plo, nós vamos simplesmente importtlr tecnologia, não va·· 
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mos procurar redescobrir a pólvora, porque é 1nuito mais 
barato importar. 

Com inteligência, com muito senso de estratégia te~ 
mos que verificar em que área deve haver uma elabora~ 
ção tecnológica maior; em que área estamos perdendo 
oportunidade de desenvolvimento; qual a área em que 
deve haver adaptação e que, com o temjJ(}, poderá haver 
até mesmo a criação tecnológica. ~ste o tipo de comporta~ 
mento que devemos adotar; as soluções devem ser de setor 
a setor. Nós adotamos solucões na indústria aeronáutica, 
que começou com maior participação do setor público. Ado~ 
tamos uma outra solução para a indústria quíímica, em que 
existe comp€tição entre o setor público e o privado. Hoje, 
o setor público é o grande instrumento de fazer crescer o 
setor privado. Aí está a PETROQU.lSA. nevemos princiw 
palmente assegurar a matéria-prima da sua composição 
de capital adequado aos recursos financeiros. Queremos 
projetos viáveis executados pelo setor privado brasileiro, 
associado a capitais estrangeiros. Então, não procurarei 
definir como êsse setor deve ser. Tenho, realmente, certa 
resistência ao definir que qualquer setor nôvo deve ser 
entregue ao Govêrno no Brasil pelo fato de que devemos 
esgotar tódas as oportunidades de fazer com que o setor 
privado assuma aquela área. 

Freqüentemente o setor privado não ocupa um deter­
minado setor, porque os grupos brasileiros não estão do­
tados de instrumentação, ou seja, não têm o volume de 
capital suficiente para um projeto de grandes dimensões, 
Mas se usarmos os mecanismos que existem, como já acon­
teceu e agora, mesmo está acontecendo com o potãssio e 
recentemente com o sal-gema, então, a iniciativa privada 
poderá responder pelas áreas de maior complexidade tec­
nológica sem que o Govêrno precise .. diretamente, assumir 
a função de produzir e de investir no setor. 

Em resumo, deve haver uma estratégia flexível, com 
uma idéia de que, em princípio, deve-se procurar verifi­
car se, através de criação de instrumentos, não é possível 
fazer-se o setor privado atuar. Se o Govérno tiver de en­
trar que êle entre, também, com suficiente flexibilidade, 
ou seja, dispondo-se a diminuir, cada vez mais, a sua par­
ticipação, à medida que o setor privado ganhe as con­
dições para ocupar aquela área. 

Esta a síntese da política que sugeri. 
O SR. DEPUTADO MARCONDES GADELHA - Estou, 

plenamente, satisfeito com as respostas de V. Ex.A Gosta­
ria, apenas, que esclarecesse, um pouco, a respeito da­
quele princípio de demanda global. 

Aquilo não é necessàriamente uma atitude emanada, 
apenas, de sentimento nacional de preservação dos nossos 
valôres culturais. Ela também se liga e é, primordialmen­
te, fundada no pragmatismo econômico. 

V. Ex.A é jovem e deve ter observado um fato. A im­
portação de calças americanas "Lee" no Brasil, - por­
que é a juventude a fra.cção da papulação que mais as 
compra - suscitou, durante uns três ou quatro anos, ver­
dadeira celeuma. O acontecimento deve ter prejudicado 
aos nossos empresários, porque a nossa juventude adqui­
riu padrão cultural. um tipo de comportamento semelhan­
te ao americano. Isto é um exemplo insignificante e ba­
naL Mas V. Ex.a, fazendo a extrapolaç.ão para problemas 
maiores há de convir comigo no risco e absorção do em­
presariado nacional, em conseqüência da uniformização 
de todo mundo, da vontade de comprar. 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - V. Ex.• permi­
te uma observação? (Assentimento do orador.) - Res­
Donde-se a estas coisas, adquirindo, com o poder de com­
petição, ou indo vender nos Estados Unidos. 

O SR. MARCONDES GADELHA - O problema de 
competição nos setores novos que demandam muito ca­
pital, conforme V. Ex.a acabou de frisar, darã. inclusive, 
possibilidades ao Brasil, mesmo à emprêsa privada, e ao 
Estado. Por exemplo, a oceanografia é um setor nôvo 

que demanda quantidade enorme de capital e tecnologia 
onde mesmo as nações da Europa não têm condições de 
entrar. Só os Estados Unidos é que estão fazendo colô­
nias submarinas. Perguntaria, dentro dêste critério, o 
que V. Ex.a acha, por exemplo, da associação do Brasil 
com outros países da América Latina, tendo em vista a 
criação de um condomínio, de um consórcio de nações para 
explorar êsses setores à guisa do que vem sendo feito na 
Europa, quando o Mercado Comum Europeu extrapolou 
suas capacidades do campo, apenas econômico, para o se­
tor político-tecnológico e promoveu a associação de di­
versos países para o Projeto Concorde. Perguntaria o que 
V. Ex.e. acha da associação mais efetiva do Brasil com a 
Argentina, Chile, Peru etc. para criação de urn Centro de 
Tecnologia ou até mesmo de financiamento dêsses gran­
des projetos que a nova ciência nos propõe? 

O SR. MINISTRO RElS VELLOSO - De acôrdo, des­
de que os países estejam interessados em se associarem co­
nosco e desde que haja proveitos para o Brasil em realizar 
isso. 

O SR. PRESIDENTE (Arnon de Mello) - Com a 
palavra o Sr. Senador Ruy Santos. 

O SR. SENADOR RUY SANTOS- Senhor Ministro, 
duas palavras apenas, e mais para me congratular com o 
Congresso, em nome da ARENA e por delegação do meu 
eminente Líder Fillnto Müller, pela oportunidade que teve 
da exposição de V. Exa. 

E aqui vai uma congratulação ao Presidente da Co­
missão de Minas e Energia do Senado, pela oportunidade 
que nos deu de trazer V. Ex.a até aqui para esta bri­
lhante exposição. Ficamos sabendo e conhec~ndo o 
esfôrco do Govêrno em todo o setor da ciência e 
da teCnologia que é, realmente, um esfôrço impressionante. 
A minha curiosidade, e estou certo que a c.uriosidade de 
todos os congressistas que aqui se encontram, foi plena­
mente atendida. E ainda há pouco mesmo, no l!omeçar 
sua exposição, o meu jovem colega do MDB destacava jus­
tamente isso: a clareza de conhecimentos, a sinl!eridade 
com que V. Exa. os apresentou. 

Da sua exposição, Sr. Ministro. o que me satisfez mais 
foi um aspecto passado, talvez, despercebido de muitos: o 
da remuneração do técnico. 

Explora-se muito, no Brasil, o problema da ev-asão do 
técnico. Essa evasão se deu justamente pela demanda de 
outros centros e pela sua baixa remuneração ern nosso 
País. Na hora, porém, em que dermos ao nosso técnico, 
e o nosso técnico é tão bom quanto qualquer técnico que 
existe por aí afora, no momento em que lhe dermos boa 
remuneração êle ficará aqui. 

Sei de um faro, Sr. Ministro, que me impressionou for­
temente, em 1945. E aqui vai uma indicação da minha 
idade; em 1945, indo ao Rio de Janeiro para fazer uns 
estudos em Manguinhos, conheci, lâ, um admirável técnico 
em Filosofia, Viana Dias. Anos depois, já Deputado) encon­
trei Viana Dias em outros serviços. Perguntei-lhe: Você 
deixou Manguinhos? ~leme disse: Não, o que Manguinhos 
me pagava não dava para viver, e eu tive que pegar mais 
dois empregos. 

Ora, êle pegando mais dois empregos deixou de s-er o 
técnico de Manguinhos, e não deve ter-se tornado um bom 
técnico nos dois emprego&. 

As.sím, pela existência daspiana, pelo c~nceito daspia­
no de remuneração, isso criou dificuldade a formação de 
bons técnicos entre nós. Se cada um de nós precisa ir 
buscar o sustento para a família, vai buscar êsse sustento 
aqui, ali e acolá, sem produzir bem em nenhum dêles. 

Esse aspecto da remuneração impressionou-me viva­
mente. Com a remuneração justa ao pesquisador, esta­
remos criando uma elite de pesquisadores entre nós, para 
ajudar e.sta arrancada que o Brasil está tomando, em 
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fav~r ~o seu desenv_olvlmento, em favor da sua equipa~ 
raçao as outras naçoes cultas do muncto. 

Sr. Ministro, estou satisfeito com a sua brilhante ex­
posição. Não tenho pergunta a lhe fazer. Quero, apenas, 
lhe dizer que estamos plenamente satisfeitos com o que 
aqui foi trazido e foi dito, e desejar mesmo que outras 
oportunidades, esta e outras Comissões dêem ao Con­
gresso, não só aqui como na Câmara, para que se conheça 
o que e3tá se fazendo e para que, também, se tenha a aula 
que nós, os chamados técnicos das idéias gerais, precisa­
mos, para melhor formação nossa. 

Aceite assim V. Ex.• as felicitações da ARENA, que 
eu acredito, são as de todo.s os homens públicos que aqui 
têm assento, pelos conhecimentos, pelos dados que Vossa 
Excelência trouxe e que nos atendeu plenamente. Obri­
gado a V. Ex.a 

O SR. MJNISTRO REIS VELLOSO - Muito obrigado 
a V. Ex.a De inteiro acôrdo com V. Ex.a, exceto, eviden­
temente, no tocante às referências ao meu pronuncia­
mento. 

Mas gostaria de fazer uma observação, que é a se­
guinte: existe o problema da remuneração do pesquisador 
e do técnico em geral, em todos os países. Não é privilégio 
brasileiro, particularmente no que se refere ao pesquisador 
e técnico em órgãos do Govêrno. Isto deve ter tido influên­
cia em têrmos de o Brasil perder ou de procurarem, no 
exterior, alguns técnicos brasileiros. Gostaria de mencio­
nar que o quadro já se modificou inteiramente. Tem ha­
vido, realmente, grande afluxo, grande fluxo de retôrno 
de técnicos brasileiros que se encontravam no exterior. 
Basta mencionar que um único esquema, que é do Con­
selho Nacional de Pesquisas, conseguiu fazer retornar ao 
Brasil, em 1968, 24 técnicos; em 1969, 160 técnicos; em 
1970, 185 técnicos. 

Ao mesmo tempo, nós observamos que, a conjuntura, 
particularmente a conjuntura norte-americana, se alte­
rou também. Já há até certos indicadores quase que de 
uma re\'ersão de tendência, ou seja, técnicos do exterior 
começam a procurar o Brasil, pelo fato de haver proble­
mas nos mercados de trabalho dos seus países de origem. 
Seja pela verdadeira expressão de formaGâo de cientistas 
e técnicos em geral (nós vimos, aqui, o grande esfôrço 
realizado pelos paíSes europeus), seja por problemas as­
sociados com recessão nos Estados Unidos, com redução 
de programa espacial e outras áreas diretamente ligadas 
à segur~nça, nos Estados Unidos. Já existe, hoje, grande 
número de técnicos europeus, americanos e de outros paí­
ses latino-americanos, que procuram o Brasil, pelo fato 
de que aqui há grande clima de investimento e altas 
taxas de crescimento. 

O óbvio é que temos que criar condições para receber, 
de volta, técn\cos brasUehos e oferecer condições para 
certo número de técnicos estrangeiros que vêm exercer, 
realmente, urna função de transmitir tecnologia. 

Freqüentemente, essa vinda de técnicos estrangeiros 
ao Brasil é mais interessante, do ponto de vista econô­
mico do que se nós ficarmos mandando técnicos para o 
exterior. E mais interessante até mesmo do ponto de vista 
dos resultados culturais, vamos supor, porque evlta, às 
vêzes, certa alienacão do técnico brasileiro que vai para 
o exterior, pretendendo ensinar ciência a todo mundo. 

Então, o grande esfôrço que se está realizando é o 
de criar condições, para que o técnico e pesquisador con­
sigam ter os meios de trabalho satisfatórios, em têrmos 
de remuneração e em têrmos de outros fatôres. 

Já foi selecionado elenco de instituições de pesquisas 
científicas e tecnológicas que devem ser fortalecidas, for­
talecidas institucionalmente e fortalecidas financeira­
mente. 

Existe grande esfôrço na área de universidade, com 
a criação de um sistema progressivo de implantação de 

tempo Integral. Nêle se vai aplicar uns 200 mllhões de 
cruzeiros, no ano que vem, só neste programa. Mas no 
campo das instituições de pesquisas, além dessas institui­
ções que serão fortalecidas, há os instrumentos que estão 
sendo mantidos. 

No ano passado o Presidente aprovou um decreto que 
foi o sinal de partida. Quer dizer, estabeleceu-se a implan­
tação progressiva do regime de tempo integral e dedicação 
exclusiva para atividades e pesquisas na administração 
federal. E agora, como nós dissemos, estamos estudando 
a criação de novas condições para a carreira de pesqui­
sador. 

A idéia é realmente aplicar um sitema, sob todos os 
aspectos que_ interessem a atuação do pesquisador, dentro 
da tnstituiçao de pesquisa, e até mesmo em têrmos do 
clima em que êle atua, um clima em gerai favorável a 
êsse trabalho de criação, desde que haja, da parte déle, 
correspondentemente, a idéia de que êle tem de procurar 
orientar para alguma coisa. Salvo se êle está numa área 
evidentemente de pesquisa básica, êle tem de orientar pa.ra 
solução de alguma coisa. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Senador Arnon de Mello) -

Senhor Ministro, antes de mais nada, os agradecimentos 
da Comissão de Minas e Energia do Senado. ' 

V. Ex.a testemunhou o aprêço que V. Ex.a merece 
do Senado, tanto como o interêsse que tem o Congresso 
Nacional pelo assunro de ciência e tecnologia. 

No Senado, há mais de 20 Senadores que já exerce­
ram o Govêrno de seus Estados. Entre êles, vejo aqui o 
Senador Carvalho Pinto. Em São Paulo, há 10 anos, S. Ex. a 
sancionou lei destinando 0,5% do orçamento do Estado à 
Fundação de Amparo à Pesquisa, entidade esta que reali­
zou trabalho excepcional nesse setor. 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO ~ Ainda hoje 
realiza. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Arnon de MeU.o) -'!'e­
mos, no Senado, o Senador Milton Campos que, há mais de 
vinte anos, Governador de Minas, fundava, em seu Estado, 
o Instituto de Tecnologia Industrial. Tivemos aqui, até há 
pouco, a presença do Senador João Cleofas que, como Mi­
nistro da Agricultura, realmente, foi um revolucionário, 
procurando aumentar ao máximo o número de tratores 
empregados na nossa Agricultura e facllltando de todo 
o _jeit.o, a sua aqu~sição. Quanto a mim, governei Alagoas, 
ha vmte anos. Amda hoje, me lembrou o Senador Luiz 
Cavalcante - diretor da comissão de Estradas de Ro­
dagem no meu Govêrno - de quando, visitando com 
S. Ex.a, uma .frente de trabalho um empreiteiro, que de­
veria constrmr urna estrada, me fêz paralisar ali todos 
os trabalhos, porque êle só dispunha de uma enxada 
a.ssim, declarei que os serviços só seriam reiniciados co~ 
tratores. 

Somos, assim, nas idéias, Sr. Ministro, contemporâneos. 
Estamos com V. Ex.a e o apoiamos. Pode ter certe­
za de contar com nossa total solidariedade para o pro­
grama que aqui expôs. Muitas das palavras pronunciadas 
~or V. Ex.a já foram traduzidas em atos, e todos con­
fiamos em que, com o apoio do Presidente Médici e com 
os sentimentos do futuro que animam os homens que diri­
gem o Brasil, neste momento, tôdas as suas palavras serão 
traduzidas em atos, em pouco tempo. Realmente só 
através da Ciência e da Tecnologia é possível o deser:.vol­
vimento. Desenvolvimento por métodos convencionais não 
é desenvolvimento, é subdesenvolvimento. ' 

Muito obrigado, Sr. Miriistro, em nome da Comissão 
de Energia Nuclear do Senado do Congresso e muito obri­
gado a todos os colegas e companheiros que aqui vieram, 
atendendo ao convite da comissão de Minas e Energia. 

Está encerrada a reunião. 
(Levanta-se a Reunião às 12 horas e 45 mtnutos.) 
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Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Dutra 
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Reuniões: quartas·feíras, às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Heitor Dias 

Domfcio Gondim 

Paulo TOrres 

Benedito Ferreira­

Eurico Rez~nde 

Orlando Zancaner 

Franco Mon1oro 

COMPOSJÇAO 

Presidente: Franco Montoro 

Vice·Presiden1e: Heitor Dis.s 

SUPLENTES 

ARENA 
Wilson Campos 

Accioly Filho 

José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goula.rt Gonzaga - Ramal 310. 

Reunll5es: quartas-feiras, ês 16 horas. 

Local: Sala de ReuniCes da Comlaslo de Relações_ Exto· 

rJore~: 
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t) COMISS.lO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 

Více~Presidente: Benjamin Farall 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcanti 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

Domicio Gondim 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

ARENA 

Paulo Guerra 

AntOnio Fernandes 

José Guiomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goutart Gonzaga- Ramal 310. 

Reuniões: têrças•feiras, às 16 horas. 

local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exlea 
riores. 

10) COMISSÃO DE REDAÇAO - (CR) 

TITULARES 

Antônio Carlos 

José Lindoso 

Fitinto Müller 

Emival Caiado 

Danton Jobim 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: AntOnio Carlos 

Vice-Presidente: Oanton Jobim 

SUPLRNTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: quartas~feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de ReuniQe$ anexa ao Plenério. 

11) COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: CarvalhO Pinto 

Vice~Presidente: Wilson Gonçalves 

TlTULARES 

Carvalho Pinto 

Wilson ~onçalves 

Filinto Müller 

Fernando Corrêa 

AntOnio Carros 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Accioly Filho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

Franco Montoro 

Danton Jobim 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castello·Branco 

Augusto Franco 

José lindoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Virgílio Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior- Aamal307, 

Reuniões: quintas·feiras, às 15 horas. 

local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte· 
riores. 

12) COMISSÃO DE SAODE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 

Vice·Presidente: Fausto Castello·Branco 

TITUlARES 

Fernando Corrêa 

Fausto Castello~Branco 

Cattete Pinheiro 

Lourival Baptista 

Ruy Santos 

Waldemar Alcântara 

AdaJberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 

Wilson Campos 

Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferrefra da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: têrças-feir.as, às 15 horas. 
Loca!: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Tôrre$ 

Vice-Presidente Luiz Cavalcante 

TITULARES 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Virgilio Távora 
José Gulomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Trindade 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Watter Manoel Germano de Oliveira- Ramal 312 
Reuniões: têrças-telras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­

riores. 

14) COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 
E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOS!ÇAO 

Presld~nte Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

SUPLENTES 

ARENA 

Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
VIrgílio Távora 

MDB 
Danton Jobim Benjamin Farah. 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ramal 312 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSÕES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 
Local: 119 andar do Anexo 
Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional. 
2) Comissões Temporárias_ para Apreciação de Vetos. 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 do 
Regimento Comum) 
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REVISTA P~ INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Editada. pelo Senado Federal 

DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

Dir<çã.o 
LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NúMEROS PUBLICADOS: 

- março n.0 1 (1964) ••••...•••••.•••• 
- junho n.O 2 (1964.) ................. . 
- setembro n.0 3 (1964) ............. .. 
- dezembro n.0 4 (1964) .. , , ........ , . 
- março n.0 5 (1965) ................. . 
- junho n.0 6 (1965) , ... , .... , .....••.• 
- setembro n.0 7 (1965) , ......... , ....• 
- dezembro n.0 8 (1965) .............. . 
- março n.0 9 (1966) ...... , ......... .. 
- junho n.0 10 (1966) ................ . 

5.00 
5,00 

esgotada 
5,00 
5,00 
5,00 
5,00 

esgotada 
" 

1ND!CE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 10, enviaremos gratuitamente 
11 quem nos solicitar. 

- setembro n.0 11 (1966) ...... o •••• , o o esgotada. 
- outub.;novemb.tdezemb. número 12 

(1966) .......................... " .. .. 
- janeiro a. junho n.Os 13 e 14 (1967) 
- julho a dezetnbro números 15 e 16 

(1967) .............. ".... .. .. .. .. .. • 5,00 
- janeiro a março n.o 17 (1968) .... , . . 5,00 
- abril a junho n.0 18 (1968) ••.•. o... 5,00 
- julho a setembro n.0 19 0968) . • . • . • 5,00 
- outubro a dezembro n.0 20 (1968) . • . . 5,00 

!NDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 20, envi.atemos gratuitamente a. 
quem nos solicitar. 

ANO VI - N.' 21 - JANEIRO A MARÇO DE 1969 - 5,00 

COLABORAÇAO 

O Direito Fina.nceiro na. Constituição de 1961 
Ministro Aliomar Baleeiro 

O Direito Penal na Constituição de 1967 
Professor Luiz Vicente Cernicchiaro 

Abuso de Poder das Comissões Parlament.a.r~s de Inquérito 
Professor Ftoberto Ftosas 

O Tribunal de Contas e as Deliberações sôbre Julgamento 
da Legalidade das Concessões 

Doutor Sebastião B. Affonso 

Contrõle Finaneeiro das Autarquias e Emprêsas Pübliea.s 
Doutor Heitor Luz Filho 

DOCUMENTAÇAO 
Suplência. 

Nonna Izabel Ribeiro Martins 

PESQUISA 

O Pa.rlamentarismo na República. 
Sara Ramos de Figueirêdo 

ANO VI - N.• 22 - ABRIL A JUNHO DE 1969 - 5,00 

COLABORAÇAO 

O Direito Processual na Constituiçio de 1961 
Professor Francisco Manoel Xavier ele Albuquerque 

Tr.,ta.mento Jurídico das Revoluções 
Doutor Clóvis Ramalhete 

O Neróclo Juridico Intitulado ''Fica'' e &e11S Problema. 
Desemb. Domingos Sávio Brandá.o Ll.ma. 

DOI Recursos em Ações Acidentáriaa 
Doutor Paulo Guimarães de Almeida 

PROCESSO LEGISLATIVO 

Vetos - Legislação do Distrito Federal 
Jésse de Azevedo Barquero e Santyno Mendes dos Se.ntoa 

DOCUMENTAÇAO 

RegularnentaA;áo das Profissões - Técnico de Admlnistra.çio 
e Eeonomista. 

PESQUISA 

Capitais Estrangeiros no Brasil 
Ilvo Sequeira Batista 

ANO VI - N.• 23 - JULHO A SETEMBRO DE 1969 - 5,00 

COLABORAÇAO 

Da Função da Lei na Vida. dos Entes Para.estata.fs 
Deputado Ftubem Nogueira. 

Do Processo das Ações SU11lárias Trabalhistas 
Desemb. Domingos Sávio Brandã.o Lima. 

Aspectos do Contrõle da Constitucionalidade das Leil 
Professor Roberto Rosas 

Disponibilidade Gráfico-Editorial da Imprensa Especializacl& 
Professor Roberto Atua. Amaral Vieira 

DOCUMENTAÇAO 

A Presidência. do Congresso Nacional - Incompatibilidades 
Sara Ramos de Figueirêdo 

A Profissão de Jornalista. 
Fernando Giubtrti NGgueira. 

ANO VI - N.• 24 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1969 - 10,00 

COLABORAÇAO 

Inconstitucionalidade de Deeretos-leis sôbre Inelegibilidades 
Senador Josaphat Marinho 

Aspectos do Poder Judiciário Americano e Brasileiro 
Professor Paulino Jacques 

1'tlandatum in Rem Suam 

Desemb. Domingos Sávio Brandão Llm& 
Aspectos d()s Tribunais de Contas 

C(JDIGOS 

CODIGO PENAL 

1a parte: 

Professor Roberto Ros8.3 

I - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria.. 

li - Exposição de Motivos do Ministro Francisco Cam· 
pos (Código Penal de 1940). 

III - Exposição de Motivos do Ministro Gama. e Sll'Va 
(Código Penal de 1969)o 

CODIGO PENAL 

2.a parte: Quad.ro Comparativo 

Decreto.lei n.o 1.004/69 e Decreto-lei n.o 2.848/to com 
legislação correlata. 

Leyla Castello Branco Rangel 
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ANO Vll - N.' 25 - JANEIRO A MARÇO DE 1970 - 10,00 

HOMENAGEM 

Senador Aloysio de Carvalho Filho 

COLABORAÇAO 
Evolução Histórica e Perspectivas Atuais do Estado 

Professor Wilson Accioli de Vasconcellos 

A Suprema Cõrte dos Estados Unidos da América 

Professor Geraldo Ataliba 

A Eterna Presença de Ruy na Vida Jurídica Brasileira 

Professor Otto Gil 

X Congresso Internacional de Direito Penal 
Professõra Annida Bergamini Miotto 

A Sentença Normativ.,; e sua Classificação 
Professor Paulo Emilio Ribeiro Vilhena 

PROCESSO LEGISLATIVO 

DECRETOS~LEIS 
Jésse de Azevedo Barquero 

DOCUMENTAÇAO 
Advocacia. - Excertos Legislativos 

Adolfo Eric de Toledo 
CóDIGOS 
Código de Direito do Autor 

Rogério Costa Rodrigues 

ANO VII - N.0 26 - ABRIL A JUNHO DE 1970 - 10,00 

COLABORAÇAO 
Inconstitucionalidade do Decreto~lei sôbre Censura Prévia 

Senador Josaphat Marjnho 

Sociologia das Regiões Subdesenvolvidas 
Professor Pinto Ferreira 

Poder de Iniciativa das Leis 
Professor Roberto Rosas 

O Sistema Representativo 

Professor Paulo Bonavides 
CóDIGOS 
CODIGO PENAL MILITAR 

1.a parte; 
I - Anteprojeto de Código Penal Militar 

Autor: Ivo D'Aquino 

II - Exposição de Motivos 
Ministro Gama e Silva 

z.• parte; 
Quadro Comparativo - Decreto-lei n.0 1.001, de 
21-10-1969 - Decreto-lei n.0 6.227, de 24-1-1944 

Ana Valderez .Ayres Neves de Alencar 

CODIGO DE PROCESSO PENAL l\fiLITAR 

LEI DE ORGANIZAÇAO JUDICIARIA MILlTAR 

JUSTIÇA MILITAR E SEGURANÇA NACIONAL 

EMENTARIO DE LEGISLAÇAO 

ANO VII - N.• 27 - JULHO A SETEMBRO 
DE 1970 - 10,00 

APRESENTAÇAO 
Simpósio de Conferências e Debates Sôbre o Nôvo Códi&'O 

Penal e o Nôvo Código Penal Militar 
Punição da Pirataria Marítima e Aérea 

Professor Haroldo Valladáo 

Vi.sio Pa.norâmJca. do Nôvo Código Penal 

Professor Benjamin de Moraes 

A Menoridade e o Nôvo Cód.J&'O Penal 
Professor Allyrio Cavallleri 

Jnov~ões da Parte Geral do Nôvo Código Penal 

Professor Rafael Cirigliano Filho 

Desporto e Direita Penal 

Jurista l<'rancisco rie Assis Serrano Neves 

Dependência (Toxicomania) e o Nõvo Código Penal 

Professor Oswaldo Moraes de Andrade 
O Nôvo Código Penal Militar 

Professor Ivo D'Aquino 

Aspectos Criminológicos do Nôvo Código Penal 
Professor Virgílio Luiz Donnici 

A Medicina Legal e o Nôvo Código Penal 

Professor Olimpio Pereira da SHva 
Direito Penal do Trabalho 

Professor Evariste de Moraes FUho 
O 1\'õvo Código Penal e a Execução da Pena 

Doutor Nerval Cardoso 

Direito Penal Financeiro 
Professor Sérgio do Rego Macedo 

Os Crimes Contra a Propriedade Industrial no Nôvo Códiro 
Penal 

Professor Carlos Henrique de Carvalho Fróes 
A Civilização Ocidental e o Nôvo Código Penal Brasileiro 

Jurista Alcino Pinto Falcão 

ANO VJI - N.0 28 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1970 - 10,00 

íNDICE 
COLABORAÇAO 
A Administração Indireta no Estado Brasileiro 

Professor Paulino Jacques 

O Papel dos Tribunais de Contas e o Desenvolvimento Na· 
cional 

Professor José Luiz Anhaia Mello 

O Impôsto único sôbre Minerais e a Reforma Constitucional 
de 1969 

Dr. Amâncio José de Souza Netto 
Problemas Jurídicos da Poluição do Som 

Desembargador Gervásio Leite 
O Direito Penitenciário - Importância e Necessidade do seu 

Estudo 
Professôra Armida Bergamin1 Mtotto 

Regime Jurídico dos Militares do Distrito Federal 
Or. José Guilhenne Villela 

O Direito não é, está sendo 
Doutor R. A. Amaral Vieira 

PROCESSO LEGISLATIVO 
Algumas Inovações da Emenda Constitucional n.• 1!69 

Diretoria. de In!onnação Legislativa 
PESQUISA 
.Júri - A Soberania dos Veredictos 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

ARQUIVO IDSTóRJCO 

Documentos sôbre o índio Brasileiro (lSOo-1822) - 1.• plrie 
Leda Maria Cardoso Naud 

Os ped~dos devem ser endereçados à Fundà.çio Getúlio Varga.5 - Sede: Praia. de Botafogo, 190 
zc~o2 - R10 de Janeiro-GB (atende, também, .pelo Serviço de Reembôlso Postal) - Lojas: no Rio de Ja­
neiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em BrasWa.: SQS 104,Bioco "A", Loja 11- Em São Paulo: Av. Neve de 
Julho, 2.029- C.P. 5534. 
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NÔVO CÓDIGO PENAL 
A "Revista de Informação Legislativa", do Senado Federal, divulga, 

em seu número 24, uma seção destinada ao nôvo Código Penal, com 420 pági­
nas, contendo: 

1.a parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 

- Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos (Có­
digo Penal de 1940). 

- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Código 
Penal de 1969). 

2.a parte - Quadro comparativo -Decreto-lei n.0 1.004, de 21-10-69 
Decreto-lei n.0 2.848, de 7-12-40 e legislação correlata. 

Preço Cr$ 10,00 

NOVO CÓDIGO PENAL MILITAR 
E 

NOVO CÓDIGO DO PROCESSO PENAL MILITAR 

A "Revista de Informação Legislativa", editada pela Diretoria de Informação Legislativa 
e impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal, no seu n.0 26, publica as seguintes matérias: 

COLABORAÇAO 

- "Inconstitucionalidade do decreto-lei sôbre censura prévia" - (Senador Josaphat Mari­
nho) - "Sociologia das regiões subdesenvolvidas" - (Professor Pinto Ferreira) - "Poder de ini­
ciativa das leis" - (Professor Roberto Rosas) - "O sistema representativo" - (Professor Paulo 
Bona vldes) . 

CóDIGOS 

- "Código Penal Militar" - 1.• parte: I - Anteprojeto de Código Penal Militar (autor: Ivo 
D'Aquino) - li -Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva- 2.a parte: Quadro Compa­
rativo- Decreto-lei n.o 1.001, de 21-10-1969 - Decreto-lei n.0 6.227, de 24-1-1944 - <Ana Val­
derez Ayres Neves de Alencar) - "Código de Processo Penal Militar" - "Lei de Organização Ju­
diciária Militar" - "Justiça. Militar e Segurança Nacional" - Ementário de Legislação. 

PUIILICAÇOES 

- Obras editadas pela D!reltorla de Informação Legislativa. 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia. de Botafogo, 190 -
ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) -- Lojas: no Rio de Ja­
neiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasilla: SQS 104,Bloco "A", Loja 11 -Em São Paulo: Av. Nove de 
Julho, 2.029 - C.P. 5534. 



Setembro de 1971 · DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) quarta-feira 29 5109 

------------- --------

NACIONAL ... ~- O PROGRAMA 
~ 

O CONGRESSO 
DE INTEGRACÃO SOCIAL 

HISTóRICO DA LEI Ca..rLÊMENTAR N.O 7, DE 7·9-'iO 
COMISSIIO MISTA - C,\. MENSAGEM N• 13/70 

- Designação de membros (DCN - 22-8·1970, '~ Do Poder Execu!lvo, encaminhando o ProJeto à 
pág. 464) consideração do Congresso Nacional (DCN -

- Instalação - 1• Reunião (DCN - s. 11 - 22·8-1970, pâg. 464) 
22-8·1970, pi!g. 3.486) PARECER DA COMISSAO MISTA 

- Debates- 2• Reunião (DCN- S. IJ -12·9·1970, (DCN _ 3-9-1970, pi!g. 530) 
pág. 3.837) 

- Parecer (DCN - 3·9·1970, pág. 530) 

DISCURSOS 
(Na Câmara dos Deputados, no Senado Federal e 

em Sessão Conjunta do Congresso Nacional -
vide (ndlce de oradores 

DISCUSSAO DO PROJETO 
(DCN - 4·9·1970, pág. 596) 

EMENDAS 
(DCN - 2·9·1970, pág. 477) 

- Parecer do Relator às emendas (OCN- 3~9·1970, 
pág. 542) 

- Debates na Comlssao Mista; votação das emen· 
das na Comissão Mista (DCN- S. 11- 12-9·1970, 
pág. 3.837) 

- Votação das emendas (OCN - 4-9·1970, pi!g. 
613) 

PARECER DO RELATOR 
lOCN - 3-9·1970, pâg. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
--Mensagem do Poder Executivo, solicitando que 

a matéria se transforme em Projeto de Lei Com­
plementar - (OCN - S. 11 - 27·8·1970, pág. 
3.560) 

SANÇAO 
- Lei Complementar n• 7170 (D.O. - 8·9·1970, 1f 

pág.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pi!g. 558) 

- Votação em Sessão Conjunta, aprovaçlo (DCN 
- 4-9·1970, pág. 613) 

VOTAÇ.>.O DO PROJETO 
(DCN - 4-9· 1970, pi!g. 613) 

LEITURA DO PROJETO VOTOS, DECLARAÇOES DE 
(OCN - 22·11-1970, pãg. 464) (DCN - 4·9·70, pág. 617) 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 
TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA DIRETORIA DE 

INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

ALTERAÇOES A SOMULA DA JURISPRUD!NCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

INDICE GERAL: Apresentação - Composição do Tribunal 

- Processos da competência do S.T.F. (Portaria nlil 87) 

- fndlce alfabético e remissivo - Súmulas alteradas 

(n•s 2- 11 - 71 - 73- 74- 118- 146- 152-
211-240-274-345-358-370-416-427-

o 435) - Aplicação das Súmulas n•s 473 a 551. 

V o I u m e com 324 páginas, 
organizado por Jarde! Noronha 
e Oda!éa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL COM INDICE E LEGISlAÇlO CITADA 

Volume com 104 páginas - Preço: Cr$ 5,00 
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REFORMA ADMINISTRATIVA 
(redação atualizada) 

Decreto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação que lhes 
deram a Lei n.0 5.396, de 26-2-68 (D.O. de 29-2-68), e os Decretos-leis n.os 900, 
de 29-9-69 (D.O. de 30-9-69), 991, de 21-10-69 (D.O. de 21-10-69), e 1.093, 
de 17-3-70 (D.O. de 18-3-70). 

índice Alfabético- (Por Assunto) Legislação Correlata 

Edição organizada, revisada e impressa pelo 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Preço: Cr$ 5,00 

Constituição da República Federativa do Brasil 
(Emenda Constitucional Número I, de 17-10-69) 

FORMATO DE BOLSO 

PREÇOS: { ~c.::::: EM .PtASt·K:~·: :: ::::: :::::: :::: 
ENCADERNADA EM PELICA .................. .. 

Cr$ 2,00 
Cr$ 3,50 
Cr$ 7,00 

Todos os pedidos desta publicação devem ser encaminhados à 
FUNDAÇAO GfTiiliO VARGAS 

Praia de Bota fogo, 190 - Rio de Janeiro- GB ou SQS' 104 - 81. A - Loj. 11 - Brasília 

JURISPRUDtNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

"REFERÊNCIAS DA SOMULA DO STF" 

-···· ... 

Trabalho completo da Súmula do STF, contendo todos os Acórdãos, Leis federais. estaduais, muni­
cipais, Decretos, Decretos-leis, Portarias, Resolu9õe~ e o Regimento Interno do STF, que serviram de 

base a Sumula. 

CONTENDO AS 551 SúMUL~S OFICIAIS 
No to.o Volume o 1nd1ce completo por matéria. - O 20.0 Volume contem os enunciados das novas Sú· 

mulas n.oa 473 a 551. - O 21.0 Volume contém o Regimento Interno do STF (atualizado) 

PREÇO: CR$ 20,00 POR VOLUME, EM BllOCIIUR.~ - OBRA TOTAL: 30 VOLUMES, INCLUINDO-SE 
AS 79 NOVAS S(JMULAS. JA PUBLICADOS ATl! O MOMENTO: 29 VOLUJI!ES 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 
Nota: A distribuição desta obra foi entrerue à FUNDAÇAO GET!JUO VARGAS 

··.·-· _, ' . - - - ·--- . -



Setembro de 1971 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quarta-feira 29 5IH 

Faça sua assinatura do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAO 11 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 

PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 

Semestre . . . . . . Cr$ 20,00 

Ano .. .. .. . .. . Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF 

Vía Aérea: 

Semestre . . . . . . Cr$ 40,00 
Ano . . . .. . . . . . Cr$ 80,00 



EDIÇÃO DE HOJE, 48 PÁGINAS 

8entço Gráfico elo Senado Feden~l 
Caixa Postal I. 503 

BraaiUa - I>F 

PREÇO DESTE EXEMPLAR• Cr$ 0,20 


